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A cidade é uma realidade que se impõe com toda sua força. 
Nada pode ser pensado sem a cidade como pano de fundo.  

 

Os sentidos se constroem com limites. 
Mas há também limites construídos com sentidos. (Eni Orlandi) 

 

 



 
 

OS SENTIDOS DE CIDADE NA PUBLICIDADE DIGITAL DOS  

CONDOMÍNIOS DE ILHÉUS 

 

 

 

RESUMO 

 

 

Esta dissertação volta-se para o estudo sobre os sentidos de cidade em circulação 
na publicidade digital das construtoras que vendem condomínios em Ilhéus, Bahia, 
Brasil. Para tanto, filiamo-nos à Análise de Discurso tal como foi pensada no ano de 
1960 por Michel Pêcheux, cujos desdobramentos no Brasil estão nos trabalhos de 
Eni Orlandi. No âmbito da pesquisa para compreender o digital, utilizamos como 
aporte teórico os trabalhos desenvolvidos por Dias (2011; 2012; e 2015) em sua 
relação com o estudo do espaço urbano enquanto discurso das ruas e das redes. 
Interessados em estabelecer nexo da Análise de Discurso com outras áreas, 
recorremos às teorizações de Dunker (2015) sobre a lógica do condomínio, bem 
como referências para refletirmos acerca do discurso publicitário visto como 
materialidade significante, tal qual sugerem os trabalhos de Carrozza (2010) e 
Coutinho (2015). Já para tratar da imbricação das materialidades significantes em 
vídeos, apoiamo-nos nas formulações de Lagazzi (2011). Por sua vez, o corpus da 
proposta consiste no material publicitário de seis condomínios disponíveis nas 
páginas especializadas das construtoras referentes à rede social Facebook e/ou 
canais do Youtube, coletado durante o período de 2012-2016. Desse modo, a 
análise focaliza os efeitos de sentido produzidos pelas (ir)regularidades do discurso 
entendendo a publicidade sobre condomínio como um discurso ficcional. Os 
resultados obtidos mostram sentidos outros de aprimoramento e sofisticação 
tecnológica, sobretudo, com o uso de drones em aliança com o discurso publicitário 
em vídeo, significando a cidade de Ilhéus-BA através do material postado e em 
circulação no digital. 
 
Palavras-chave: Discurso publicitário digital. Lógica do condomínio. Discurso 
urbano. Efeitos de sentido. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

THE MEANINGS OF CITY IN THE DIGITAL ADVERTISING OF ILHÉUS 

CONDOMINIUMS 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This dissertation turns to the study on the meanings of the city in circulation in the 
digital advertising of the builders that sell condominiums in Ilhéus Bahia, Brazil. As 
such, Discursive Analysis was deployed as part of Michel Pêcheux 1960’s thinking, 
whose theoretical advancements for the Brazilian context belong to the work of Eni 
Orlandi. Researching to understand the digital, this essay used as theoretic support 
the writing developed by Dias (2011; 2012; 2015), both related to the inquiry of the 
urban space and the discourse of streets and nets. Interested to set up a nexus 
among Discursive Analysis and other areas, we made use of formularizations from 
Dunker (2015) on the condominium’s logic, as well as references from works of 
Carrozza (2010) and Coutinho (2015), to ponder the advertising discourse as a 
meaningful materiality. Yet, to deal with imbrications of significant materialities in 
videos, we employed formularizations from Lagazzi (2008 2011). In turn, the material 
corpus comprehends advertising from six condominiums available on official pages 
of construction companies on Facebook and YouTube, collected during 2012-2016. 
Thus, the analysis focuses on the effects of meaning produced by the discursive 
(ir)regularities by understanding condom advertising as a fictional discourse. The 
results show other meanings of improvement and technological elaborateness, 
mainly, with bringing to bear drones in the advertising discourse in videos, signifying 
Ilhéus, Bahia, throughout the uploaded material and in circulation of publications on 
the digital space. 
 
 
Keywords: Condominium’s logic. Digital advertising discourse. Meaning Effects. 
Urban discourse. 
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PRÓLOGO 

 

 

No Retiro da Figueira1 

 

(Moacyr Scliar) 

 

[...] Enfiaram o prospecto colorido sob nossa porta. Às vezes penso que se 

morássemos num edifício mais seguro o portador daquela mensagem publicitária 

nunca teria chegado a nós, e, talvez... Mas isto agora são apenas suposições. De 

qualquer modo, minha mulher ficou encantada com o Retiro da Figueira. Meus filhos 

estavam vidrados nos pôneis. E eu acabava de ser promovido na firma. As coisas 

todas se encadearam, e o que começou com um prospecto sendo enfiado sob a 

porta transformou-se – como dizia o texto – num novo estilo de vida. 

Não fomos os primeiros a comprar casa no Retiro da Figueira. Pelo contrário; 

entre nossa primeira visita e a segunda – uma semana após – a maior parte das 

trinta residências já tinha sido vendida. O chefe dos guardas me apresentou a 

alguns dos compradores. Gostei deles: gente como eu, diretores de empresa, 

profissionais liberais, dois fazendeiros. Todos tinham vindo pelo prospecto. E quase 

todos tinham se decidido pelo lugar por causa da segurança. 

Naquela semana descobri que o prospecto tinha sido enviado apenas a uma 

quantidade limitada de pessoas. Na minha firma, por exemplo, só eu o tinha 

recebido. Minha mulher atribuiu o fato a uma seleção cuidadosa de futuros 

moradores – e viu nisso mais um motivo de satisfação. Quanto a mim, estava 

achando tudo muito bom. Bom demais. 

Mudamo-nos. A vida lá era realmente um encanto. Os bem-te-vis eram pontuais: 

às sete da manhã começavam seu afinado concerto. Os pôneis eram mansos, as aleias 

ensaibradas estavam sempre limpas. A brisa agitava as árvores do parque – cento e 

doze, bem como dizia o prospecto. Por outro lado, o sistema de alarmes era impecável. 

Os guardas compareciam periodicamente à nossa casa para ver se estava tudo bem – 

                                                           
1 Empresto do escritor gaúcho Moacyr Scliar a entrada para a discussão que propomos desenvolver 
nessa dissertação, a partir da reprodução do texto “No Retiro da Figueira”, originalmente publicado na 
obra Antologia de Contos Brasileiros Contemporâneos (2005). Agradeço à Profa. Dra. Lúcia 
Fernanda Pinheiro Coimbra Barros, pela sugestão deste conto que se alinha ao tema da presente 
pesquisa. 
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sempre gentis sempre sorridentes. O chefe deles era uma pessoa particularmente 

interessada: organizava festas e torneios, preocupava-se com nosso bem-estar. Fez 

uma lista dos parentes e amigos dos moradores – para qualquer emergência, explicou, 

com um sorriso tranquilizador. O primeiro mês decorreu – tal como prometido no 

prospecto – num clima de sonho. De sonho, mesmo. 

Uma manhã de domingo, muito cedo – lembro-me que os bem-te-vis ainda 

não tinham começado a cantar – soou a sirene de alarme. Nunca tinha tocado antes, 

de modo que ficamos um pouco assustados – um pouco, não muito. Mas sabíamos 

o que fazer: nos dirigimos, em ordem, ao salão de festas, perto do lago. Quase 

todos ainda de roupão ou pijama. 

O chefe dos guardas estava lá, ladeado por seus homens, todos armados de 

fuzis. Fez-nos sentar, ofereceu café. Depois, sempre pedindo desculpas pelo 

transtorno, explicou o motivo da reunião: é que havia marginais nos matos ao redor do 

Retiro e ele, avisado pela polícia, decidira pedir que não saíssemos naquele domingo. 

– Afinal – disse, em tom de gracejo – está um belo domingo, os pôneis estão 

aí mesmo, as quadras de tênis... 

Era mesmo um homem muito simpático. Ninguém chegou a ficar 

verdadeiramente contrariado. 

Contrariados ficaram alguns no dia seguinte, quando a sirene tornou a soar 

de madrugada. Reunimo-nos de novo no salão de festas, uns resmungando que era 

segunda-feira, dia de trabalho. Sempre sorrindo, o chefe dos guardas pediu 

desculpas novamente e disse que infelizmente não poderíamos sair – os marginais 

continuavam nos matos, soltos. Gente perigosa; entre eles, dois assassinos 

foragidos. À pergunta de um irado cirurgião o chefe dos guardas respondeu que, 

mesmo de carro, não poderíamos sair; os bandidos poderiam bloquear a estreita 

estrada do Retiro. 

– E vocês, por que não nos acompanham? – perguntou o cirurgião. 

– E quem vai cuidar da família de vocês? – disse o chefe dos guardas, 

sempre sorrindo. Ficamos retidos naquele dia e no seguinte. Foi aí que a polícia 

cercou o local: dezenas de viaturas com homens armados, alguns com máscaras 

contra gases. De nossas janelas nós os víamos e reconhecíamos: o chefe dos 

guardas estava com a razão. 
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Passávamos o tempo jogando cartas, passeando ou simplesmente não 

fazendo nada. Alguns estavam até gostando. Eu não. Pode parecer presunção dizer 

isto agora, mas eu não estava gostando nada daquilo. 

Foi no quarto dia que o avião desceu no campo de pouso. Um jatinho. 

Corremos para lá. Um homem desceu e entregou uma maleta ao chefe dos guardas. 

Depois olhou para nós – Amedrontado, pareceu-me – e saiu pelo portão da entrada, 

quase correndo. 

O chefe dos guardas fez sinal para que não nos aproximássemos. Entrou no 

avião. Deixou a porta aberta, e assim pudemos ver que examinava o conteúdo da 

maleta. Fechou-a, chegou à porta e fez um sinal. Os guardas vieram correndo, 

entraram todos no jatinho. A porta se fechou, o avião decolou e sumiu. 

Nunca mais vimos o chefe e seus homens. Mas estou certo que estão 

gozando o dinheiro pago por nosso resgate. Uma quantia suficiente para construir 

dez condomínios iguais ao nosso – que eu, diga-se de passagem, sempre achei que 

era bom demais. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O enredo do conto No Retiro da Figueira nos auxilia a pensar sobre o discurso 

publicitário e seu funcionamento tomado enquanto materialidade. Na esfera do conto, 

aquilo que é chamado de prospecto se refere a uma publicidade impressa que 

apresenta o empreendimento a fim de que este seja alvo de desejo do público a quem 

se destina. Além disso, se pode fazer uma leitura crítica em razão da contradição 

sobre o sequestro dos moradores, de modo que tal contradição é exposta pelo efeito 

da inversão que o enredo produz.  

Dessa maneira, é preciso entender de que modo essa história nos toca na 

contemporaneidade, porque não só publicidades como também vários tipos de 

conteúdo circulam na rede mundial de computadores (Internet) e seus correlatos, 

isto é, a gama de dispositivos que põem em movimento discursos dia após dia. Do 

nosso lugar de entremeio, consideramos que o sujeito é determinado por suas 

condições históricas e estas podem se alterar de tempos em tempos. Nesse sentido, 

a busca por “algo que falha, algo que falta” enquanto equívoco desacomodou os 

sujeitos a ponto destes se empenharem à procura daquilo que os mesmos 

nomearam de segurança.  

Como realização da prática de tal segurança, os sujeitos começaram a 

construir muros a fim de se livrarem das ameaças, do inimigo, daquele outro alheio e 

diferente deles. O problema é que fizeram isso sem se dar conta que a dita e tão 

sonhada segurança poderia ocasionar o efeito reverso, tal como pode ser 

exemplificado pelo desfecho do conto de Scliar. Pertinente a essa questão, ressoa 

um já dito encontrado na letra da canção Minha Alma (A Paz Que Eu Não Quero) 

que afirma: “As grades do condomínio são pra trazer proteção, mas também 

trazem a dúvida se é você que tá nessa prisão” (YUKA, 1999 – grifo nosso)2. 

No referido excerto, o sentido de prisão pode ser interpretado para além do 

aprisionamento que as palavras podem trazer: do tal sentido de prisão que faz com 

que, na transparência, tentemos controlar o sentido dos vocábulos desconsiderando 

                                                           
2 Palavras presentes no discurso musical da letra da canção Minha Alma (A Paz Que Eu Não Quero) 
cuja autoria é do compositor Marcelo Yuka e interpretada pelo vocalista Falcão do grupo O Rappa no 
ano de 1999. Esta é uma das faixas do álbum – Lado B Lado A, conforme fonte consultada através 
do link: https://musicasbrasileiras.wordpress.com/2010/05/27/minha-alma-a-paz-que-eu-nao-quero-o-
rappa. 
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totalmente a opacidade destes. Contrários à concepção de que os sentidos não 

estão colados às palavras, compreendemos que na formulação musical o sentido de 

prisão resiste, tem mão dupla. É ao mesmo tempo mão e contramão, causa efeito 

bem como é suficiente para desestabilizar a ordem ou organização daquele “mundo 

semanticamente normal”, alvo da crítica de (PÊCHEUX,1997) visto que, ao tempo 

em que almeja a segurança, o sujeito da canção se vê aprisionado pelas grades que 

lhe trazem a sensação de estar seguro. 

Diante disso, ao pensar sobre as atuais condições dos condomínios, notamos 

que é possível encontrar na Internet páginas especializadas, aquelas que hospedam 

as publicidades. Nesse viés, ao por à prova a evidência do sentido tomado como 

transparente, concebemos que as publicidades administram sentidos os quais não 

só recaem sobre o produto (o condomínio x ou y), mas também desliza para a 

cidade de Ilhéus.  

Cabe observarmos ainda, no que concerne a esse contexto, que não 

podemos fazer um backup 3 do passado simbólico da cidade de Ilhéus. Também não 

se pode deixar de fazer menção à vida urbana na época áurea do cacau e à 

ocupação do espaço pelos ilheenses naquelas condições de produção.  

Além desse movimento, a força do imaginário urbano permite que a cidade de 

Ilhéus, no Sul da Bahia, seja nomeada como “Terra de Jorge Amado”, assim como a 

cidade de Cruz Alta no Rio Grande do Sul recebe o nome de “Terra de Érico 

Veríssimo”. Todavia, no caso de Ilhéus, nos parece que a cristalização desse sentido 

vai muito além do que uma mera transposição de elementos da ficção amadiana para 

o ambiente citadino. Em virtude dessa constatação, desejamos verificar se o 

imaginário urbano, através do discurso publicitário digital, atualiza e/ou (re)produz 

sentidos no século XXI sobre a cidade de Ilhéus. 

Visando produzir uma análise que não se esgota nas páginas que seguirão, é 

que abrimos as veredas para se pensar na publicidade digital dos condomínios em 

Ilhéus. Desse modo, a presente dissertação mantém estreita relação com a Análise 

de Discurso (doravante AD), tal como foi formulada no ano de 1960 na França, por 

Michel Pêcheux, cujos desdobramentos no Brasil estão nos trabalhos de Eni Orlandi.  

Nessa mesma linha de estudos, Cristiane Dias dedica-se ao estudo 

discursivo do digital desde os anos 2000. A pesquisadora empreende seu gesto de 

                                                           
3Empréstimo de origem inglesa que incorporamos ao nosso discurso por conta do atravessamento do 
digital em nossas práticas discursivas. 
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interpretação, revisitando a teoria já consolidada para formular a reflexão 

pertinente às redes sociais. Procedendo dessa maneira, a mesma contribui para o 

aprofundamento de um tema, pois na atualidade tem crescido o número de 

trabalhos que se dedicam à análise de discurso digital com propostas, as quais ao 

realizarem gestos de interpretação, questionam os discursos em circulação e seu 

funcionamento nas mídias digitais.  

Desse modo, tais trabalhos particularizam em termos de condições de 

produção do século XXI, a constituição inseparável de sujeitos e sentidos 

determinada pela forma de lidar com o espaço, com a tecnologia e com a linguagem 

materializada pelo discurso – seja o da rede, o da rua, ou mesmo sobre uma parte 

da cidade –, de modo que nos estimulam a problematizar o mecanismo da 

reprodução e transformação dos sentidos. Segundo Dias (2011, p. 55), “Há uma 

linguagem do urbano no que diz respeito ao funcionamento da Internet e essa 

linguagem tem mão dupla, do urbano no digital e do digital no urbano”. Com tal 

afirmação, é possível perceber que na contemporaneidade o digital já se constitui 

como um atravessamento do discurso urbano no discurso digital. 

 Essa inquietação nos levou a constituir um corpus sobre o material 

publicitário digital correspondente a seis condomínios da cidade de Ilhéus: Cidadelle 

Praia do Sul, Residencial Victoria, Reserva Brisa do Mar II, Pontal Privilege, Solaris 

Residencial Clube e Baía Marina Residence. O material coletado é pertinente às 

publicidades hospedadas nas páginas da rede social Facebook e/ou no portal de 

vídeos Youtube das construtoras (Cicon, Cidadelle e Urbplan e Remax) e/ou do 

próprio condomínio em questão4. Com duração de no máximo 3:00 minutos, são 

publicidades que circularam no período de 2012 a 2016, as quais continuam 

armazenadas nas páginas que as postaram até o presente momento. 

Objetivamos, nesse sentido, proceder à análise os três vídeos relativos ao 

condomínio Residencial Victoria e, igualmente, analisar recortes discursivos 

                                                           
4Os links abaixo correspondem aos endereços referentes às páginas das construtoras citadas, 
disponíveis na rede mundial de computadores (Internet): 
https://www.facebook.com/cidadelle/?ref=ts&fref=ts – 
https://www.youtube.com/watch?v=HdE7ZMfAn8M&feature=youtu.be 
https://www.youtube.com/watch?v=7EM848AA9bY 
https://www.youtube.com/user/CiconConstrutora/videos- 
https://www.facebook.com/pg/ciconconstrutora/videos/?ref=page_internal 
https://www.youtube.com/channel/UCl--cK3QBnZ7y-pKHKIxyNg 
https://www.facebook.com/pg/SSNIncorp/videos/?ref=page_internal –
https://www.youtube.com/watch?v=Y9ypXmbAoGAhttps://www.youtube.com/channel/UCiuCCW2qrYl
A9QY_Asr_42Q 
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referentes aos vídeos de cada um dos condomínios a seguir: Cidadelle Praia do Sul, 

Pontal Privilege, Solaris Residencial Clube, Baía Marina e, por fim, o Reserva Brisa 

do Mar II. Dessa forma, constituímos nosso corpus com essas oito materialidades 

hospedadas em ambiente digital. 

À luz dos conceitos norteadores que sustentam a teoria da AD trazemos à 

baila a seguinte questão de análise: De que forma o discurso publicitário dos 

condomínios contribuem para a (re)significação dos sentidos sobre a cidade 

de Ilhéus? Dito de outro modo, como esse discurso significa ou (re) significa a 

cidade de Ilhéus?  

Diante de tal incursão teórico-analítica, convém pontuarmos a dificuldade 

encontrada em termos de estado da arte no que se refere a trabalhos específicos 

em AD sobre o tema abordado, bem como quanto à articulação com a Psicanálise 

no que tange à noção da lógica do condomínio. Outro ponto que destacamos é a 

inexistência de trabalhos que apresentassem como objeto de pesquisa os discursos 

dos vídeos das construtoras de condomínios de Ilhéus. 

Pontuamos que a prática de vender o condomínio através da publicidade 

digital obteve significativo diferencial quando se passou a aumentar a lente para o 

exterior do condomínio e focalizar a cidade de Ilhéus. Ao procedermos à análise cujo 

objeto de estudo deriva para a cidade de Ilhéus, convém recorrer à historiografia 

regional, desconfiando de suas informações, ou seja, tomando a historiografia como 

discurso e a História como uma disciplina interpretativa (PÊCHEUX, 1983). 

Enquanto analistas, precisamos tomar partido a fim de que, ao defender a posição 

de uma relação menos ingênua com o discurso, seja possível compreender que o 

sentido sempre pode ser outro, mas não qualquer um.  

Dessa maneira, ao lançarmos o olhar para publicidades dos condomínios, 

cabe refletir em relação ao valor metonímico da totalidade (que é a cidade de Ilhéus) 

como também analisar os efeitos de sentidos postos em circulação através do 

funcionamento do discurso publicitário nas mídias digitais.  

Assim, propomos a divisão desta dissertação em quatro partes. Na primeira 

parte, trataremos da noção da lógica do condomínio e relacionaremos as 

contribuições na perspectiva discursiva com a Psicanálise, bem como discutiremos 

sobre o condomínio e sua sistematização para verificar de que forma a lógica do 

condomínio formulada por Dunker (2015), em seu estudo realizado em nível de 
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Brasil, nos instiga a pensar o todo (a cidade) com base em uma parte: o 

(condomínio). 

Na segunda parte, nos dedicaremos a descrever o funcionamento do discurso 

publicitário, tomando-o enquanto materialidade significante. Ao relacionarmos a 

questão do “bombardeio” de imagens projetadas pela sociedade do espetáculo, tal 

como foi reformulada por Medeiros (2013), para tratar do capitalismo, ousamos 

ainda discutir sobre o processo de se “consumir imagens”, tão caro à sociedade 

atual.  

Já na terceira parte, procederemos ao batimento entre descrição e 

interpretação do nosso corpus, mobilizando os dispositivos teóricos e 

individualizando o dispositivo analítico para trazer à baila as regularidades ou 

irregularidades, assim como para entender quais efeitos de sentidos estão em suas 

formulações. A quarta parte, dará conta por sua vez dos gestos de análise 

propriamente ditos. Por fim, na parte intitulada Formas de habitar, trabalhar e amar - 

experiências improdutivas de determinação serão feitas considerações sobre a 

proposta empreendida, no sentido de dar a esta um efeito de fecho (GALLO, 1992), 

porque sabemos que em AD a questão estará sempre aberta e propícia a novas 

análises. 

Portanto, esperamos corresponder ao entendimento do que concerne à 

produção dos efeitos de sentidos: as publicidades de condomínio, enquanto parte do 

processo de disseminação de condomínios no Brasil repetem e/ou atualizam 

padrões imagéticos, em virtude da produção de “outros ou novos” sentidos? Dessa 

forma, está aberto o convite para que possamos entender como a circulação de 

sentidos produz gestos de interpretação sobre a cidade, sendo esta materializada 

pelo discurso. 
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1 CONDOMÍNIO COMO LAÇO SOCIAL 

 

 

1.1 A sistematização do condomínio 

 

 

Ao pensar a respeito do estado da arte sobre o tema dos condomínios em sua 

relação aproximada com estudos correlatos ao discurso e este como laço social, é 

que elegemos a obra intitulada Mal-estar, sofrimento, sintoma: uma psicopatologia 

do Brasil entre muros (2015) para compor a nossa fundamentação teórica. Nesta 

obra, o professor e psicanalista Christian Dunker traz a noção designada por ele de 

“lógica do condomínio”, ao forjar a elaboração de uma metáfora para seu estudo.   

Baseado na Psicanálise, Dunker (2015) afirma que a implantação da vida em 

forma de condomínio no contexto brasileiro configura-se enquanto um deslocamento 

considerável, pois não se altera somente a forma de moradia. Isso porque, o autor 

afirma que, na vida em condomínio, as relações entre os sujeitos também se alteram 

em razão de uma mudança no trato com a autoridade. 

O autor explicita que, conjuntamente à imagem da vida em condomínio, se 

configuram arranjos de um sintoma que se sustenta em ideais, desejos e leis. A título de 

exemplo da mudança no trato com a autoridade, Dunker (2015) remonta um dito 

corrente que a autoridade replicava quando era interpelada se valendo de outra 

pergunta. Para que se impusesse enquanto sujeito investido de um poder, “tirava do 

bolso” uma expressão capaz de intimidar o adversário em certo tom ameaçador: “-Você 

sabe com quem está falando?”. 

Esse discurso se enquadraria de forma contrária à figura do síndico enquanto 

autoridade dentro de um condomínio. Pois, para o autor, a figura do síndico se 

aproxima da figura de um gestor, o qual se torna uma instrumentalização da lei. Daí 

que essa posição lhe permite proferir a seguinte afirmação quando interpelado: 

“Estou zelando pelo regulamento, só cumpro regras”. Se nos centrarmos nessa 

figura do síndico em termos da AD, podemos analisá-la enquanto uma posição-

sujeito, uma vez que, quando o síndico toma a palavra, ele dita “a ordem do 

discurso” do condomínio.  
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Essa autoridade, no entanto, é constituída a partir do cotidiano do condomínio e 

de suas demandas específicas. No que se refere a isso, o autor faz uma crítica em 

relação à função exercida pelo síndico, quando esta parece ter sofrido um 

deslocamento. Segundo Dunker (2015) “Se antes a autoridade dizia como gozar em 

imagem e espelho do pai, agora ela se contenta em gerenciar o gozo perturbador do 

outro”. (DUNKER, 2015, p.78). Dessa forma, o domínio autoritário que antes se tinha 

em ambiente familiar na figura paterna, foi transferido para o espaço impessoal do 

condomínio. Nesse sentido, as demandas de tal espaço dão conta de pôr em 

evidência os conflitos internos entre vizinhos causados pela homogeneidade, na dita 

convivência entre iguais, sendo, na maioria das vezes, a via para solução desses 

entraves: o hiperregramento. 5 

A respeito disso, temos a obra Gestão de Condomínio: direto ao assunto 

(2017), a qual se estabelece como um guia de conduta para síndicos e gestores de 

condomínio. O livro está divido em catorze temas relativos ao condomínio, sendo um 

desses temas o Condomínio Sustentável. Não por acaso, essa foi a temática 

motivadora para que se formulasse a segunda edição da obra citada. Dunker (2015) 

define como característica da gestão condominial a compulsão legislativa.  

Observando criticamente esse manual, entendemos que ele se propõe a 

cristalizar um suposto “saber sobre” 6 o condomínio com base em leis jurídicas, e, 

igualmente, através das experiências de um dos autores, quando este exerceu o 

cargo de síndico. Dessa forma, no tocante ao cumprimento das regras, os autores 

apontam os direitos e deveres dos condôminos, já atravessados pelo discurso do 

Direito. Sendo assim, afirmam que: 

 
O bem-estar do condômino, de sua família, do seu inquilino, do seu 
visitante, a conservação e valorização do seu patrimônio, tudo isso é 
produto das próprias condições que o condomínio oferece, mas, acima de 
tudo, de observância de regras nascidas dos usos e costumes, hoje 
consolidadas na Legislação e/ou sendo parte integrante das Convenções e 
Regimentos Internos dos condomínios (TABOSA; TABOSA; 2017 p. 32). 
 

Dessa forma, são implantadas leis internas decorrentes das problemáticas 

que surgem de forma inesperada, fazendo com o que o âmbito das relações 

                                                           
5 Excesso de regras compreendido aqui como o gesto demasiado da presença  da intertextualidade 
jurídica implícita no ambiente do condomínio. 
6Entendemos esse “saber sobre” da mesma forma que Costa (2012), quando a autora afirma que:“[...] 
saber sobre a língua, lugar em que o sentido é vigiado para que não haja a possibilidade do sentido 
vir a ser outro. Inclusive, seu caráter normativo e sua tendência a formular regras contribuem para a 
construção de um efeito de estabilidade lógica do sentido” (COSTA, 2012, p. 35). 
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pessoais seja regido por posturas legislativas. Temos aí marcado o que seria 

prejudicial, no que diz respeito à concepção da posição-sujeito síndico ser tomada 

enquanto posição-sujeito gestor, uma vez que, segundo Dunker (2015), o gestor não 

necessariamente resolve um problema, ele processa ou opera burocraticamente em 

favor da solução do mesmo. 

Ao trazermos essa discussão análoga aos condomínios e seus regramentos 

para o campo da AD, focalizamos o trabalho da pesquisadora Suzy Lagazzi, no 

capítulo VI de sua obra intitulada O desafio de dizer não (1988) quando a autora 

formula a noção de juridismo. Tal noção parte da hipótese de que as relações do 

nosso cotidiano são permeadas de regramentos implícitos, ainda que estas não 

estejam prescritas em documentos oficiais. Essa suposição nos sugere repensar a 

respeito da passagem para o implícito a partir da transição do jurídico para o 

juridismo. No tocante a isso, a autora descreve que as leis, enquanto obrigatórias, 

devem ser cumpridas sem espaço para refutação, como uma prática já naturalizada 

pela instância jurídica. 

Lagazzi (1988), entretanto, afirma também, que diferentemente da aplicação 

de leis jurídicas, o cotidiano das relações interpessoais não obedeceria a leis 

(explícitas). Diante dessa constatação, surge a noção que a autora nomeia por 

juridismo. Após mobilizar a noção de sujeito-de-direito para o cotidiano das relações, 

ela chega à conclusão de que o embate entre cobranças e justificativas, direitos e 

deveres caracteriza um juridismo que enquanto “intertextualidade da instância 

jurídica do Direito” se coloca no nível do não-dito, do implícito (LAGAZZI, 1988, p. 

46). Este implícito são justamente as condutas legislativas não escritas, porém que, 

supostamente, funcionam por meio de combinados, contratos e obediência a regras, 

as quais passaram a incorporar as práticas sociais e discursivas dos sujeitos.   

Ao mobilizarmos tal conceito da autora para a esfera dos condomínios na 

vertente discursiva, entendemos o quanto as “leis”, que no caso são as leis internas 

específicas do condomínio, repercutem nesse ambiente por meio dos regimentos 

privados. Nesse sentido, ao observarmos a descrição referente aos deveres dos 

condôminos exposta pela obra Gestão de Condomínio: direto ao assunto, um dos 

deveres é justamente “Cumprir e fazer cumprir a Convenção do Condomínio e o 

Regimento Interno” (TABOSA; TABOSA, 2017, p.32).  

A respeito disso, os autores ainda afirmam que, independente do condômino 

fazer parte ou não de funções administrativas dentro do condomínio, “cabem 
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DIREITOS, DEVERES e obediência às normas que preveem algumas 

PROIBIÇÕES”. (TABOSA; TABOSA, 2017, p. 32 – grifo dos autores). Ao 

analisarmos essa citação, nos chama a atenção o destaque dado pelos autores na 

superfície textual às palavras: direitos, deveres e proibições, todas escritas em caixa 

alta. 

 Desconfiando de tal ação, entendemos que está funcionando nesse discurso 

um direcionamento do trajeto de leitura para que o leitor “especializado” considere 

tais vocábulos, a fim de que isso faça parte do cotidiano de quem habita e/ou 

administra um condomínio. Dessa maneira, as palavras no discurso do manual são 

tomadas em sua transparência sem espaços para questionar a que interesses 

sobredeterminam tais proibições, uma vez que isso já está previsto discursivamente 

pelos documentos. 

No tocante a isso, empreendemos uma análise de um decreto cujo objeto de 

litígio foi o ato de brincar de crianças (vide anexo 1), quando este funciona 

discursivamente por efeito de um juridismo, tal como foi proposto por Lagazzi (1988). 

Em nosso gesto de análise, entendemos que tal documento foi escrito de forma 

imperativa, cujo texto não dá margem a contestações. Já a sua descrição revela o 

apagamento da autoria da posição-sujeito (síndica) quando esta formula a 

argumentação por efeito de enumeração de fatos e normativas. Esse efeito nos 

remete à afirmação de Dunker (2015), quando o autor afirma que o discurso do 

síndico é aquele que apaga a pessoalidade e que vale como instrumento de 

afirmação da regra. 

Nessas condições, isso acarreta, em termos analíticos, um excesso de 

determinação que toca no ponto que Dunker (2015) chamou de hipertrofia da regra. 

No caso em questão, há uma transferência da autoridade para o discurso do 

regimento privado proferido pela posição-sujeito (síndica), pois até as crianças 

devem obedecer a tal determinação enquanto regra interna e dever de qualquer 

habitante. As atividades das crianças são, dessa forma, interpretadas na mesma 

ótica de um condômino, pois de acordo com Tabosa e Tabosa (2017): 

 
O condômino deve assim exercer o seu papel, exigindo seus direitos, 
cumprindo seus deveres, evitando o que lhe é proibido, mas acima de tudo, 
usando o bom senso e procurando contribuir com a harmonia condominial 
(TABOSA; TABOSA; 2017 p. 36). 
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Além disso, no caso específico de nossa análise, notamos que o tratamento 

para “questões de ordem”, segurança e conforto dos demais moradores, são 

resolvidas por meio da formalização e agendamento prévio de um espaço extra. Isto 

é, há necessidade de retirar de circulação do ambiente do condomínio o elemento 

transgressor e imprevisto, ou seja, lançar para fora do ambiente aquilo que ameaça 

a sua lógica. No discurso do manual do condomínio, encontramos uma seção que 

trata sobre o uso inadequado dos elevadores e coloca como suspeição desse uso a 

brincadeira de crianças. Nesse viés, os autores advertem que: 

 
As brincadeiras de crianças podem prejudicar o bom funcionamento do 
equipamento, pondo em risco principalmente a segurança do equipamento. 
Portanto, comportamentos tais como os abaixo indicados, a título de 
exemplo, devem ser evitados (TABOSA; TABOSA; 2017 p. 89). 
 

Na sequência, os autores elencam os comportamentos, a saber: pulos dentro 

da cabine, balançadas, forçamento da abertura da porta com o elevador em 

movimento e, por último, sair da cabine pulando. Tomando esse discurso fora das 

suas condições de produção, interpretamos que a segurança do equipamento nos 

parece ser mais importante do que a segurança e o lazer das crianças. Dessa forma, 

nos chama a atenção o fato de que o mesmo manual que defende em outra parte 

que é preciso viver harmoniosamente como se o condomínio fosse uma família7, 

entender as crianças como elementos intrusivos que se constituem como ameaças à 

segurança e à dita ordem do ambiente.  

Desse modo, por um lado, ao invés de aumentar a fiscalização e o diálogo 

entre a gestão do condomínio e os responsáveis pelo público infantil, o manual 

indica que a saída esteja em estabelecer um padrão comportamental a fim de sanar 

os prováveis prejuízos ao equipamento. Por outro lado, tal manual deixa em 

suspenso que, em se tratando de crianças, essas ações fazem parte do ato de 

brincar e se expressar, isto é, de “gastar energia”, uma vez que as crianças 

necessitam do lazer ofertado e vendido pelas publicidades de condomínio e não de 

limites comportamentais.  

Sobre isso, Dunker (2015) afirma que é como fruto da necessidade de se 

estabelecer muros, fronteiras e marcações, que se acaba por fixar lugares como: “o 

                                                           
7Os autores afirmam que “[...] Para uma boa convivência, se faz necessário que haja concessões, 
entendimentos e bom senso. Quantas e quantas vezes deixamos de atender nossos anseios para 
atendermos os anseios da esposa, do marido ou dos filhos. No condomínio não deveria ser diferente; 
como numa família; num condomínio se vive em comunidade [...]” (TABOSA; TABOSA; 2017 p. 35). 
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lugar dentro e o lugar fora”. Estes determinantes se alinham justamente com a 

premissa básica da lógica do condomínio: excluir o que está fora de seus muros. Tal 

exclusão, por sua vez, cria zonas de passagem e zonas que interditam a passagem 

dos sujeitos, como no exemplo do decreto analisado. 

Ao conceber o ambiente do condomínio como ultrarregrado, Dunker (2015) 

afirma que, ao lado da agradável solução de viver com pessoas de mesma classe 

social, de mesmo padrão e até de gostos semelhantes, aparece algo que Freud 

(2011) intitulou de “narcisismo das pequenas diferenças”. Fomos buscar uma 

sustentação em Freud para tratar sobre esse narcisismo. Baseando-se em Freud, a 

expressão surge quando o autor tenta empreender uma interpretação sobre as 

diferenças entre povos. Nesse sentido, o autor menciona sobre os judeus e sua 

intolerância que entrava em contradição com o próprio principio de religião, uma vez 

que este afirma existir uma facilidade em ligar pessoas no amor, desde que sobrem 

outras para se render a agressividade. Nesse terreno intolerante é que Sigmund 

Freud detecta o fenômeno do estranhamento ocasionado pela diferença. Dessa 

forma o autor aborda como cunhou tal expressão: 

 

Certa vez discuti o fenômeno de justamente comunidades vizinhas, e 
também próximas em outros aspectos, andarem às turras e zombarem uma 
da outra, como os espanhóis e os portugueses, os alemães do norte e os do 
sul, os ingleses e os escoceses etc. Dei a isso o nome de “narcisismo das 
pequenas diferenças”, que não chega a contribuir muito para seu 
esclarecimento. Percebe-se nele uma cômoda e relativamente inócua 
satisfação da agressividade, através da qual é facilitada a coesão entre os 
membros da comunidade (FREUD, 2011, p.60). 

 

Amparado nessa expressão cunhada por Freud (2011), o psicanalista 

Christian Dunker afirma que, na esfera dos condomínios, o grau mais elevado desse 

narcisismo provocaria uma aceleração do que ele nomeou de “lógica da inveja”. Tal 

lógica funciona de modo que as mínimas diferenças ganham maiores proporções. 

Logo, o sentimento de inveja se sustenta via o seguinte imaginário: “aqueles que 

estão lá fora, querem entrar”, o que acarreta a satisfação inconsciente do sujeito 

habitante do condomínio.  

Conforme as palavras do autor, isso se processaria na seguinte forma: 

 
O sentimento de que todos os outros estão em uma vida extremamente 
intensa, eroticamente rica e movimentada, enquanto nós mesmos 
enfrentamos nossa banalidade de modo solitário é um caso particular do 
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sofrimento interpassivo organizado pela relação intra/extra muros 
(DUNKER, 2015, p.71). 

 
Outro ponto que o autor reforça é que, nesse ambiente, ocorre um 

distanciamento entre patrões e empregados. A concepção da atmosfera “familiar” 

que consentia que um filho bastardo ou uma secretária do lar fosse um parente 

próximo e que estivesse em pleno contato com os membros das famílias, não cabe 

mais nesse âmbito. De modo semelhante, também não é aceitável nesse espaço, a 

condição de “agregado”, figura mencionada, por exemplo, em textos literários 

machadianos. 

É, sobretudo, na transição para a vida do condomínio, que há a exigência de 

que o empregado se apresente com seu uniforme impecável e entre por 

dependências distintas que os patrões. O autor ainda menciona que nas primeiras 

publicidades de condomínio isso era prometido de modo que essa convivência entre 

funcionários e habitantes demarcaria a fronteira entre o lugar do habitante e do 

funcionário, visto que, enquanto o primeiro entraria “pela frente”, o segundo entraria 

“pelos fundos”. Deste modo, nessa forma de vida chamada condomínio, cria-se 

aquilo que Dunker (2015) denomina de falso pertencimento. Essa dita falsidade 

culminaria na ideia que corresponde a um modo de viver regulado por certa estética, 

a qual tende a homogeneizar o espaço e a circulação deste.  

 

 

1.2 Lugar utópico e/ou murado 

 

A suposta estética que contribui para homogeneizar o ambiente nos permite 

conceber que a ideia de perfeição não está dissociada do condomínio. Nessa seção, 

desdobramos tal ideia nos valendo do aporte teórico encontrado em Dunker (2015) e 

outros autores para entender essa concepção no campo do condomínio. Nesse 

sentido, o psicanalista esclarece que o condomínio não é simplesmente um ideal ou 

uma ideia que regula a afirmação de um desejo, posto que o condomínio seja a 

realização do ideal. E, sendo classificado enquanto ideal realizado, deixa de ser um 

ideal. Por conta disso, seria mais adequado falar em uma utopia privada, 

considerando que se abandona a concepção de uma coletividade inclusiva. 

Dunker (2015) afirma que, embora os primeiros projetos de condomínios 

ganhem corpo no Brasil em 1973, estes se revelam também enquanto ilusão pré-
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fabricada que encontram seu sentido de realidade. Segundo este pesquisador, trata-

se de uma promessa de ilha de serenidade que é capaz de traduzir as ilusões de um 

sonho brasileiro mediano de consumo. Assim, a metáfora da ilha para designar o 

espaço dos condomínios, se revela:  

 
Uma região, isolada do resto, onde se poderia livremente exercer a 
convivência e o sentido de comunidade entre iguais. Um retorno para a 
natureza, uma vida com menos preocupação, plena de lazer na convivência 
entre semelhantes. Uma comunidade de destino se apresenta em inúmeras 
variantes: verticais, horizontais, residenciais, comerciais, privadas e até 
mesmo públicas (DUNKER, 2015, p. 47). 

 
Nesse viés, o condomínio é pensado para além de um lugar cujo objetivo é a 

moradia, uma vez que se constitui enquanto representação que recupera o conceito 

de utopia privada, em razão do status conferido ao seu morador. Como exemplo 

concreto de tal utopia, fazemos alusão ao condomínio de luxo Green Harbour Fly In 

Destiny8 (fotos vide anexo 2), que seria construído nas proximidades do Lago de 

Furnas, em Minas Gerais. A previsão de conclusão de tal empreendimento estaria 

programada para o final de 2015.  

Tal empreendimento luxuoso é destinado à classe de empresários, porque a 

proposta tomaria por base a construção de dois condomínios situados no município 

de Guapé, na área que foi batizada de Escarpas Internacional. Este seria composto 

por 43 lotes, restaurante, heliporto, e uma sede social que seria integrada ao Coast 

Villa. Este por sua vez, teria 100 lotes, pista de pouso e decolagem, campo de golfe, 

centro equestre, hotel e ainda uma marina assinada pela empresa de embarcações 

italiana Marina Ferretti. 

Além disso, O Green Harbour teria a primeira pista para jatos da região. O 

grande diferencial do empreendimento seria a modalidade fly-in, em que a pessoa 

pousa e pode taxiar seu avião até sua própria casa. Dessa maneira, os proprietários 

poderiam ter de um lado da casa, o avião; e, do outro, a embarcação, em razão de 

estarem próximos às margens do Lago de Furnas. Observamos, então, nesse 

exemplo, o ideal do condomínio cuja metáfora da ilha formulada por Dunker (2015) 

se adequa de forma coerente à ideia do condomínio enquanto lugar supostamente 

perfeito.   

                                                           
8 Informações desse link estão disponíveis em:  
<http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=1155409&page=196>,  bem como o vídeo do 
empreendimento  divulgado através do canal de vídeos Youtube está localizado em 
<https://www.youtube.com/watch?v=a09n56T5gfc>. 
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Nessa direção, a ideia de lugar ideal nos dá margem para entendermos 

melhor sobre utopia. Esse termo, que poderia admitir várias acepções, sentidos e 

associações, tem sua inscrição histórica marcada pela obra de Thomas Morus, 

intitulada Utopia (1516). Conforme Paim (2017), ao se pensar discursivamente sobre 

uma história das ideias do termo, a obra de Morus é entendida enquanto discurso 

fundador de utopia 9. Nesse viés, ao tratar sobre a ilha enquanto projeção de tal 

utopia as formulações da obra compreendem um discurso relativo às coordenadas e 

dimensões que configurariam a ilha utópica na obra de Morus:  

 
Duas milhas longa na parte média, que é a parte mais larga, e em nenhuma 
parte é mais estreita exceto nas suas duas extremidades, onde se afunila. 
Essas extremidades, que são curvadas formando como que um círculo de 
cinco milhas de circunferência, fazem com que a ilha tenha o formato de 
uma lua crescente (MORUS,1516, p.47). 

 
Em paralelo a essa citação, é importante indicar o entendimento de Paim 

(2017) quando a autora aborda sobre as regularidades do discurso da cidade 

utópica. Há uma pertinência ao atentarmos para o fato de que naquelas condições, 

“os limites definiriam o insularismo, cujas fronteiras a guardavam do caos” (PAIM, 

2017, p.20). Além de ser parte integrante do espaço que se apresenta ora em 

termos de território, ora em termos de constructo arquitetônico, o empreendimento 

que seria erguido no Lago de Furnas condiz com tal descrição, uma vez que se 

propõe a funcionar como uma porção de terra isolada com água por todos os lados, 

conforme se pode observar nas imagens do anexo 2.  

Somando a esse caso específico, quando a discussão toma por base o Brasil, 

faz o condomínio ganhar um contorno de circunscrição nacional, sinalizando que o 

entendimento da tríade: mal-estar, sofrimento e sintoma, a qual complementa o título 

da obra de Dunker (2015), se faz fundamental para entender o Brasil entre muros 

enquanto “analisando”. Nessa direção, o autor propõe realizar em seu estudo uma 

psicopatologia da vida cotidiana, interpretando a lógica do condomínio como um 

sintoma social do Brasil contemporâneo.  

Essa afirmação nos alerta sobre a magnitude que o assunto dos condomínios 

congrega, não sendo possível restringir sua presença somente às grandes cidades 

que estão na gênese dessa proposta no Brasil. Por outro lado, dentro dessa 
                                                           
9 Discurso fundador é uma noção formulada por Orlandi em Terra à Vista. Parafraseando Orlandi [...] 
“como o nome já diz, é aquele que instala as condições de formação de outros, filiando-se à sua 
própria possibilidade [...] instituindo em seu conjunto uma região de sentidos que configura um 
processo de identificação para uma cultura” (ORLANDI, 2003, p. 24). 
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perspectiva, pontuamos, ainda, que o estabelecimento do regime neoliberal após o 

Plano Real, no governo de Itamar Franco, fomentou a concepção de que a 

existência dos muros no território brasileiro faria nascer uma nova lei. A criação do 

condomínio significou uma espécie de mito que alteraria a forma dos brasileiros 

lidarem com a autoridade. 

Dunker (2015), em sua análise, apresenta o caso modelo dos condomínios 

brasileiros: o condomínio Alphaville, construído em 1973, próximo à cidade de 

Barueri em São Paulo. O psicanalista salienta, ainda, não por coincidência, a 

homonímia com o filme de Jean-Luc Godard 10 . Tal narrativa cinematográfica 

apresenta um lugar futuro protegido, em que os sujeitos vivem de maneira planejada 

entre muros e todo o controle estava no domínio exercido por um computador 

central denominado Alpha 60. Nesse ambiente, uma das regras de convivência 

estava assentada justamente no fato de ser proibido falar de afetos, de emoções ou 

vivenciar sentimentos.  

Posteriormente, aludidas ao contexto brasileiro, outras produções 

cinematográficas também são citadas por Dunker (2015) para ilustrar a temática do 

regime da vida murada e o imaginário de que o inimigo é externo. Em contraponto a 

essa prerrogativa, os filmes O Invasor e Som ao Redor 11 abordam a ideia de que o 

perigo se encontra dentro do próprio condomínio e não só fora dele. Todavia, a 

lógica do condomínio possui uma origem segregacionista cuja premissa se configura 

justamente em excluir o que é exterior a seus muros.  

Segundo Dunker (2015), o condomínio Alphaville implantou-se em 1973 

através da aquisição de uma grande área nos arredores da cidade de São Paulo. Na 

proposta, estava embutida a configuração de tal empreendimento. Nas palavras do 

autor tratava-se de: 

 
Um bairro artificial, formado por uma série de condomínios interligados, com 
um centro empresarial e comercial, em uma área antes ocupada por 

                                                           
10ALPHAVILLE. (Alphaville, Itália / França, 1965). Direção e roteiro: Jean-Luc Godard. Elenco: Eddie 
Constantine, Anna Karina, Akim Tamiroff, Valérie Boisgel, Jean-Louis Comolli, Michel Delahaye, 
Jean-André Fieschi, Christa Lang, Jean-Pierre Léaud, László Szabó, Howard Vernon. Ficção 
científica / Drama / Mistério. 
11 Direção: Beto Brant 
Elenco: Marco Ricca, Alexandre Borges, Mariana Ximenes, Paulo Miklos e Malu Mader Drama/ 
Suspense (2002), 97 minutos. Direção e roteiro: Kleber Mendonça Filho Elenco: Irandhir Santos, 
Gustavo Jahn Maeve Jinkings, W.J. Solha, Irma Brown, Yuri Holanda, Lula Terra, Albert Tenório, 
Nivaldo Nascimento, Clebia Sousa, Sebastião Formiga. Gênero Drama, suspense (2013), 131 
minutos. 
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posseiros, destinadas por zoneamento e plano diretor a indústrias não 
poluentes (DUNKER, 2015, p. 48). 

 
 Imaginariamente a proposta do condomínio antes mesmo do surgimento do 

Alphaville, já atraía por ser um elemento importado cuja equivalência estava 

baseada em valores americanos, além de se configurar enquanto sonho de 

consumo para as classes altas e médias. Dessa forma, o Alphaville seria a “fonte de 

inspiração” para todos os demais projetos semelhantes que se alastraram pelo país, 

como também os condomínios contemporâneos seguiriam a mesma lógica posta por 

ele. De acordo com o autor, é o Alphaville de Godard que dá titulo ao Alphaville de 

Barueri. 

O projeto de se fechar em condomínios, contudo, conforme Dunker (2015) ao 

se referir ao trabalho de Teresa Caldeira (2000)12, aponta que tal projeto já vinha 

sendo paulatinamente formulado desde os anos de 1970. Nessa ótica, o autor põe 

relevo nas interpelações publicitárias13 que caracterizavam a época e continuaram 

após a concretização do projeto. Entretanto, o autor afirma que somente em meados 

dos anos de 1980, depois da verticalização da cidade, que houve uma proliferação 

dos chamados “residenciais”. 

Diante disso, a menção que o autor faz, a partir do relato de sua experiência 

ao adentrar um condomínio moderno, recai justamente na afirmação de que estes 

estão alinhados a projetos de engenharia urbanística. De acordo com Dunker (2015) 

na experiência sensorial da visita a um condomínio emana uma pacificidade que 

denota o encontro de ordem e da segurança. Segundo o autor, a lei brasileira de nº 

4.591, instituída em 16 de dezembro de 1964, referente ao condomínio, traduz o 

conceito de um direito exercido simultaneamente por muitos em torno de um mesmo 

objeto ou bem. 

Um subcapítulo que compõe a obra desse psicanalista ainda incide sobre 

aquilo que ele denomina de topologia da segregação. Dessa forma, o autor afirma 

que na ideia de condomínio estariam sendo resolvidas duas questões pontuais da 

classe média: a segurança e o acesso aos serviços. No entanto, ainda que 

                                                           
12Teresa Pires do Rio Caldeira: Cidade de muros: crime, segregação e cidadania em São Paulo. São 
Paulo: Editora 34, 2000. p. 263. 
13 “Portal do Morumbi. Aqui todo dia é domingo” (1975). 
“Granja Julieta. Vá lá e more feliz” (1976). 
“ Vila das Mercês. O direito de não ser incomodado” (1980). 
“Verteville 4- em Alphaville- soluções reais para problemas atuais” (1987). 
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houvesse uma motivação pela ideia importada dos condomínios, Dunker explicita 

que: 

 
Antes mesmo de possuirmos nossos próprios condomínios fechados, 
aprendemos a associá-los com a imagem de felicidade, que não sem 
alguma ironia, podíamos colher no cinema, na televisão, revestida de 
asceticismo (DUNKER, 2015, p. 51). 

 

Dunker (2015) afirma que, no caso brasileiro, as únicas áreas que 

permaneceram livres e comuns de acesso foram os playgrounds, cuja utilização 

parece ser restrita às crianças, às babás e aos idosos14. Todavia, através de um gesto 

de análise a respeito das implicações do documento do Condomínio do Conjunto 

Habitacional Jardim Boa Vista - Bloco B – Alto do Pacheco, referente ao comunicado 

005/2013, de 30 de novembro de 201315, cujo objeto de litígio foi o ato de brincar das 

crianças, observou-se que até tal circulação não está isenta do que é estipulado pelos 

regimentos internos. 

Para tratar da dimensão espacial do condomínio, a dissertação de Menezes 

(2009) na área de Arquitetura se dedicou, dentre outros aspectos, ao entendimento 

do condomínio enquanto lugar utópico. O autor afirma que o surgimento dos 

condomínios fechados, além de pressupor toda uma representação de valorização 

material e distinta, incorporaria tendências norte-americanas, que propõem uma 

sociedade ideal, ou seja, uma “materialização” de utopia. 

Dessa maneira, ele aponta que o significado de utopia está relacionado à 

cidade feliz ou justa, a qual se fundamenta na excelência, na legislação da justeza 

das leis. Geralmente, costuma-se também atrelar a ideia de utopia à noção de 

sonho. No entanto, buscaremos entender a questão através do que Mumford nos 

expõe: 

 
Utopia é desde há muito um nome para designar o irreal e o impossível. 
Habituamos-nos a ver a utopia em contraste com o mundo, quando de fato, 
são as nossas utopias que tornam o mundo tolerável: as cidades e nações 
que povoam o sonho das pessoas são, afinal, aquelas em que vivem. 
Quanto maior é a reação dos homens ao meio ambiente, quanto mais o 
remodelam a imagem de sua condição humana, mais claramente 
demostram que continuam a viver na utopia. Só a ruptura entre o mundo do 

                                                           
14Fazemos uma ressalva de que até tal convivência na área livre e comum defendida por Dunker 
(2015), se houver, pode sofrer repressão em nome do “sossego, da paz e da organização-ordem” do 
espaço mediante a tomada de posição-sujeito (síndico) como alternativa de hiperregramento. 
15 O comunicado divulgado no ano de 2013 está disponível em: 
<http://www.ilheus24h.com.br/v1/2013/12/04/criancas-proibidas-de-brincar-em-condominio-
ilheense/>. Acesso em: 23 dez 2017. 
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cotidiano e o sobremundo da utopia traz a percepção do papel que esse 
desejo de utopia desempenhou nas nossas vidas; só então podemos 
encarar a nossa utopia como uma realidade separada. (MUMFORD, 2007, 
p.19). 

 
Semelhantemente a Menezes (2009), Dunker (2015) também trata sobre a 

noção de utopia. Para o psicanalista, a utopia é ilusão que se sabe ilusão, 

justamente porque ela exerce a função reguladora própria do ideal. Ele afirma ainda 

que aceitar essa forma apelativa de vida em condomínio é o mesmo que depositar 

certezas na promessa de recuperação e de reconstrução da experiência perdida, as 

quais acabam assim, por justificar as premissas dos antigos leprosários e hospícios. 

 O condomínio enquanto promessa ou lugar dito “perfeito” também nos remete 

à ideia de lugar planejado. No Brasil, essa ideia de planejamento alcançou destaque 

em Brasília, concebida enquanto cidade exemplo, cidade-modelo, cidade planejada, a 

qual se revela, segundo Menezes (2009), como a cidade mais completa já 

interpretada pelas doutrinas arquitetônicas, porém, se classificaria como utópica 

justamente porque pretendeu existir sem segregações. 

Outra noção que está na base do modo de vida em condomínio no caso 

particular do Brasil, segundo o que Dunker (2015) esclarece em sua obra, é o 

estabelecimento da noção de muro enquanto estrutura de defesa. Ao tratar desse 

assunto em uma entrevista16, o referido autor relata que, na época da ditadura 

militar, surgiu uma “cultura do condomínio” provocada pelo clima gerado por esse 

período de hiato colocado pelo golpe militar de 64, um momento de silenciamento, 

privação de liberdade e censura.  

 Dunker afirma que “a cultura de condomínio” caracterizou-se por uma vida 

guarnecida em defesa da segurança, estabelecida sob um regime de imposição de 

regras, as quais eram transpostas para o ambiente familiar através do disciplinamento 

na criação dos filhos. Tal atmosfera, naquela conjuntura, contribuiu para que o muro 

se configurasse no Brasil, de forma peculiar. Em decorrência disso, Dunker (2015) 

concebe que o forte de ocupação já sugere o regime defensivo: o muro serve para 

defesa e não para proteção. Vejamos: 

 
Não se trata aqui de portões que restringem e orientam a circulação de 
pedestres, ou de cercas, que delimitam simbolicamente o pertencimento e a 

                                                           
16Entrevista concedida ao Jornal Online da Folha de São Paulo em 21/03/2015 intitulada: 'Lógica de 
condomínio' traz cisão ao país, diz psicanalista. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2015/03/1605857-logica-de-condominio-traz-cisao-ao-pais-diz-
psicanalista.shtml 
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obrigação de cuidado do território, mas de muros de defesa, cujo objetivo 
militar é impedir a entrada, ocultar a presença de recursos estratégicos e 
facilitar a observação do inimigo (DUNKER, 2015, p. 268). 

 
Dessa forma, os gestos de interpretação do sentido de defesa e de proteção 

estão associados às condições de produção em que os termos defesa e proteção 

são enunciados. Defendemos que a perspectiva da AD considera a multiplicidade de 

sentidos possíveis. Assim, não raro, os sentidos de muro podem se inscrever em 

diversas formulações. É então pelo efeito de evidência, que se tem a cristalização 

naturalizada pela transparência de sentidos estabilizados, que o muro quase sempre 

está associado à ideia de separação, de segregação, de exclusão.  

Tal fator, por sua vez, supõe a imposição de um limite, de uma barreira, de 

algo que sirva para traçar um espaço físico e/ou simbólico. Porém, a ideia do muro 

formulada pelo psicanalista e interpretada por ele como estrutura de defesa funciona 

da seguinte forma: 

O muro faz lugar por meio da fronteira. Um lugar habitado por uma 
demanda. E uma demanda implica um circuito entre um pedido (como 
Mantenha distância – cão bravo), uma recusa “(como Propriedade particular 
– não entre), uma oferta (seja bem-vindo à Morada dos Eucaliptos)” 
(DUNKER, 2015, p. 58) 

 

Tratar sobre muro é algo que nos interessa, porque grande parte dos 

condomínios são murados. Nessa direção, a pesquisadora Eni Orlandi, em 1999, 

ano que remonta à primeira edição do periódico RUA, publica um artigo que já trata 

sobre o assunto dos condomínios fechados. Nessa referência, a autora afirma que 

ainda que pretensão destes por segurança seja marcante, ao se produzir o 

fechamento de um espaço, já direcionam um gesto. 

 Gesto esse que, na concepção de Orlandi (1999), é interpretado enquanto 

desencadeador de sentidos da violência, uma vez que os condomínios, ao se 

instalarem, segregam parte do espaço público e provocam o afastamento dos 

cidadãos entre si. Nesse sentido, esse isolamento é interpretado como um gesto de 

violência em virtude da criação do muro. 

Cabe acrescentar que essa noção de gesto é um conceito da autora alinhado 

à releitura que esta faz de Pêcheux, em: Análise Automática do Discurso (AAD 69). 

Neste artigo, o autor explica a sua concepção do que sejam gestos. Nas palavras de 

Pêcheux, temos que:  
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Gestos (atos no nível do simbólico) mas podem transbordar para 
intervenções físicas diretas; infelizmente; faz falta uma teoria do gesto como 
ato simbólico no estado atual da teoria do significante, o que deixa muitos 
problemas sem resolução: quando, por exemplo, os ‘anarquistas’ lançavam 
bombas no meio das Assembleias, qual era o elemento dominante: o gesto 
simbólico significando a interrupção a mais brutal que seja, ou a tentativa de 
destruição física visando tal ou tal personagem política considerada nociva? 
(PÊCHEUX, 1993, p.78) 

 
Outra sugestão em forma de gesto é suscitada por Orlandi (2012) quando a 

autora formula que o entendimento da segregação relacionado aos condomínios 

fechados é representativo do deslocamento da divisão social operada entre “socius” 

x “hostis”. Nessa ótica binária, o que está dentro do muro ganha um caráter positivo 

e o que está fora adquire um caráter negativo. Semelhantemente à ideia do 

psicanalista Christian Dunker (2015), o qual concebe a figura do muro enquanto 

representação de uma falsa unidade, a autora afirma que: “[...] Cria-se uma falsa 

ideia de proteção e ao mesmo tempo aumenta-se o potencial de hostilidade entre 

habitantes da mesma cidade.” (ORLANDI, 2012, p. 202). 

Em consonância a isso, em outro momento, a autora afirma, com outras 

palavras, que, além da falsa ideia de proteção que ora mencionamos, cria-se 

também um empecilho de conviver com a cidade em si. Isso porque tal bloqueio 

acarreta e produz nos habitantes do espaço urbano uma falsa sensação de 

segurança.  

Ao tratar especificamente sobre o muro, entretanto, a autora sustenta que, 

desde a ideia de sua criação, já está posta a demarcação do espaço, bem como se 

materializa um gesto violento, que inflige o afastamento entre cidadãos e cidadãos. 

Nessa leitura, o muro contribui para acentuação da desigualdade social, além de 

“encarcerar a sociabilidade” entre os sujeitos que residem nesses espaços. Nas 

palavras da autora temos que:  

 
Torna-se um espaço de litígio. As relações dentro de um condomínio ficam 
tensas também porque entre uma casa e outra tem um espaço que não está 
naturalmente ou socialmente definido. E ficam tensas também porque as 
pessoas têm que impor regras que vão ficando cada vez mais complicadas. 
(ORLANDI, 2004, 74-75). 

 
Considerando o abordado até agora, é possível afirmar que os condomínios 

que porventura se diferenciem pela ausência do muro, no que tange à arquitetura, 

encontram-se murados simbolicamente. Orlandi (2004) afirma que há na prática de 
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se criar muros e guaritas, uma “exibição mal disfarçada”17, como mais uma forma 

que o capitalismo encontrou de promover a exclusão e ratificar o poder econômico.  

Dentro dessa perspectiva, o significado de muro para autora esfacela também 

uma memória. Memória essa que se relaciona a um suposto saber social que opera 

em torno dos sujeitos que convivem em um mesmo espaço. A criação do muro vem 

para borrar essa memória de convivência entre sujeitos e em favor do discurso da 

(in)segurança produz efeitos de sentidos com grandes chances das relações serem 

significadas pela via da violência e da segregação. Nas palavras da autora esse 

entendimento culmina na concepção que: 

 
Exclui o que é não-familiar, tingindo-o das cores do perigo e da ameaça, 
fechando sujeitos em sua grade de significação, imobilizando novos 
processos, estagnando possíveis sentidos de cidade. (ORLANDI, 1999, p. 
16). 

 

 Dessa forma, se, por um lado, com o ato de nos fecharmos (espacialmente e 

internamente) em condomínios, estaríamos obedecendo a uma lógica do medo, de 

certa repressão interior na busca desenfreada por segurança, por outro lado, 

estamos negando a sociabilidade e promovendo a anulação do espaço público. 

Ressoa mais uma vez o questionamento do discurso musical que tanto as grades 

dos condomínios trazem proteção quanto instauram o princípio da dúvida sobre o 

isolamento social. Orlandi (2004) confirma esse gesto de interpretação, uma vez 

que, para a autora, o muro é significado da seguinte forma: 

 
O muro é uma maneira de fazer se sobreporem as distinções que chamo de 
verticalizadas (hierarquizadas, sociais, sobre as relações de contiguidade 
(convivência no espaço público urbano). É em si uma forma de violência 
simbólica. (ORLANDI, 2004, p. 95). 
 

Diante disso, circula no senso comum a formulação de que a cidade precisa 

da violência para se constituir cidade. Distanciando-se por completo dessa 

interpretação, a autora aponta que a solução se daria pela contraposição. Isto é, 

temos que nos desidentificar com o discurso da lógica da violência, seguindo o 

proposto por Pêcheux (1997), que trata da (identificação, contra identificação e 

desidentificação). Lógica essa que, por sua vez, gera uma ilusão de onipotência 

constitutiva do sentido de reconhecimento e (avigoro) da discriminação social.  

                                                           
17Expressão usada pela autora para explicar que tal disfarce não é nada mais nada menos, que mais 
uma manobra para o capitalismo se significar. A exibição é “mal disfarçada” porque está 
ideologicamente marcada pelo poder econômico e social conforme (ORLANDI, 2004, p. 94). 
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Conforme Orlandi é preciso que nos identifiquemos com o discurso da lógica 

da sociabilidade. Nas palavras da autora “uma lógica da sociabilidade, 

universalmente significada, ou seja, para fora dos muros e das grades” (ORLANDI, 

2004, p. 95). É dessa forma, então, que o arranjo urbano da cidade, ao promover o 

fechamento de espaços, redesenha divisões, traça novos limites que fazem vir à 

tona as diferenças, suprimindo o social. 

 Em síntese, a autora alerta que, com o muro, novas formas de relações entre 

os sujeitos são estabelecidas. E ainda informa mais, que com isso não só os sujeitos 

produzem ao mesmo tempo outros sentidos para sua condição de vida, como também 

investem em certas formas de relações e, acrescentamos aqui, certas formas e não 

outras, certos sentidos de habitar e não outros.  

Já o ponto de vista de Dunker (2015), acerca do muro, é que este é 

concebido enquanto uma estrutura da aspiração mal realizada. De acordo com o 

psicanalista, “são as formações de ideais de vida, de gozo18 e de ordem, que se 

exprimem como sentimento de impostura, de falso reconhecimento e de conflito 

entre promessa e realização.” (DUNKER, 2015, p. 57). 

Ao tratar sobre muro, o autor afirma que, quando ironicamente “falamos com 

as paredes”, não apenas lançamos nossas palavras ao vento, para quem não está a 

fim de nos escutar, mas sim fazemos isso porque reconhecemos o lugar das 

paredes e dos muros como figuras de interposição de uma demanda. Segundo ele, 

“a demanda é um estado de excesso de determinação do desejo, assim como o 

sofrimento é um estado de excesso de determinação do mal-estar.” (DUNKER, 

2015, p. 60).  

É essa demanda que nos faz recuperar a ideia de uma modalidade de 

sofrimento que foi esquecida, no momento em que “falamos com as paredes”’. Dunker 

(2015) ainda afirma sobre o fato de que, não de forma aleatória, vemos o espaço do 

muro servindo como uma espécie de “papel”, ou seja, de tecido imagético do urbano 

na nossa concepção enquanto analistas de discurso.  

Nessa direção, o muro se torna lugar propício para a escrita de mensagens, 

grafites e pichações porque os sujeitos significam a cidade, o espaço e a si mesmos 

discursivamente. Um espaço escrito não funciona do mesmo modo que um espaço 

vazio, em branco. Há, após a escrita no muro e na parede, uma materialidade que 

                                                           
18 O conceito psicanalítico de gozo conforme o Dicionário de Psicanálise (1998, p.299) está implicado 
com a ideia de uma transgressão da lei: desafio, submissão ou escárnio. 
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se significa, que se “mostra” enquanto visível. Segundo Orlandi (2004), isso poderia 

ser explicado da seguinte maneira, porque o que na verdade temos aí são:  

 
Manifestações significantes que trazem como marca a insistência em se 
fazerem visíveis e, de outro lado, intrincadas relações com a magia da 
palavra, da letra, remetendo ao que está além, com o lúdico, com o não-
realizado (ORLANDI, 2004, p.121). 

 
Tal insistência por essa visibilidade significa muito mais do que um desejo de 

se fazer notado. As marcas das manifestações que significam o muro não se 

restringem a um conteúdo cuja mensagem corresponderia a uma reinvindicação. 

Conforme as formulações de Orlandi (1999) há nessa inscrição uma forma do sujeito 

se estabelecer enquanto letra. Tal estabelecimento se dá quando em dadas 

condições os sujeitos se deparam com uma página em branco em que sua 

necessidade de criar laço social os impulsiona a se significarem ao invés de só 

significar o espaço. Diante disso, o sujeito discursivamente significa e se significa. 

Vejamos como isso se processa nas palavras da autora: 

 
Ele resiste com sua letra dita indecifrável (para alguns) fazendo deslizar a 
escritura, produzindo um efeito metafórico da letra, um sistema escrita 
urbano, onde ele se diz: eu sou, eu existo, eu estou aqui, onde ele se 
socializa, apesar de tudo, apesar do Estado (ORLANDI, 2011, p. 701). 

 
Nessa direção, a autora afirma que o sujeito, ainda que esteja em uma 

situação adversa, vai à procura de uma oportunidade para se inserir na unidade, 

isto é, em busca de se conectar com a própria comunidade. Em virtude da 

necessidade de estabelecer laço social, o sujeito se identifica com o efeito da 

ideologia produzido pelo compartilhamento de coordenadas comuns. No que tange 

a isso, Dunker (2015) entende o muro enquanto representação de uma falsa 

unidade.  

Para o psicanalista, o muro funciona como um meio de gerar uma nova 

comunidade, mas na verdade não há nada de novo aí. O que de fato existe na dita 

comunidade é somente o recorte daquilo que não se pode mais conceber de forma 

ampla. Para efetuar tal recorte, se faz necessária uma divisão a fim de delimitar o 

que pode/deve estar dentro ou não pode/deve estar dentro do muro de um 

condomínio. Segundo Orlandi, “o muro é lugar de duas faces: se é privado para 

dentro é público para fora” (ORLANDI, 2011, p. 701).  



36 
 

Já no entendimento de Dunker, este marca uma espécie de sentimento de 

exílio e isolamento em que as expressões tornam-se legenda para a impossibilidade 

do pertencimento. No que se refere a isso, ele assevera que:  

 
Ao fim e a cabo, um condomínio é, em geral, adquirido por meio de uma 
dívida extensa, que fixa o sujeito a um compromisso futuro e introduz um 
grande distanciamento físico de sua família ou de seu bairro de origem 
(DUNKER, 2015, p. 58). 
 

Dessa forma, o distanciamento é correlato à própria ideia do muro fabricado 

pela lógica do condomínio, o qual também poderia se definir como uma realização 

subjetiva de tensões sociais. No que se refere a isso, tanto o ressentimento, quanto 

o cinismo, o desrespeito e angústia subjetivam a impostura da lei que por sua vez 

está marcada pela presença do muro. O autor defende ainda que o ressentimento é 

análogo aos sujeitos que se sentem excluídos pelo muro do condomínio.  

A respeito desse assunto, encontramos o posicionamento discursivo da 

analista e linguista Eni Orlandi sobre o tema, através de uma entrevista publicada 

em livro: 19 

 
Quando se faz um muro, você está dizendo para aquele que ficou lá fora, 
que ele está excluído. Isso pesa. Esse sujeito se for o marginal, quando 
consegue entrar no condomínio, faz miséria. Ele vem com todo o ódio que 
acarreta uma divisão dessa (ORLANDI, 2004, p. 75).  

 
Nesses termos, a afirmação da autora se resume na ideia de que o sujeito 

excluído criaria uma relação hostil ao invés de uma relação respeitosa com quem está 

dentro dos muros. Nesse contexto, o que torna patente a hostilidade é justo a 

incapacidade de socializar as relações que seriam propriamente sociais e não 

agressivas. Sobre isso, Orlandi (2004) chama nossa atenção: se nos esquivarmos de 

nossa sociabilidade “vamos criar uma sociedade que é feita predominantemente de 

relações de força, em que as pessoas estarão fechadas, armadas e medindo forças” 

(ORLANDI, 2004, p. 88). 

Nesse sentido, segundo o estudo realizado por Christian Dunker (2015), a 

lógica do condomínio que se instalou no contexto brasileiro delineou um 

desdobramento referente às narrativas de sofrimento. Dessa maneira, a narrativa da 

                                                           
19Entrevista feita pela jornalista Maria Teresa Costa do Correio Popular na seção “Momento em 
Debate” da parte Cidades deste jornal, no dia 17 de agosto de 2000. O título da manchete de 
abertura foi: “Bolsão de segurança é “ilusão” e cria hostilidade social, diz especialista.” (Idem, 
ORLANDI, 2004, p. 73) Tal entrevista foi inserida na seção intitulada “A Sociedade e os Espaços 
Públicos” correspondentes à obra Cidade dos Sentidos publicada na edição de 2004.  
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perda da alma, a narrativa da violação de um pacto, a narrativa da dissolução do eu 

e por fim a narrativa do objeto intrusivo, todas entendidas como narrativas que 

envolvem processos psíquicos e sociais e, portanto, estão associadas à mutação 

das formas de vida. Segundo este autor, tais narrativas talvez explicassem a dívida 

sobre o entendimento que fez o país conceber o laço social em forma de 

condomínio enquanto solução.  

Consonante a essa ideia, Lacan entende o discurso como laço social. 

Comentar tais narrativas e a inscrição dos sujeitos nelas permite afirmar que, 

quando os sujeitos se inscrevem nas narrativas em voga, estes têm a possibilidade 

de serem reconhecidos. Quem fala a partir de outras narrativas não consegue criar 

o vínculo social. Através da aliança às narrativas é que se opera o reconhecimento 

para o sofrimento dos sujeitos envolvidos na lógica do condomínio. Nesse viés, há 

uma ressalva a se fazer quanto à diferença entre o sofrimento (nomeado) do que 

vem a ser entendido enquanto mal-estar (inominável).  

Já para a AD, o laço social pode ser entendido enquanto efeito da ideologia. 

Dessa maneira, uma tese possível seria que, pelo efeito da ideologia, surge a 

necessidade de dado laço social que determinou a vida em forma de condomínio 

como a (nova) forma de habitar dos sujeitos. Assim sendo, o condomínio se 

configura enquanto uma estrutura histórica cronologicamente marcada, visto que a 

sua relevância está no entendimento de que se constitui uma forma de vida que 

surgiu no período do Brasil pós-inflacionário.  

A novidade é que a partir dos anos de 1973, o condomínio torna-se uma 

representação que se traduz como sintoma do Brasil, uma vez que, nessa época, o 

Estado transfere a função do planejamento para a iniciativa privada. Desde então, os 

brasileiros começaram a transferir partes do espaço público, do sentido coletivo, 

para o setor privado. 

 Dunker (2015) examinou a forma de vida em condomínio tributária a um 

sintoma contemporâneo, a fim de mostrar como a psicanálise não deve só ser 

aplicada e reaplicada em contexto nacional, mas sim que há necessidade de se 

fazer um esforço para entender a possível gênese que estrutura os sintomas em 

geral, isto é, porque significou dessa forma e não de outra. Dessa maneira, as 

condições de produção situam a materialidade do discurso de modo que é possível 

expor a materialidade dos condomínios à sua opacidade, a fim de entendê-los 

enquanto objeto histórico e discursivo. 



38 
 

Diante disso, concordamos com o entendimento de Medeiros (2013) quando a 

autora menciona que “a leitura das condições de produção do discurso, sejam quais 

elas forem, é norma fundadora para qualquer análise que se pretenda discursiva” 

(MEDEIROS, 2013, p. 177). Esse dizer da autora nos auxilia a defender a ideia de que 

as condições de produção não equivalem puramente à noção de contexto. Em nossa 

interpretação, estas, na AD, assumem outro lugar: configuram-se como um amálgama 

que recupera tanto o contexto sócio histórico quanto o aspecto ideológico do discurso a 

que se referem.  

 

 

1.3 A cidade e o lugar do condomínio como imagem 

 

Para pensarmos na cidade e o lugar do condomínio como imagem se faz 

necessário entender como a imagem é trabalhada dentro das formulações teóricas 

da AD. Deste modo, podemos nos ancorar nas discussões estabelecidas na obra 

Papel da Memória, a qual nos permite compreender a imagem enquanto operador 

de memória social. Dito isso, podemos concordar que a AD tem uma maneira 

peculiar para discutir o processo de imagens considerando a opacidade:  

 
A questão da imagem encontra assim a análise de discurso por um outro 
viés: não mais a imagem legível na transparência, porque um discurso a 
atravessa e a constitui, mas a imagem opaca e muda, quer dizer, aquela  da 
qual a memória “perdeu” o trajeto de leitura (PÊCHEUX, 2015, p. 49). 
 
 

Ao concordar com essa perspectiva da opacidade da imagem 

compreendemos que a escolha de dado ângulo se constitui ideologicamente. Dessa 

forma, o trajeto de leitura se perde justamente porque depende da posição-sujeito 

que se toma diante de uma dada imagem. No caso do nosso corpus na publicidade 

dos condomínios, a imagem se amplia, uma vez que é entendida enquanto uma 

junção de materialidades significantes. De acordo com Lagazzi (2011) tais 

materialidades estão em relação umas com as outras, na medida em que funcionam 

pela contradição que as particulariza, porém não as divide em categorias estanques. 

Nas palavras da autora encontramos a confirmação dessa ideia: 

 

A imbricação material se dá pela incompletude constitutiva da linguagem, 
em suas diferentes formas materiais, em composição contraditória. Uma 
materialidade remete a outra, movimento no qual a não saturação e o 
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desajuste constitutivo do encontro de especificidades materiais distintas 
permite o jogo da interpretação (LAGAZZI, 2008, p. 2). 
 

Ao mesmo tempo em que uma materialidade se junta à outra, como, por 

exemplo, a imagem se coaduna com a voz da posição-sujeito enunciada pelo diretor 

no discurso publicitário do Residencial Victoria. Compreendemos que existe um jogo 

de determinações históricas de modo que os sentidos mesmo sendo entendidos 

como “sempre-já aí” podem produzir efeitos de evidência que em cada condição 

produza uma atualização ou deslocamento.  

O trajeto de leitura se esfacela na medida em que os sujeitos interpretam a 

imagem enquanto um saber desintegrado da memória discursiva em que essa está 

inscrita. As diversas formas de leitura de uma imagem, ou melhor, de materialidades 

significantes, implicam uma relação de identificação ou desidentificação com o 

sujeito que a observa. Essa distinção é atestada pela polissemia enquanto um 

processo constitutivo da produção de sentidos.  

Nessa direção, concordamos com Scherer apud Medeiros (2013) quando a 

autora nos alerta sobre a necessidade de avançarmos no entendimento das 

materialidades expondo estas à sua opacidade de modo que não seja mais 

admissível defender a dicotomia verbal não verbal, uma vez que nosso trajeto 

teórico nos obriga a reconhecer que há um enlaçamento constitutivo e ideológico. 

Conforme as palavras da autora do prefácio, concordamos que:  

 
A possível junção entre o verbal e o não-verbal transparece à primeira vista 
uma utopia que, perseguida, não daria em nada tamanha a categorização 
primária na dita sociedade universitária de consumo. Isso porque, pela 
separação disciplinar posta em prática desde sempre o universo acadêmico 
brasileiro, o que seria da imagem estaria em um campo e o que seria do 
linguístico estaria em outro e, assim, seguiríamos em frente interpretando e 
construindo dispositivos teóricos e analíticos no mundo da pesquisa e da 
produção de conhecimento sobre a linguagem. Linguagem, nesse ponto de 
enlace, também separada pelo quotidiano positivista pelo que seria verbal e 
pelo que não seria verbal. Como se um não encontrasse o outro na esfera 
do subjetivo. Scherer (2013 apud MEDEIROS, 2013, p.9)  

 

Diferentemente dessa abordagem é a que encontramos na obra Redação 

Publicitária: Sedução pela palavra. A obra cuja pretensão é ser um manual dividido 

em 14 temas se propõe a apresentar de forma clara e objetiva “as estratégias de 

persuasão utilizadas pela publicidade”. Parece-nos que tal obra tem o mesmo 

funcionamento da obra Gestão de condomínio que já discutimos na primeira parte. 

Se nesta teríamos supostamente o lugar do saber sobre o condomínio, tal obra 
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Redação Publicitária: Sedução pela palavra provavelmente se propõe a ser o lócus 

do saber-técnico sobre publicidade. Na introdução da mesma já percebemos tal 

pretensão:  

 

Não se pode mais pensar em publicidade apenas intuitiva, fruto da 
inspiração pura. É necessário conhecer os conceitos, as técnicas e o 
contexto que levam às palavras certas para a comunicação certa 
(FIGUEIREDO, 2014, n.p.). 

 

Todavia, o que nos interessa é justamente a concepção de imagem exposta 

na obra, uma vez que ela refuta a perspectiva sobre a compreensão da imagem pela 

AD. O debate já incide sobre a suposta supremacia da imagem em detrimento da 

palavra (textual): 

 
Ilude-se quem acredita que a velocidade dos nossos dias desbotou a 
importância da palavra, dando preponderância à imagem, rápida, intensa e 
onipresente. A imagem gera o impacto, mas o poder de persuasão está na 
palavra, assim como a condução do raciocínio do receptor. (FIGUEIREDO, 
2014, p.1). 
 
 

Nesse sentido, a concepção apresentada na citação anterior se inscreve na 

perspectiva que toma a imagem como transparente e que tem a intenção de 

persuadir o receptor. Da posição da AD se concordássemos com tal prerrogativa, 

entraríamos em contradição com o arcabouço teórico da AD que não considera a 

recepção dos discursos por um sujeito pleno e origem do seu dizer.  

Deste modo, essa posição teórica contribui para ratificar a existência a 

constituição do discurso publicitário tanto pelo verbal e pelo não-verbal, enquanto 

categorias estanques. Diferentemente disso, a posição da AD, entra em conflito com 

tal binarismo, uma vez que esta concepção nos parece ultrapassada quando 

pensamos que em AD são as materialidades que importam e significam juntamente 

com os sentidos. Os sentidos não partem de intenções dadas a priori, mas sim são 

efeitos do discurso e estes em relação as suas condições de produção uma vez que 

estão sempre já afetados pela ideologia e pela exterioridade. 

 Já a pesquisadora Rose Rocha inscrita na área de Comunicação Social 

em seu ensaio intitulado: A pureza impossível: consumindo imagens, imaginando o 

consumo, parte da concepção de que toda prática estabelece um laço direto com o 

consumo. Nas palavras da autora, a mesma nos esclarece que: “as materialidades 

da contemporânea cultura do consumo [...] provém mais diretamente das imagens 



41 
 

do que ao contrário as imagens proveriam das materialidades” (ROCHA, 2012, 

p.26). 

No tocante a isso, a autora aponta que é este contexto urbano, delimitado 

pelo tempo e pelo espaço que promove a inserção de dinâmicas de comunicação. 

Dinâmicas essas capazes de articular leituras imagéticas e apropriação cultural 

através de linguagens visuais, gráficas e icônico- textuais. Essa concepção que nos 

possibilitaria comentar sobre a pretensão de uma suposta cidadania visual 

provenientes de uma cultura-tela em que o olhar, o ver, o compartilhar e até mesmo 

“o printar” imagens de toda a natureza e em todo e qualquer contexto, pressupõe 

uma identificação ou desidentificação pelo urbano e no digital. 

Na vertente discursiva da AD, essa articulação de imagens poderia ser 

ilustrada com base no gesto analítico de Fernandes (2015) em seu artigo intitulado: 

Imagens em rede: a opacidade da imagem e a leitura polissêmica quando a mesma 

analisou um post da fotografia da manifestação do movimento LGTB que apresentou 

duas mulheres trajadas como Cristo se beijando, empreendendo um gesto analítico 

que a possibilitou verificar o desdobramento desta imagem e de manchetes relativas 

a esta através de comentários em posts de web jornalismo.  

Segundo a autora a popularização das redes sociais e das mídias digitais 

desencadeou tanto a abertura para os modos de discursivização desta quanto para 

a valorização imagética, visto que no ambiente tudo solicita uma ilustração. Contudo, 

a autora afirma que não se trata só de imagem parafraseando imagem e se 

inscrevendo no já-dito de imagens anteriormente significadas e carregadas de 

sentidos. Observa-se também que juntamente a circulação da imagem projeta-se a 

difusão de manifestações e/ou posicionamentos ideológicos. Dessa forma 

concordamos com a autora a partir do seu posicionamento nessa citação: 

 
Não há um único modo de ver a imagem, pois não há um só olhar que 
conduza essa visão, caso contrário já que não há ausência de ideologia 
estaríamos todos cegos (plenamente identificados) por uma única formação 
ideológica (FERNANDES, 2015, p. 107).  

 

Nessa perspectiva, pensamos que existe uma Ilhéus projetada pelo lugar do 

condomínio que está em relação com a cidade de Ilhéus enquanto espaço urbano, 

que tem uma memória e uma historicidade e, portanto é preciso colocar a Ilhéus do 

condomínio em relação à outra. Diante desse funcionamento discursivo, nos parece 

que as materialidades em vídeo ao inscreverem a cidade de Ilhéus no discurso 
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publicitário digital, dão história a cidade de Ilhéus em virtude dessa relação que 

circula no/pelo digital nas publicidades sobre condomínios. 

Aventuramos a afirmar que Ilhéus é tomada como evidente no discurso das 

construtoras das publicidades de condomínio. Entretanto, a partir do lugar em que o 

sujeito esteja inscrito a concepção de sentido do discurso sobre a cidade sofrerá 

regulações da formação discursiva e da posição-sujeito. Nesse sentido, teríamos 

vários sentidos sendo mobilizados a partir da conjuntura dada e em relação com as 

condições de produção sobre a cidade de Ilhéus. O que faria com o que gestos de 

interpretação a concebessem enquanto “Terra de Jorge Amado”, Ilhéus como 

“cidade turística”, a Ilhéus como “Princesinha do Sul”, Ilhéus “Terra da Gabriela” e do 

Cacau a depender da posição em que o sujeito tome ao inscrever o seu dizer. 

 Defendemos que do nosso ponto de vista nas atuais configurações, as 

materialidades significantes em vídeo sobre o discurso digital dos condomínios 

poderia projetar o sentido da “Ilhéus dos condomínios no digital”. Deste modo, 

confirmaríamos a inscrição desse espaço urbano específico enquanto sítio de 

significação determinado pelos efeitos da língua na história e, portanto, passível de 

interpretação quanto aos modos distintos de materializar tal espaço pelo discurso. 
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2 PUBLICIDADE E A UTOPIA DA “LÍNGUA DE VENTO” 

 

 

2.1 Publicidade ou espetáculo digital ficcional? 

 

A questão da publicidade é recorrente em vários trabalhos, os quais, por sua 

vez, se desdobram em muitos caminhos epistemológicos. Basta pensar que, por ser 

o objeto de estudo das áreas ligadas à informação, à comunicação e à mídia de uma 

forma geral, o tema comporta várias concepções e enquadramentos. Porém, nosso 

objetivo nessa parte é conceber a publicidade em termos discursivos, leia-se dentro 

da perspectiva materialista da AD, a qual concebe a publicidade enquanto 

materialidade significante. Definir a publicidade enquanto materialidade significante é 

reivindicar a posição que assume a condição de forma material tão cara à AD e, 

sobretudo, prevista nos primeiros trabalhos de Eni Orlandi.  

Para tanto, é necessário fazer uma distinção entre as várias formas 

existentes, a saber: a forma abstrata, a forma empírica e a forma material. Não é por 

acaso que se marca o lugar da forma material na AD uma vez que essa designação 

está intimamente ligada ao Materialismo Histórico, uma das bases que sustentam a 

antidisciplina que trabalha no entremeio. 20  

No que se refere a isso, nos interessa pensar nos funcionamentos do discurso 

publicitário em sua relação com o consumo de imagens, que decorre para a 

interpretação de uma sociedade cujos sentidos são orquestrados em torno do 

espetáculo. Nessa direção, ao expormos nosso olhar sobre as materialidades dos 

condomínios é necessário que tomemos o discurso publicitário digital em sua 

opacidade.  

Ao concebê-lo desta forma, nos perguntaríamos se não estamos diante de 

um espetáculo ficcional produzido pela rede e nas redes sociais? Através desse 

questionamento, podemos fazer referência à concepção reformulada por 

Medeiros (2013), que estabeleceu um elo entre a sociedade da imagem sugerida 

                                                           
20 Estamos fazendo uma alusão à formulação de Eni Orlandi, quando a autora afirma que “uma 
disciplina de entremeio é uma disciplina não positiva, ou seja, ela não acumula conhecimentos 
meramente, pois discute seus pressupostos continuamente” (ORLANDI, 1996, p. 23). Por conta 
disso, ao trabalhar no entremeio a Análise de Discurso sugere que não é possível pensar o discurso 
sem considerar a sua exterioridade constitutiva. A combinação das questões discursivas às questões 
ideológicas é pertinente para ponderarmos que há margens de sentidos e que estes não são tomados 
em sua transparência, mas sim em sua opacidade. 
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com base na sociedade do espetáculo formulada por Debord. No que concerne a 

trabalhos desenvolvidos na linha da AD materialista que se dedicam a 

compreender a materialidade significante do discurso publicitário, encontramos 

duas teses de doutorado.  

Justificamos nossa escolha por essas teses uma vez que consideramos que 

são trabalhos que encontram respaldo nas condições de produção, as quais tomam 

o discurso publicitário em sua materialidade em dada época. Nessa direção, é 

preciso perceber o intervalo temporal entre as teses, bem como compreender as 

condições de produção que foram decisivas para o avanço dos gestos de 

interpretação mobilizados pelos autores.  

Cinco anos distanciam a tese defendida por Newton Guilherme Vale 

Carrozza, em 2010, na UNICAMP, intitulada Publicidade: o consumo e sua língua, 

da tese defendida na UFSM, no ano de 2015 por Renata Patricia Corrêa Coutinho, 

denominada: Entre o sistema e os valores do sistema: A textualização do político no 

discurso publicitário.  As duas referências são mencionadas aqui por conta de uma 

semelhança epistemológica e cabível para nosso trabalho, já que ambas as teses 

estão preocupadas em defender a concepção do discurso publicitário enquanto 

materialidade significante. 

O escopo da tese de Carrozza (2010) busca entender a publicidade enquanto 

uma prática. Para tanto, o autor toma a publicidade como uma forma de linguagem 

e, mais que isso, como via de um discurso circulante, pensando nos mecanismos 

que sustentam um funcionamento de individuação e de identificação – e também de 

“envolvimento” entre os sujeitos – que vem pelo próprio modo de funcionamento da 

forma-sujeito histórica atual (CARROZZA, 2010, p. 12). Nesse sentido, o autor 

defende que pensemos a publicidade enquanto um fazer determinado de sentidos 

que está condicionado ao que impera em uma sociedade capitalista onde os sujeitos 

se organizam em torno de uma forma-sujeito histórica de direito.  

Nesse viés, é possível conceber a publicidade, também conforme Carrozza 

(2010), enquanto um saber técnico-oferente. O autor usa essa terminologia para 

explicar que a engrenagem publicitária, ao informar sobre a existência de um 

produto, já faz isso apontando para o futuro consumo de tal produto. A partir desse 

entendimento, o autor afirma que o funcionamento da prática publicitária está 

intimamente ligada a uma suposta oferta que, por sua vez, formula um dizer de 

determinada forma. Contudo, esse dizer de determinada forma, não deve ser lido 
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enquanto uma formulação intencional, construída objetivando um consumidor 

específico, mas sim atendendo às exigências da formação que o regula sob os 

discursos que nela se inscrevem.  

Diante disso, é que o autor afirma que não se pode pensar o funcionamento 

desse discurso pela necessidade de corresponder uma lógica de mercado ou para 

só apresentar algo a ser objeto de aquisição de alguém. Em se tratando do discurso 

publicitário, costuma-se observar, no discurso do senso comum, a afirmação de que 

os modos de dizer que captam o consumidor se estabilizam e são recorrentes 

justamente por se tratar da publicidade, levando a crer que isso é uma prática que 

regulamenta apenas o funcionamento deste discurso em especial. 

A ideia da suposta sedução publicitária daria conta de informar sobre a 

existência de um produto, reduzindo assim o potencial do discurso publicitário 

somente em termos de informação ou de um critério baseado na “informatividade”’. 

Desse modo, Carrozza (2010) adverte que, se a publicidade tivesse a simples tarefa 

de informar, bastava indicar “tal produto por tal preço disponível em tal lugar e tudo 

estaria resolvido” (CARROZZA, 2010, p.4).  

É, contudo, justamente porque só isso não basta que o autor justifica sua 

perspectiva de pensar a respeito da abertura de sentidos que aí estão imbrincados. 

Distanciando de uma concepção reducionista, Carrozza (2010) afirma que é preciso 

entender a publicidade além da “informatividade”, porque “existe algo a mais” que 

direciona o sujeito para uma determinada ação em consonância com o consumo de 

um produto, de uma ideia ou até mesmo de algum serviço. Tal abertura oferece 

sustentação, segundo o autor, para a entrada de certas linguagens artísticas, de modo 

a se reconhecer a publicidade enquanto discurso circulante. Para tanto, o autor 

concebe a publicidade como uma forma de linguagem para posteriormente levar a 

cabo a sua tese de entender a publicidade como língua de consumo. 

Para dar fundamentação às suas análises, o autor foca-se em apontar no seu 

texto estudos realizados em que o objeto está em consonância com o período do 

surgimento da propaganda no Brasil, no ano de 1808. Essa data marca, segundo 

Carrozza (2010), a chegada da família real portuguesa no Brasil. De acordo com as 

análises comparativas que o autor realizou de publicidades antigas versus 

publicidades recentes, o que se tinha antes era uma formulação que se referia ao 

grupo, mas que tratava o indivíduo. Diferente disso, antes de 2010 (ano em que a tese 

foi defendida), o autor observou que as formulações publicitárias se dirigem ao grupo, 
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mas produzem uma escuta individual. Ao constatar isso, admite que tenhamos aí o 

diferencial quando se pretende investigar os processos de identificação conforme se 

pode observar em (CARROZZA, 2010, p. 29). 

Diante disso, defende que o funcionamento da publicidade já supõe um 

consumidor a priori, o que, para analistas de discurso, configuraria um efeito de pré-

construído21, uma vez que seria pela publicidade que o consumo se faz dizer, dando 

a esta o estatuto de língua de consumo. Além dessa defesa, o autor afirma que se 

materializa também por meio da publicidade formas de determinação, as quais 

afetam os sujeitos e a sociedade em geral. Isso talvez estivesse sendo impulsionado 

através do aparente efeito de novidade advindo da prática dos publicitários, uma vez 

que ideologicamente se dedicam à tarefa de “recriar outro mundo”: 

 
Se por um lado os publicitários parecem reinventar o mundo 
estereotipicamente ou reelaborando clichês, acabam por fechá-lo ou povoá-
lo de discursos e imagens verossímeis, familiarizantes, acessíveis – 
desejáveis ao menos para o público consumidor (PEREIRA, 2006, p. 111). 

 

Outra noção que Carrozza (2010) discute se refere a tratar da publicidade sob 

o estatuto de “língua de vento”, bem como sugere Gadet e Pêcheux (2004). Dessa 

maneira, o que chamam de “língua de vento” é uma concepção que os autores 

começam a desenvolver na obra A Língua Inatingível. Nas palavras de ambos, isto 

se encontra desdobrado da seguinte forma: 

 
O capitalismo contemporâneo, por seu lado, compreendeu que tinha 
interesse em quebrar as estátuas. Dominação mais sutil, que consiste em 
reforçar as marcas pelo jogo interno de sua diferença, pelo logro publicitário 
da linguagem comercial e política: a “língua de vento” permite à classe no 
poder exercer sua maestria, sem mestre aparente. Ela não serve tampouco 
a seu mestre. O imperialismo fala hoje uma língua de ferro, mas aprendeu a 
torná-la tão ligeira como o vento. (GADET; PÊCHEUX, 2004, p. 24). 

 

Na tese citada, entretanto, o autor entende que tal língua de vento nada mais 

é que o modo como se dá atualmente o alcance publicitário da linguagem comercial 

e política. Em outras palavras, conferir à publicidade o estatuto dessa designação é 

compreender essa língua como “algo flexível, rápido, carregado de uma fugacidade 

                                                           
21 O conceito de pré-construído funciona tal como mencionado Pêcheux (1997)” o pré-construído 
corresponde ao “sempre já-aí” da interpelação ideológica que fornece-impõe a ‘realidade’ e seu 
‘sentido’ sob a forma da universalidade (o ‘mundo das coisas’) ao passo que a ‘articulação’ constitui o 
sujeito em sua relação com o sentido”. (PÊCHEUX, 1997, p.164). Em sua tese, Carrozza (2010) faz 
menção à seguinte formulação: “Não é qualquer bolsa, mas uma ‘Louis Vuitton’” e afirma que tal 
enunciado só funciona por remeter a um antes dito, cuja determinação nesse caso, se configura 
como efeito.   
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coerente a característica marcante da própria modernidade-mundo” (CARROZZA, 

2010, p. 68). Essa interpretação, por sua vez, já dá margem para que se defenda 

que as formulações publicitárias se constituam por uma forma de dizer que não só 

considere o verbal, mas também o não-verbal, que pode, em alguns casos, designar 

o imagético de forma a não promover separação entre uma ou outra instância.  

No que se refere a isso, as materialidades se significam na medida em que se 

intercalam e produzem sentido por conta dessa junção, principalmente quando se 

trata do digital. Outra noção que a tese de Carrozza (2010) faz alusão se resume a 

explicar o tripé: consumo, publicidade e efeitos de memória. Para tanto, o autor 

mobiliza a noção de memória discursiva, tratando da memória que funciona pelo 

esquecimento, trazendo diversos autores para só posteriormente pensar em 

exemplificar esse efeito de memória com os slogans. Nesse movimento, o autor 

afirma que “os slogans costumam funcionar no sentido de arrebanhar os sujeitos 

para uma determinada direção” (CARROZZA, 2010, p. 78). 

 Isso significa afirmar, então, que estes produziriam um trajeto de leitura, que 

por sua vez determinaria como o sentido seria interpretado em uma formação x ou y. 

Esse entendimento será aproveitado por nós, quando nos voltarmos aos vídeos das 

construtoras, cujos slogans reiterados ou modificados são feitos para o mesmo 

condomínio em questão. 

Dos pressupostos de Carrozza (2010), convém entender que a publicidade se 

configura enquanto forma material pela qual o consumo enuncia. Os efeitos de 

sentido aí produzidos permitem que se escape da pura evidência da sedução e se 

pense nos sentidos de pertencimento tanto do processo de identificação dos sujeitos 

quanto do laço social pertinente à sociedade. Desse modo, não se pode perder de 

vista, segundo Carrozza (2010), que a publicidade se coloca enquanto uma forma de 

dizer da esfera de circulação de mercadorias, a qual por conta da incompletude 

produz um imaginário que reflete a mesma. 

O fato de que a publicidade trabalha com efeitos de memória permite que ao 

longo do tempo consolide gradações no modo de abordagem e aproximação com o 

consumidor. Desse modo, a ideia de que a língua é capaz de jogo faz atestar a 

língua de vento dotada de fluidez e flexibilidade, a capacidade segundo o autor, de 

comportar efeitos de universalidade e pragmatismo. 

Já para a pesquisadora Renata Patrícia Corrêa Coutinho, o uso da 

designação discurso publicitário corresponde a um gesto que a autora fez pensando 
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nas regularidades que estão associadas à materialidade inerente à infinidade de 

peças publicitárias. Segundo Coutinho (2015), essas regularidades são marcadas 

por trazerem o protagonismo do objeto em detrimento da subordinação do sujeito. A 

autora ainda adverte sobre a necessidade de se não reduzir o discurso publicitário 

enquanto gênero que se processa sobre a forma de anúncio. Pois, para ela, se 

mostra interessante conceber o objeto de sua pesquisa partindo do um ponto de 

vista que justifica o discurso publicitário como “uma tentativa de naturalização da 

ideologia capitalista e da lógica neoliberalista conforme evidências discursivas que 

se afirmam em torno de uma relação forjada na premissa poder-ter-ser” 

(COUTINHO, 2015, p. 25 – grifo da autora). 

Dessa maneira, a pesquisa se dedica a compreender o modo como o político 

está textualizado no discurso publicitário. A noção de político em que a autora está 

ancorada faz referência à noção de político trabalhada por Eni Orlandi e por Eduardo 

Guimarães. A tese de Coutinho (2015) busca, através de sua questão de análise, 

suscitar questionamentos que poderiam levar a “desuperficialização” dos sentidos que 

muitas vezes são pensados como evidentes. Assim, ao longo da discussão feita pela 

autora, o foco está na compreensão dos efeitos de sentido de um discurso presente 

nas publicidades de automóveis, discurso esse que está, conforme o entendimento de 

Coutinho (2015), atravessado pelas noções de poder e tecnologia. 

Para empreender tal reflexão, a autora se propõe a compreender a 

publicidade enquanto uma embalagem do sistema. Sistema esse regido por uma 

sociedade de mercado que se baseia no consumo de produtos enquanto 

mercadorias. Nesse viés, diante das muitas mercadorias, a autora concebe o carro 

como objeto cuja significação está atrelada ao progresso, à velocidade, bem como à 

sedução-tecnológica na relação homem-máquina traduzida pelo caráter apelativo 

dos comerciais.  

Ao observar tais condições de produção e ao perceber a relação estreita entre 

um dito corrente do segmento petrolífero, o qual discursivamente pela propaganda 

reforça o dizer que “brasileiro é apaixonado por carro”22, a autora decidiu analisar o 

discurso publicitário de automóveis relacionados a comerciais televisivos. Segundo 

Coutinho (2015), essa paixão é retomada por outros dois slogans comerciais na 

                                                           
22Coutinho (2015) se refere ao slogan da campanha publicitária cuja criação rememora o ano de 
1994, pela seguinte formulação: “Ipiranga - apaixonados por carros como todo brasileiro” [grifo 
nosso]. 
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publicidade de veículos, como por exemplo: Movidos pela paixão (da empresa Fiat) 

bem como Motion and Emotion23( da empresa Pegeout).  

Ainda que um slogan esteja em língua portuguesa e o outro em língua 

inglesa, o que importa à primeira vista é a regularidade que os dois têm em comum 

que é a paixão. Paixão essa que, a nosso ver, circulou em outras formulações como: 

paixão por café – antigo slogan da marca de café (Café do Ponto)24, bem como na 

campanha publicitária da marca Toyota do modelo Corolla, cujo slogan25 era: – Meu 

carro é número 1. Corolla: paixão mundial.  

Nessa linha de raciocínio, entendemos que outras duas formulações, a saber: 

a paixão pelo futebol ou a paixão pelo time X, Y ou Z são massivamente 

reproduzidas pelo discurso do senso comum e da mídia. Tais formulações parecem, 

no nosso ponto de vista, funcionar enquanto formações imaginárias. Por conta disso, 

é bem provável que alcancem maior circularidade discursiva, do que os slogans que 

circulam em condições de produção dadas de contexto específico.  

Os slogans poderiam ser entendidos como formulações que ao circularem, 

produzem efeitos de sentido em virtude da identificação ou desidentificação destes 

pelo discurso. Isso significaria dizer que mesmo os slogans sendo reconhecidos e 

aparentemente “logicamente estabilizados” dentro do domínio da prática publicitária 

(como engrenagem do sistema), tal estabilidade já sofreu contestação da crítica 

humorística. 26 

Neste contexto específico, ocorre um deslocamento da concepção que desde 

o século XIX concebeu os slogans como acompanhantes da marca, haja vista que 

                                                           
23A autora não toma tal formulação em língua inglesa inscrita no discurso publicitário de automóveis 
como óbvia. Pelo contrário, a mesma nos alerta que a presença da língua inglesa aí usada como 
ostensiva referência deve ser interpretada enquanto uma textualização do político, que nesse caso, 
indica uma afirmação de pertencimento. Afirmação esta que constitui uma sociedade-mundo 
sustentada em argumentos da pró-mundialização (Cf. COUTINHO, 2015, p.110). 
24Tal formulação pode ser visualizada através de uma antiga campanha publicitária hospedada no 
canal de vídeos do Youtube pelo seguinte link: <https://www.youtube.com/watch?v=uhc3qckll4Q>. 
Nessa direção, é importante fazer a ressalva de que contemporaneamente o slogan da empresa é 
outro, visto que a paixão de outrora foi transferida para a arte. Desse modo, o atual slogan do Café do 
Ponto é: A arte em fazer café, conforme se pode observar nas recentes formulações inscritas na rede 
social da empresa: https://www.facebook.com/CafedoPontoOficial/, assim como através do site oficial 
da referida empresa, disponível em: <http://www.cafedoponto.com.br/>. 
25Essa formulação fez parte da campanha publicitária intitulada “Deserto” da empresa Toyota no ano 
de 2006 para o modelo sedan médio Corolla. Tal campanha contou ainda como “garoto propaganda” 
o ator Rodrigo Santoro, conforme pode ser visualizada através da materialidade hospedada no canal 
de vídeos do Youtube pelo link a seguir: <https://www.youtube.com/watch?v=AgWzB3QlH3E>. 
26 Referimo-nos ao seguinte material divulgado no ambiente digital, porém disseminado de forma viral 
pelo WhatsApp por se tratar de um conteúdo de pretensão ao riso conforme o link: Disponível 
em<https://www.designerd.com.br/e-se-os-slogans-fossem-sinceros/>.Acesso 30.jun. 2017 
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esta se constituiria e reafirmaria seu posicionamento através destes.  Ao pensar 

sobre a citação de Carrozza de que os slogans poderiam arrebanhar em seu 

funcionamento os sujeitos para uma determinada direção, no caso específico da 

crítica pelo discurso humorístico tais slogans ainda que não sejam reconhecidos 

pelo “laço empresarial da aliança com a marca” não poderiam ser contemplados 

pela afirmação que o autor defende. Em Carrozza(2010) encontramos a seguinte 

defesa que explica a concepção do autor: “[...] ideia de arrebanhamento do sujeito, 

implicando na reunião de um grupo de indivíduos com determinadas caraterísticas 

em comum e que agem em direção a um mesmo fim (CARROZA, 2010, p. 79) 

Destoando da definição adotada por Carrozza, os slogans traduzidos pelo 

discurso do humor27 afrouxam a ideia de vínculo com a entidade mercadológica, 

produzindo uma deriva de sentido. Dessa forma, tal debate nos auxilia a pensar 

sobre os slogans que podem aparecer ou não nas publicidades digitais em nosso 

corpus ao passo que nos ajuda a ratificar a opacidade da língua em razão de derivas 

de sentidos, falhas, equívocos, os quais sugerem a possibilidade de sentidos outros. 

Retomando a fundamentação sobre o discurso publicitário com base na tese 

de Coutinho (2015), podemos dizer que há uma tomada de posição da autora de 

modo que a mesma considera a indústria como sistema. A partir disso, a autora se 

propõe pensar na articulação entre a indústria do automóvel e a indústria da 

propaganda, ambas funcionando como engrenagens do processo ideológico. 

Processo esse que se materializa quando a primeira oferece o objeto e a segunda 

oferece a fantasia de que reveste esse objeto. É como se uma indústria alimentasse 

a outra, de modo a serem interdependentes. Tal entendimento trouxe ganhos 

significativos porque a partir dessa relação Coutinho (2015) compreendeu que a 

publicidade pode ser entendida enquanto materialidade que funciona pela indústria e 

pelo capital, uma vez que o sentido de indústria que a autora trata não diz respeito à 

estrutura física de uma fábrica, mas indústria é tomada aqui, como uma das 

materialidades do capital. 

 Essa concepção é interessante para nós para que tomemos as publicidades 

de condomínios como uma das materialidades em que o capital se dedica a 

produção de um efeito de fantasia do objeto. Ao refletirmos acerca do efeito de 

fantasia mencionado pela autora e produzido pelo discurso publicitário, se faz 

                                                           
27  Com base nesse material divulgado no ambiente digital conforme o link: 
https://www.designerd.com.br/e-se-os-slogans-fossem-sinceros/ 
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necessário tomar o discurso publicitário como materialidade significante. O efeito de 

fantasia do lugar teórico que nos inscrevemos soa para nós como uma expressão 

que convoca distintos caminhos epistemológicos e ideológicos que nos convém 

apenas mencionar, porque não temos tempo hábil para discutir cada definição 

teórica.  

 Por um lado “efeito de fantasia” nos faz lembrar algo fantástico, de algo 

espetacular, de um show por encantamento de imagens poderíamos trabalhar com a 

sociedade do espetáculo em sua relação estreita com a sociedade de imagens. Por 

outro lado, enxergamos tal termo sendo explicado pelo “faz-de-conta”, pelo “como 

se”, enquanto uma formulação reduzida que recupera a ideia de um filme de 

animação “como se fosse assim tal como os Contos de Fada”, e neste viés, a 

temática poderia ser abordada pelo efeito de real ou pela noção de discurso 

ficcional. Por fim e não menos importante a partir de leituras realizadas, em meio a 

essas duas alternativas também nos vem à mente o conceito do filósofo esloveno 

Slavoj Žižek no que se refere à noção de fantasia ideológica.  

Todavia ainda com todas essas possibilidades, Coutinho (2015) atravessada 

pela sua leitura do Materialismo Histórico e ao pensar sobre o “encantamento dos 

sujeitos diante dos objetos na contemporaneidade” constata o seguinte:  

 
Vemos a mercadoria convertida em espetáculo de exibição incessante do 
poder econômico, materializada de modo extensivo em diferentes 
categorias de produto: cosméticos, vestuário, equipamentos eletrônicos, 
mobiliário, imóveis entre tantos outros. (COUTINHO, 2015, p. 61). 

 

 Dessa maneira, a entrada da referida citação nos auxilia a pensarmos sobre as 

discursividades nas publicidades sobre condomínios. Nessa direção, queremos 

discutir se não estaríamos diante de um espetáculo digital ficcional. Percebemos 

nessa materialidade, a mercadoria sendo convertida em imagens, as quais projetam 

uma forma de vida que depende do poder-ter-ser, ou seja, mais uma categoria que 

concerne à indústria da propaganda que está sob a mira da ótica capitalista.  

 A autora também se interessa pelas discussões feitas tanto por Pêcheux 

quanto por Courtine a respeito da propaganda, visto que ambos os autores se 

dedicaram a questionar e a duvidar da suposta neutralidade defendida pelas 

técnicas de propaganda no que concernia a aplicabilidade desta aos partidos 

políticos. Nesse viés, a autora afirma que: “o discurso publicitário trabalha a partir de 
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um efeito de certeza que (con)forma um imaginário sobre a sociedade, sobre a 

urbanidade, e sobre o homem contemporâneo” (COUTINHO, 2015, p. 86).  

 Tal imaginário se processa semelhante àquilo que Pêcheux afirmava ao tratar 

da “linguagem política burguesa” no que diz respeito ao modo como esta joga com 

as aparências. No nosso entendimento, tais aparências são explicadas pelo 

funcionamento da sociedade do espetáculo que conforme Medeiros (2013) 

mencionou na contemporaneidade pode ser compreendida como uma sociedade de 

imagens. A citação da autora ainda nos chama atenção de que tal efeito é 

alimentado pelo “discurso sobre”. Isso explicaria talvez, o grande investimento de 

pesquisas feitas pelas indústrias da propaganda para entender o que se “passa na 

cabeça” de seu consumidor, isto é, imaginariamente para mensurar com quais 

aparências os apelos mercadológicos funcionariam.  

 Dessa forma quando tratamos de aparências, de antecipações, em termos da 

AD nos lembramos do conceito de formações imaginárias. Essa noção é trabalhada 

pela autora quando a mesma se dedica a explicar o ‘encantamento’ do sujeito pelo 

discurso publicitário. Nas palavras da autora temos que: “o sujeito está imerso em 

uma FI que o determina. Neste sentido, não é a publicidade a determinante, mas a 

formação histórico-social em que o sujeito se identifica.” (COUTINHO, 2015, p.72).  

  Outro conceito da AD mobilizado pela autora é a noção de posição-sujeito. De 

acordo com Coutinho (2015) tal noção pode ser esclarecida da seguinte forma: 

“quando falamos em posição-sujeito, trazemos para a discussão o modo 

fragmentado, disperso, descontínuo, com que o sujeito se apresenta 

discursivamente sobredeterminado pela FD com a qual se identifica” (COUTINHO, 

2015, p. 95-96). Tal conceito é caro nos trabalhos de AD e na presente dissertação 

não poderia ser diferente. Consideramos a pertinência dessa citação, quando 

estivermos diante dos “sujeitos que são falados” nas publicidades sobre 

condomínios bem como no funcionamento de nosso arcabouço teórico para detectar 

as posições-sujeito de historiadores e autores em que nos fundamentamos para 

discutir e problematizar as questões pertinentes ao objeto de pesquisa. 

 Nesse sentido, a discussão fomentada pela tese que diz respeito à noção de 

tecnologia 28  também nos é cara. Para Coutinho (2015) a noção de tecnologia 

                                                           
28 No que diz respeito à tecnologia, os trabalhos de Dias se ocupam também de analisar tanto o 
discurso da tecnologia (pertinente à técnica, a máquina em si e seu funcionamento em termos de 
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constitui o discurso publicitário porque esta se encontra atravessada pelos vários 

outros discursos que sustentam a relação com a indústria da publicidade. Coutinho 

(2015) descreve também outra questão que nos toca de modo particular, sobretudo 

no que se refere à escritura de nossa dissertação: a questão do tempo. Não o tempo 

cronológico, mas o tempo discursivizado, tempo esse que nos enquadra na lógica do 

imediatismo, no tempo das conexões, no tempo de urgência de uma sociedade 

online/off-line apressada.  

 De acordo com Dias (2012) são os laços aprofundados no digital que fazem 

esse tempo desacelerar e com isso é possível sair da dita “lógica da correria” 

pertinente ao mundo moderno. Segundo a autora, no que se refere à temporalidade 

há uma mutação: o tempo frente à tela\ às telas não é interpretado em sua 

transparência, mas sim, conforme afirma Dias (2012): 

 
O tempo que o sujeito navega no ciberespaço não corresponde à 
velocidade dos bytes e bits, da infraestrutura das redes de computadores, 
mas corresponde aos laços afetivos que ele produz na rede (DIAS, 2012, p. 
45).  

 

 Essa temporalidade no caso de nosso objeto de análise por sua vez, é 

construída pelo modo espetacularizado em que as publicidades de condomínios são 

hospedadas em páginas específicas para estas, nas redes sociais e com os sujeitos 

que com elas se identificam. Nesse sentido, as publicidades são entendidas 

enquanto materialidades significantes, porque significam produzindo efeitos de 

sentido no/pelo digital. Medeiros (2013) nos chama a atenção para o modo como os 

sentidos se dão nas novas tecnologias, pois no entender da autora:  

 
Os sentidos por sua vez, pelo funcionamento do simbólico e do imaginário, 
se repetem e se atualizam forjados em novas tecnologias e formas de 
aparescência, mas ainda assim, a partir do que já está lá interdiscursivizado 
(MEDEIROS, 2013, p. 2). 
 

 De acordo com a concepção da autora, podemos pensar no funcionamento 

interdependente da paráfrase como repetição e da polissemia como deslocamento. 

Enquanto processos do discurso funcionam na tensão contínua entre o velho e 

novo.  Já a polissemia nos auxiliaria a entender as irregularidades, o diferente o que 

funciona por meio da deriva de sentido, àquela prelecionada por Pêcheux quando o 

                                                                                                                                                                                     

condições de produção) bem como se dedica a entender o discurso sobre a tecnologia que circula e 
que constitui os sujeitos na sociedade do século XXI. 



54 
 

mesmo defendeu que: “todo enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se 

outro, diferente de si mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido para 

derivar para um outro” (PÊCHEUX, 2015, p.53). 

 Nessa direção, Medeiros (2013) confirma que a paráfrase é responsável pela 

produtividade na língua, pois ao proferir um discurso, o sujeito recupera um dizer 

que já está estabelecido e o reformula, abrindo espaço para o novo (MEDEIROS, 

2013, p. 69). Nessa linha de raciocínio nos interessa investigar o que há de novo 

nessas publicidades para que sejam equiparadas em meio ao espetáculo e a 

profusão/ bombardeio de imagens? Para tratar sobre essa questão nos valemos das 

formulações mobilizadas por Medeiros (2013) relativas às ideias do pensador 

francês Debord no livro denominado: A sociedade do espetáculo.   

 Para tanto, o pensador define dois tipos de espetáculo: o espetáculo difundido 

e o concentrado. Enquanto o primeiro se configurava enquanto tipo ocidental em que 

se podia ser “democrático”, caracterizava-se através da vasta quantidade de 

mercadorias disponíveis e pela aparente liberdade de escolha desta. Em 

contrapartida, o segundo tipo se caracteriza como a alternativa imposta em regimes 

totalitários a fim de suprir a falta de um real progresso econômico em consonância 

com a “identificação mágica” à ideologia no poder. Foi sob essas condições que o 

espetáculo passou a reger a sociedade. Debord (1967) afirma que: 

 
Toda a vida das sociedades nas quais reinam as modernas condições de 
produção se apresenta como uma imensa acumulação de espetáculos. 
Tudo o que era vivido diretamente tornou-se representação (DEBORD, 
[1967], 1997, p. 13). 

 

    Nessas condições, o autor propõe a formular uma explicação baseando-se na 

contradição das vivências cotidianas da sociedade. Sua crítica incide sobre o 

processo de fetichismo de mercadorias que alimentava o modo que o capitalismo 

lançava a grande coleção de mercadorias em torno do espetáculo. É importante 

mencionar que um dos autores trabalhados por Debord foi Marx e por isso há 

ressonâncias do Materialismo Histórico na obra em questão.  

 Interessa-nos em se tratando do espetáculo, a maneira como os sentidos se 

dão na mídia contemporânea enquanto objeto analisado por Medeiros (2013). Isso 

nos desperta para que tratemos as publicidades de condomínio, não como 

puramente publicidades no digital, mas sim, que observemos a dimensão de um 

espetáculo digital ficcional que sustém tais publicidades. Publicidades essas que por 
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estarem no digital se encontram investidas da sofisticação técnica e imagética tal 

como Medeiros apontou: 

 
A sofisticação técnica e a possibilidade de manuseio tecnológico que o 
discurso ganha produzem uma verdadeira saturação identitária pela 
circulação incessante de imagens que tem o objetivo de generalizar os 
modelos e espetacularizar os conflitos sociais em uma plástica passional de 
choque cultural (MEDEIROS, 2013, p. 178). 

 
 O que está em jogo nesse espetáculo digital ficcional é justamente o que a 

autora menciona, uma vez que há na publicidade um apagamento das desvantagens 

de se viver em um condomínio e recobrimento de sentidos outros os quais 

aparentam que a vida em condomínio é perfeita. Existem ainda empresas que 

trabalham o imaginário do sonho29 de consumo na venda por ideais de lugares 

perfeitos, homogêneos, utópicos, os quais posteriormente se tornam segundo 

Dunker(2015) ideais realizados e pelo fato de lidar com sujeitos, estes inscritos em 

suas práticas sociais, sempre vão haver diferenças e desigualdades.  

 Para finalizar esta parte, adotamos a concepção de Medeiros (2013), pois a 

autora acredita que o jogo da espetacularização entendido em seu processo 

imagético é naturalizado, ou seja, é interpretado como banal ao passo que os 

sentidos estão em constante movimento. Enquanto uns sentidos ficam na posição 

de sucateados, outros têm a possibilidade de irromper na rede de sentidos e vir à 

tona em virtude das condições de produção, uma vez que a ideologia está em vigor 

constituindo todo e qualquer discurso. 

 

 

2.2 A moda é usar o drone! 

  

 Com o avanço da tecnologia e com o chamado drone, porém, percebemos uma 

alternância nos planos relativos ao arranjo da publicidade. A cidade de Ilhéus e seu 

entorno são mostrados do alto, através de uma captura de imagens em movimento, 

porém com ângulo panorâmico, cujo recorte destaca uma parte da localização. 

Contudo, o drone não é uma ferramenta tão recente, uma vez que sua historiografia 

projeta a concepção desse objeto para uso militar não civil.  

                                                           
29  A ideia do sonho se encontra em voga na materialidade significante do vídeo da empresa 
Cidadelle: “Todo mundo tem um sonho- Qual é seu sonho?” encontrado através do seguinte link: 
Disponível em<https://www.youtube.com/watch?v=7EM848AA9bY>.Acesso 10.abr. 2017. 
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Para tanto, nos convém descrever esse objeto enquanto uma materialidade que 

condensa uma história ao mesmo tempo em que atualiza uma memória. 

A história do drone30 é uma tecnologia aprimorada a partir dos chamados 

VANT (Veículos Aéreos Não Tripulados). Tem-se a informação de que a concepção 

da utilização de VANT vem desde a Segunda Guerra Mundial quando os alemães 

decidiram usar foguetes não tripulados para comportar bombas e lançá-las a longa 

distância.  Estes também foram usados pela primeira vez pelos Estados Unidos em 

1959 para fins de espionagem. Contudo, só no ano de 1973 que tais objetos foram 

reconhecidos pelo programa de aviões que estava sob a responsabilidade da Força 

Aérea Americana. Quando criadas, o objetivo dessas tecnologias era permitir que os 

soldados monitorassem e até promovessem o ataque de áreas, visto que em caso 

de confronto poupariam suas vidas, configurando como alvo dos inimigos o objeto 

voador e não os sujeitos em carne e osso.  

Muitos anos se passaram, de modo que, depois, em 2013 foi lançado o livro 

chamado: “Teoria do Drone”, pelo filósofo e pesquisador francês do CNRS (Centro 

Nacional de Pesquisa Científica) Grégoire Chamayou. Contemporaneamente, essa 

mesma obra foi o objeto da resenha elaborada por Coelho (2016) intitulada: A ética 

da guerra ou a necroética no discurso sobre o drone. Tal resenha nos interessa 

porque a autora se propõe a entender o drone como objeto que tem uma história e 

uma memória. Segundo ela, várias abordagens visam dar conta do drone, bem 

como entender este em seu processo de “dronização” na sociedade contemporânea 

e justifica com isso a relevância de sua discussão.  

Nesse sentido, a autora faz uma leitura do seu lugar enquanto pesquisadora, 

de modo que propõe um olhar linguístico-discursivo sobre o tema. Seu gesto 

analítico está em compreender “os dispositivos tecnológicos como instrumentos de 

poder e aparelhos a serviço de um Estado que através da prática técnica, da 

vigilância e do controle apagam o político” (COELHO, 2016, p. 325).  

De semelhante forma à obra, Coelho (2016) se propõe a ofertar ferramentas 

discursivas a quem desejar se contrapor à política que usa o drone como 

instrumento. Nesses termos, o desdobramento do seu texto será composto por 

dados extraídos da obra do pesquisador francês, sustentada por documentos 

oficiais, e pelas transcrições das narrativas dos operadores de drones. 

                                                           
30 Mediante consulta online: <https://odrones.com.br/historia-dos-drones/> assim como: 
<https://www.terra.com.br/noticias/infograficos/drones/>. 
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Na dita obra, segundo a autora, é possível encontrar um resumo aprofundado no 

que diz respeito às guerras que estabeleceram as condições de produção para a 

constituição de uma história do drone. Nesse sentido, afirma que:  

 
As quase trezentas páginas desse livro são uma descoberta e uma reflexão, 
principalmente para quem não tem uma leitura muito aprofundada das 
guerras de um modo geral. Resgatando a memória de guerras como a do 
Vietnã, da I Guerra Mundial e outros conflitos, passeando por filósofos e 
jornalistas contrários e favoráveis aos drones, o filósofo Grégoire Chamayou 
divulga parte de sua pesquisa- que investiga a história da experimentação 
humana- feita do CNRS (Centro Nacional de Pesquisa Científica) na 
França. (COELHO, 2016, p. 325). 

 

Dessa maneira, ao se propor a discutir a respeito do processo de “dronização” 

da sociedade em geral, a autora, além do escopo discursivo, ainda se compromete a 

pôr em relevo as implicações filosóficas, éticas e jurídicas correlatas a tal processo. 

Desse material, nos interessa trazer de modo especial o tratamento que Coelho 

(2016) faz ao pinçar os sentidos possíveis que foram atribuídos ao drone, bem como 

as teorizações do autor em sua obra sobre essa tecnologia.  

No que se refere a isso, encontramos a alusão ao termo drone enquanto 

objeto violento, bem como uma explicação que menciona a respeito do drone “como 

olho convertido em arma, dispositivo de vigilância convertido como máquina de 

matar” (COELHO, 2016, p.326). Igualmente, encontramos referência ainda como 

drone armado, drone como arma do covarde e, por fim, uma discussão significativa 

sobre o drone enquanto arma de guerra por um lado e como arma humanitária de 

outro.  

A ideia de manuseio com essas tecnologias foi aprimorada a partir dos 

sucessivos testes aliados aos conhecimentos já estabelecidos a partir do 

desenvolvimento de técnicas relacionadas aos aeromodelos controlados por rádio. 

Daí, então, o desenvolvimento do drone e seus avanços fora das aplicações 

militares dependeram de ferramentas e equipamentos que seriam inseridos para 

alterar a utilidade deste, a exemplo de câmeras de alta qualidade.  

Em Coelho (2016), podemos encontrar maiores indicações para a 

terminologia do drone e a metáfora deste no que diz respeito ao inseto. Vejamos 

como a autora nos esclarece nesse sentido: 

 
Ao analisar o nome ‘drone’ a partir do sentido no inglês para zangão que 
significava tanto o inseto quanto o zumbido, o autor mostra que a metáfora 
não se refere apenas ao tamanho dos aparelhos ou ao zumbido dos 



58 
 

motores, mas também traz consigo os emblemas clássicos do factício e do 
dispensável – se pensarmos na imagem do zangão que acabam sendo 
mortos pelas abelhas – algo feito para ser abatido. (COELHO, 2016, p.328). 

 

Com o desenvolvimento de outras aplicações para o drone, este começou a 

ser usado no início do século XXI em áreas agrícolas como ferramenta mais rentável 

ou menos onerosa que os helicópteros. Todavia, é importante ressaltar que o 

equipamento não se propõe a substituir o helicóptero por completo, mas se 

configura como uma ferramenta complementar a este.  

Os drones começaram a ser usados para inspeções, para fotografar (com o 

olhar do pássaro), para produzir mapeamento de áreas topográficas, bem como 

auxiliar em termos de segurança, além de aprimorar a captura de imagens e vídeos 

por conta da qualidade de suas lentes. No tocante a isso, é valido mencionar a 

leitura de Coelho (2016) sobre o drone situando o objeto em uma era: 

 
Entramos na era dos pan-ópticos voadores e armados. Não mais vigiar e 
punir, mas vigiar e aniquilar [...] os drones, com efeito, petrificam. Eles 
produzem um terror de massa infligido a populações. É esse além dos mortos 
e feridos, dos escombros da cólera e dos lutos o efeito de uma violência letal 
permanente: o efeito de uma vigilância letal permanente: um isolamento 
psíquico cujo perímetro não é mais definido por grades, barreiras ou muros, 
mas pelos círculos invisíveis que façam a arma das cabeças, os rodopios sem 
fim de mirantes voadores (COELHO, 2016, p. 331) 

 

Nesse contexto, o drone não é só um objeto que voa. Ele é também um 

objeto que pode comportar uma quantidade alta de equipamentos como sensores, 

câmeras de vídeo, os quais podem ser controlados à distância e por conta de sua 

estrutura em termos técnicos possui estabilidade. De acordo com Coelho (2016), 

enviesada pela leitura da obra Teoria do Drone, o desenvolvimento da tecnologia 

com sua capacidade de proliferar funções e aparelhos para serem acoplados aos 

drones não deve ser entendida só em termos do suposto progresso.  

Em posição contrária, a autora menciona sustentada pelo dizer do sujeito que 

autoriza a obra Teoria do Drone, que a tecnologia evolui em virtude da fraqueza e 

não de força. Fraqueza essa que advém do capitalismo norte-americano quando 

este opta por investir em vigilância como rota de fuga de resistência às 

problemáticas políticas no seio das soluções tecnológicas. Nesse registro específico, 

existe uma retomada ao que Marx interpretou como cenário da guerra “desenvolvida 

antes da paz”.  
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Com tal formulação, o autor Grégoire Chamayou, que elaborou a obra Teoria 

do Drone, retomando Marx, constata que muitas das relações sociais e econômicas 

precisam passar primeiro pelo âmbito militar para depois serem transpostas a 

serviço da sociedade civil. Nessa concepção, o exército é concebido enquanto um 

laboratório que experimentaria, a princípio, as novas tecnologias para só depois 

estas se popularizarem no regime civil. 

Não obstante o uso do drone esteja tão popular e acessível em várias partes 

do mundo, a entrada desses equipamentos no Brasil é impulsionada pela captura de 

imagens em áreas relativas aos segmentos de cinema, TV, fotografia em geral. Além 

disso, surge a oportunidade de relacionar o manuseio do drone enquanto prática de 

lazer. Isso se justifica não pelo fato do objeto se configurar como brinquedo, mas sim 

pelo prazer de poder controlar algo que recupera o funcionamento de um helicóptero 

de brinquedo de controle remoto.  

É então por conta desse uso civil da captura de imagens áreas que 

supostamente pensamos que o uso dos drones se faz efetivo nas publicidades de 

condomínios. No quesito das publicidades mais recentes, reconhecemos o 

deslocamento no que se refere a uma mudança no foco nas materialidades pertinentes 

ao condomínio Residencial Victoria. Tal publicidade é do ano de 2015-2016 e já 

apresenta a cidade de Ilhéus (de forma metonímica). Ao apresentar o empreendimento, 

o suposto drone coloca a área da Avenida em primeiro plano e o ambiente do 

condomínio em segundo. Dessa maneira, ousamos dizer que a moda é usar o drone 

como um instrumento que permite essa visibilidade ampla dos espaços.   

Tal objeto é capaz de proporcionar ângulos maiores no que se refere à prática 

de fotografias e filmagens, uma vez que o equipamento mantém a câmera estável 

por mais tempo, o que facilita, por conseguinte, a produção de vídeo. Isso abre 

também a chance do drone ser usado por emissoras de TV, diminuindo o custo em 

filmagens aéreas, considerando que estas ainda utilizam de vez em quando o 

helicóptero. Todavia, após a aprovação em Maio de 2017 pela ANAC (Agência 

Nacional de Aviação Civil) o uso dessa tecnologia no Brasil poderá trazer maiores 

aplicações para a sociedade de modo geral. Tal tecnologia poderá auxiliar em 

resgates cujos locais são de difícil acesso, áreas de desastres devido ao fator deles 

transmitirem imagens em tempo real, contribuindo, assim, para a eficácia e urgência 

das equipes de resgate. 
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Coelho (2016) destaca que a prática de rastreamento moderna traz outros 

sentidos para os sujeitos, muitas vezes tomados como alvos, além dos alvos 

também serem lugares, sendo estes os físicos ou os digitais em que tais sujeitos são 

capturados enquanto inimigos pelos “nós da rede”. O recurso do drone é capaz de 

fabricar um mapa crono-espacial, o qual nos tempos digitais está sendo 

redirecionado enquanto extensão do mapa relativo aos algoritmos das redes sociais. 

Nessa linha de raciocínio, observa-se, segundo Coelho (2016), que começa a haver 

“um vínculo numérico feito pela máquina e pelo comportamento do sujeito em rede 

na indistinção das relações intersubjetivas por uma homogeneização de pixels e 

bytes” (COELHO, 2016, p. 332). 

Diante de tal mapeamento, um das razões de acesso mais recentes com os 

drones pela sociedade civil foi motivado pelo uso deles na força de segurança das 

cidades. Após tal utilidade, a tecnologia se tornou mais cotidiana, de modo que se 

justifica o porquê de discutirmos o uso do drone como uma tendência do século XXI. 

Por um lado, há a aprimorada técnica de captura profissional de imagens com alta 

resolução que a tecnologia proporciona, já por outro lado, a tecnologia se configura 

como um dispositivo que poderia ser interpretado como nova modalidade de guerra: 

uma guerra de vigilância, controle e reconhecimento à distância do assassino àquele 

considerado inimigo pela ótica do processo de “dronização”.   

Devido ao caráter versátil do drone, ele vem sendo constantemente utilizado 

em atividades de mapeamento e topografias de áreas. É a isso que atribuímos o fato 

das publicidades de condomínios mais recentes usarem o recurso do drone. Em se 

tratando de um olhar panorâmico sobre determinado ponto da cidade, o uso do 

drone torna-se apropriado para capturar a vista sob “a mirada de um pássaro” que 

sobrevoe e projete o ângulo, ideologicamente alinhado a dada perspectiva. 

 

 

2.3 Cidade e digital na perspectiva discursiva 

 

Observamos que, por um lado, as pesquisas que concebem a cidade enquanto 

discurso estão atreladas a compreender a textualização do urbano a partir de outros 

sentidos possíveis e outros olhares, tendo como objeto prioritário o rap, a poesia 

urbana e as pichações, as quais constroem formas que esse urbano pode ser 

interpretado. Por outro lado, o processo em que se dão os sentidos no espaço urbano 
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é determinado pela circulação dos sujeitos, sendo considerados cidadãos com direitos 

e deveres pela instância jurídica, responsáveis pelos seus atos e subordinados ao 

controle do poder público.  

Segundo Medeiros (2013), quando se pensa a respeito da experiência da 

circulação pelo/no espaço urbano, um tecido sugere a movimentação de sujeitos, 

sentidos e imagens. A autora nos esclarece que:  

 
Esse tecido imagético que se constrói no espaço urbano, se dá pela 
interligação de várias imagens, pois uma imagem nunca está só, está 
sempre em relação com outras e em relação com o campo de visibilidade 
que sustenta, seja ele material ou imaterial e sempre ideologicamente 
corporificado. (MEDEIROS, 2013, p. 110). 

 
Nessa direção, a teoria da AD se faz oportuna para que nos inscrevamos 

nesse campo. Ao buscarmos fundamentação nos trabalhos desenvolvidos pela área, 

apresentamos a noção de espaço urbano considerada nesta pesquisa. Desse modo, 

tal como Orlandi (2004), concebemos o espaço urbano enquanto um “espaço 

material concreto funcionando como sítio de significação que demanda gestos de 

interpretação particulares.” (ORLANDI, 2004, p.32). Lugar este simbolizado a partir 

de sua inscrição na/pela história enquanto meio que congrega sujeitos e 

significantes. 

A ideologia está presente na superfície dos discursos de modo que não há 

fora da ideologia. Tendo isso em vista, é preciso reconhecer a defesa que aqui 

fazemos, a qual já antecipa para o leitor a nossa tomada de posição, como também 

singulariza a perspectiva que defende o trabalho do espaço urbano enquanto 

discurso: 

 
Trabalhar este espaço, pensando-o simbólica e politicamente, significa 
pensá-lo não como o pensa o urbanista, o arquiteto, o sociólogo, o 
antropólogo urbano, breve, os profissionais do espaço. Embora todas essas 
formas de pensar a cidade nos interessam, nossa contribuição específica 
está em tratar de apreender o jogo da interpretação e seus efeitos nesse 
espaço em que o que é urbano e o que é social se sobrepõem (ORLANDI, 
2004, p.26). 

 

Dentro dessa perspectiva, ao tomar a cidade como objeto, entendemos que 

tal fato não configura uma novidade, visto que outras áreas já se ocuparam desse 

propósito. Assim, não raro é associar aos trabalhos que tratam sobre a cidade que 

estes tenham que necessariamente empreender a pesquisa do ambiente empírico. 

Ao que parece, essa interpretação nos soa um reducionismo do discurso do senso 
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comum, o qual admite que, para tratar com propriedade e legitimidade sobre o 

assunto da cidade, houvesse a necessidade de oferecer provas concretas desse 

ambiente na “dita realidade”.  

Contrapondo-nos a tal concepção, não entendemos o discurso como uma 

mensagem que seria transmitida através de um circuito de comunicação. Nesse 

sentido, a crítica da AD recai justamente sobre o modelo de língua baseado em um 

esquema conversacional direto entre os falantes, justificado por meio de um “circuito 

de comunicação” no qual a informação sairia de um ponto A e atingiria um ponto B. 

Em outras palavras, a AD se distancia do entendimento que defende a 

recepção dos discursos. O próprio Pêcheux já asseverava que o discurso pode ser 

concebido para além da comunicação, pois, segundo o autor, “a linguagem serve 

para comunicar e para não comunicar” (PÊCHEUX, 1997, p. 25). Dessa forma, o 

objeto da AD é o discurso e este sendo entendido como “efeito de sentido entre 

locutores” em condições dadas, uma vez que os efeitos: 

 
Resultam da relação de sujeitos simbólicos que participam do discurso, 
dentro de circunstâncias dadas. Os efeitos se dão porque são sujeitos 
dentro de certas circunstâncias e afetados pelas suas memórias discursivas 
(ORLANDI, 2015, p. 17). 

 

Dessa forma, é devido ao funcionamento de tais efeitos materializados em 

todo e qualquer discurso, que nos interessa entender como a cidade de Ilhéus está 

sendo significada ou (re)significada a partir do material publicitário. Inicialmente nos 

cabe discutir duas noções: discurso sobre o urbano – e a sobreposição do já urbano. 

Julgamos pertinente mobilizá-las aqui para que o leitor alcance o entendimento da 

nossa proposta. Necessitamos, assim, dar início ao desenvolvimento de tais 

formulações que, desdobradas no fio discursivo de nossa dissertação, serão 

primordiais para estabelecer a distinção entre o “discurso sobre” e o “discurso de” 

pertinente a um corpus discursivo. 

Partimos das formulações de Mariani (1998) para trazer à baila a distinção entre 

o “discurso de” e o “discurso sobre”. Justificamos a entrada de tais noções em nosso 

texto, porque, diante de um trabalho cuja pretensão seja se inscrever na AD o contato 

com essas noções aponta para um dos primeiros questionamentos que o sujeito na 

posição de analista deve se fazer: O corpus que constitui a minha proposta se trata de 

um “discurso de” ou de um “discurso sobre”?  
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A partir do contato com o nosso material, compreendemos que a 

materialidade do discurso publicitário que possuímos se configura enquanto um 

discurso sobre a publicidade dos condomínios em Ilhéus. Vejamos como essa 

distinção se processa nas palavras de Mariani (1998, p. 60):  

 
Os discursos sobre são discursos que atuam na institucionalização dos 
sentidos, portanto, no efeito de linearidade e homogeneidade da memória. 
Os discursos sobre são discursos intermediários, pois ao falarem sobre um 
discurso de (‘discurso-origem’), situam-se entre este e o interlocutor, 
qualquer que seja. De um modo geral, representam lugares de autoridade 
em que se efetua algum tipo de transmissão de conhecimento, já que o falar 
sobre transita na correlação entre o narrar/descrever um acontecimento 
singular, estabelecendo sua relação com um campo de saberes já 
reconhecido pelo interlocutor.  

 
Compreendemos que nesse lugar em que se inscrevem os “discursos sobre”, 

os “discursos sobre” a publicidade dos condomínios se constituem em um âmbito 

favorável à “cristalização de sentidos”, os quais são aqui entendidos como os modos 

de habitar e circular na cidade. Nessa direção, circulam discursos que se encontram 

revestidos pela produção de um sentido dominante, tomados em sua transparência 

como legítimos, mas que podem falhar pelo “discurso de” a qualquer hora, a partir de 

um deslizamento de sentido. 

Em contraponto, os “discursos de” são definidos como “conjuntos” que, 

quando agrupados, resultariam em esquemas de composição para o “discurso 

sobre”. Tendo isso em vista, se faz necessário pontuar, no que concerne ao discurso 

do condomínio, que seria mais difícil de constituir um arquivo de acesso público para 

análise. Dessa forma, ao trabalharmos o “discurso sobre” a publicidade dos 

condomínios de Ilhéus, temos a oportunidade de estudar a formulação e circulação 

desse laço social. Sendo que, conforme já citamos o “discurso de” compõe o 

“discurso sobre”. 

 Complementando o entendimento de Mariani (1998), na tese de 

doutoramento de Verli Petri, a autora empreende sua análise a partir do “discurso 

sobre” o gaúcho, reconhecendo que o discurso sobre é “um lugar importante para 

organizar as diferentes vozes (discursos de) caracterizando-se então, como lugar 

próprio da polifonia”. (PETRI, 2004, p.29). Polifonia essa que se opera na tensão 

constitutiva (do velho e do novo) na imbricação desses discursos.  

De acordo com as formulações teóricas de Orlandi (2004), porém, sobre o 

discurso da cidade no que se refere ao espaço urbano, além da categoria do 
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“discurso sobre” que soa pertinente para o nosso trabalho, temos igualmente o já 

significado denominado pela autora de sobreposição do já urbano. Esse já urbano 

nomeado pela autora por sua vez nos remete ao “sempre já aí” da interpelação 

ideológica formulada por Pêcheux. Nessa direção tal sobreposição entendida por 

Orlandi (2004) no espaço urbano opera um deslocamento, uma vez que o já foi 

significado no passado da cidade dá lugar a uma sobreposição no presente 

reforçada pelo entendimento do urbano em determinada condição de produção.  

Segundo a autora, o lugar do já significado remete ao “discurso do urbano” 

que se confronta com o discurso da cidade. É devido a tal embate que vários 

discursos circulam em favor do urbanismo, do progresso da cidade, em vozes 

alternadas e dissonantes, a saber: o discurso do urbanista, do administrador, do 

secretário, do prefeito, do arquiteto do condomínio e outros personagens, de modo 

que esse ambiente da cidade satura os sentidos em detrimento das posições 

ideológicas marcadas. 

Referente a isso, no âmbito do digital, em uma das publicidades que 

compõem o nosso arquivo, já notamos a presença de uma voz dissonante que nos 

parece funcionar em contraponto a outras vozes e posições discursivas tomadas 

para significar espaços na cidade de Ilhéus. Trata-se de uma das publicidades 

referente ao conjunto formado por três outras que dizem respeito à apresentação do 

condomínio Residencial Victoria.  

Tal conjunto se encontra disponível na página da rede social Facebook da 

empresa CICON31, fundada em Ilhéus. Com a popularização das redes sociais, tudo 

passa a ser postado, compartilhado e divulgado por essa através de ‘posts’, imagens 

em movimento também chamadas de ‘gifs’. Toda essa discurvização da rede 

determina e permite que qualquer conteúdo seja graficamente ilustrado e, mais que 

isso, imbrincado de múltiplas formas de linguagem.  

No que se refere à materialidade digital constituída pela formulação do 

discurso do diretor comercial Rógere Lemos, informações contidas na mesma 

página apontam que a data de postagem da referida publicidade corresponde ao dia 

02 de dezembro de 2016. Esta, em específico, alcançou o total de 3,5 mil 

visualizações, sendo acompanhada com a seguinte legenda “Localização 

                                                           
31A CICON é uma construtora e incorporadora atuante no seguimento do ramo de construção civil 
desde 1998 até os dias de hoje. 
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privilegiada e estrutura de lazer diferenciada. Conheça o Residencial Victoria e 

surpreenda-se com os detalhes.+info: www.cicon.com.br” (CICON, 2016). 

Já em termos de circulação e “prática de postagem”, o vídeo atingiu 130 

reações. Isso significa afirmar detalhadamente que tal material contou com o 

alcance de 126 “curtidas”32, treze compartilhamentos, cinco comentários e quatro 

reações de “amei”, totalizando 3,5 visualizações contabilizadas pela página. 

Conforme se pode observar na materialidade digital na sequência: 

 

Figura 1 – Print da materialidade digital do Facebook da Empresa CICON 

 
Fonte: https://www.facebook.com/ciconconstrutora/videos/1137284119702812/ 

 

A fonte de tal materialidade é a própria página da construtora na rede social 

no Facebook. Coletamos essa formulação através do recurso conhecido como Print 

Screem33 e a salvamos em formato JPEG, após executarmos alterações como o 

destaque retangular em vermelho observado na mesma.  

Deste modo, destacamos que esse “print” 34  não reproduz totalmente o 

conteúdo original posto em circulação na página da CICON. A partir de nosso gesto 

analítico, eliminamos a foto do perfil e o nome dos participantes, a fim de garantir a 

preservação da imagem dos seguidores da página. Dos cinco comentários 

                                                           
32Também chamadas de “likes”, isto é, a representação de uma mão que “faz um sinal positivo” 
graficamente desenhado, que oportuniza o usuário da rede “dizer que concorda, aceita ou aprova” 
determinada postagem. 
33O Print Screen é uma tecla comum nos teclados de computador/ notebooks Sua abreviação é a 
seguinte sigla PrntScr. No momento em que se pressiona a tecla, a mesma faz uma foto de tudo que 
aparece na tela (exceto o ponteiro do mouse e vídeos) e através do comando (Ctrl+v) o usuário “cola” 
essa cópia na Área de Transferência.  
34 Foto alcançada de uma tela (computador/ notebook/ smarthphones) através do recurso do Print 
Screen. 
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pertinentes à postagem do vídeo, um deles nos chama mais atenção justamente por 

sinalizar a relação da cidade de Ilhéus com a construtora.  

O adjetivo de melhor construtora, dá margem para entendermos que há um 

critério de afinidade positiva em relação à imagem projetada quanto à supremacia da 

empresa no mercado de construção civil. Imaginariamente, se existisse alguma 

outra filial ou construtora cujo registro também fosse denominado de CICON, dizer 

que é “de Ilhéus” limita o sentido e aponta para a cidade de médio porte localizada 

no Sul da Bahia. Por sua vez, a voz do diretor que abre o vídeo tem a pretensão de 

explicar o objetivo principal deste: a localização do referido condomínio, enquanto 

algo que o diferenciaria dos demais condomínios da empresa. 

No vídeo da publicidade digital 35, à medida que o diretor argumenta sobre o 

condomínio, aparece uma tela que exibe (a vista de cima) do bairro Centro. Quando 

o diretor profere a palavra: Centro Histórico, simultaneamente, de modo dinâmico, 

começam a aparecer marcações, faixas amarelas e vários nomes em destaque. Tais 

marcações simulam e parecem funcionar de forma semelhante à ação de usar 

marcadores textuais para destacar elementos importantes em conteúdos impressos. 

Os nomes que aparecem destacados no vídeo são: Bataclan, Vesúvio, 

Teatro, Bradesco, Banco do Brasil, Caixa, Prefeitura, Supermercado e Farmácia. 

Compreendemos que tais nomes funcionam pelo mecanismo da paráfrase, uma 

vez que “são mais do mesmo”, ou seja, é outra imagem para significar os bancos, 

o Bar e Restaurante Vesúvio, o Teatro Municipal de Ilhéus e demais pontos 

existentes na cidade.  

Em se tratando de um discurso publicitário hospedado no espaço digital, o 

dizer de Dias nos parece explicar o fenômeno parafrástico que rege tal 

funcionamento. Conforme pontuou Dias (2015), através da retomada da perspectiva 

de Paveau (2014), a presença de paráfrase é uma das características que 

constituem o arquivo digital, uma vez que reforça a dimensão e a infinita quantidade 

de textos acessíveis desse ambiente. Nesse sentido, é importante ressaltar que a 

circulação não se explica somente pelo fato de se constituir enquanto uma prática 

que veicula conteúdos na rede ou em outro ambiente.  

A circulação de que tratamos é tomada como uma das etapas relativas ao 

processo do discurso conforme o entendimento de Orlandi (2012). A autora afirma 

                                                           

Vídeo disponível em: <https://www.facebook.com/ciconconstrutora/videos/1137284119702812/>. 
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que em tal processo estão implicados três momentos: constituição, formulação e 

circulação. Deixemos em suspenso os primeiros momentos e coloquemos ênfase 

na fase da circulação. Segundo a autora, nessa fase é preciso entender, em termos 

de discurso, que o processo de circulação implica o estabelecimento do mesmo em 

certa conjuntura, de acordo com certas condições. 

No tocante a isso e ao tratar especificamente do discurso digital, Dias (2015) 

em seu artigo, faz alusão à seguinte citação de Pêcheux em seu livro 

Materialidades Discursivas: 

 
“Isso circula” como adquirimos o hábito de dizer, fazendo dessa circulação a 
imagem positiva de nossa modernidade discursiva liberada ou, ao contrário, 
a falsa moeda de línguas de vento; os turbilhões esfumaçados do ‘não 
importa o quê’ destinados a chamar a atenção, desviando-a ‘dos problemas 
reais’. Não é tempo de destituir essa imagem duplamente complacente da 
circulação, constatando o fato de que as circulações discursivas nunca são 
aleatórias, porque o ‘não importa o quê’ não é nunca ‘não importa quê’? 
(PÊCHEUX, 2016, p.28). 

 

Nessa direção, conforme Dias (2015), é importante considerar que, no diz 

respeito ao funcionamento das discursividades no digital, que tanto a produção quanto 

a leitura do arquivo são constitutivas ao processo de circulação. A autora ainda aponta 

sobre a necessidade de percebermos a atualização dos sentidos, não enquanto 

correspondente à memória discursiva (entendida como o interdiscurso), mas sim 

enquanto uma atualização dos dados que retoma o próprio processo de circulação. 

No que concerne à produção de efeitos de sentido no vídeo citado, é 

importante mencionar que estamos analisando imagens em movimento, algo que o 

recurso do print screem não dá conta. Ao tratar sobre a circulação dessa 

materialidade, nos parece que tal movimento se processa através de uma abertura-

fechamento da câmera de um equipamento semelhante ao drone. Mediante ao que 

pode ser recortado dessa publicidade do Residencial Victoria, é possível descrever 

um efeito. Ousamos então nomeá-lo enquanto gesto de nossa autoria, de efeito 

pan-óptico, devido à semelhança de uma captura imagética através do 

mapeamento de uma área executado geralmente por um drone. 

Diante disso, em um dos momentos em que a tela se amplia, mostra a 

proximidade do local com a orla da praia. Em outras palavras, o dispositivo que olha 

o Centro de cima, resume o bairro a um ângulo específico. Nessas condições, o 

recorte já é ideológico para favorecimento no que se refere à localização do 
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condomínio e não recobre o bairro em toda sua extensão. Vejamos então o print do 

ângulo citado a seguir: 

 

Figura 2 – Vista panorâmica da área de localização do condomínio 

 
Fonte: https://www.facebook.com/ciconconstrutora/videos/1137284119702812/ 

 

Em termos de imbricação de materialidades significantes, apenas a imagem 

em tela projetada pelo mapa do bairro seria insuficiente para produzir o efeito de 

sentido que uma materialidade digital requer. No caso em específico, se 

desconsiderássemos a voz do diretor, o que se teria era uma sequência de imagens 

de cima de uma cidade e um elemento destacado em cor amarela. 

Tal materialidade condensa um conjunto de materialidades que significam 

simultaneamente: imagem, som e vídeo. De acordo com Lagazzi (2011), não se 

pode optar por apenas uma das categorias porque todas fazem parte do processo 

de significação. Desse modo, é preciso entender que, para tal processo, há um 

modo de se trabalhar com tais materialidades, visto que todas as categorias 

funcionam juntas e são importantes. Nas palavras da autora temos que:  

 

Importam as palavras usadas assim como a sintaxe do texto, no caso da 
materialidade verbal. Importam as imagens em seus vários elementos 
constitutivos, tais como as cores, a relação luz e sombra, a perspectiva, os 
traços no caso da materialidade visual. E no caso de um texto alocado no 
espaço digital, importam também os links, muitas vezes o movimento de 
imagens, a sonoridade e a musicalidade, em caso de vídeos (LAGAZZI, 
2011, p. 499). 
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Compreende-se, em nosso gesto de análise, que a projeção imagética do 

mapa em tela é constitutiva e está sendo sobredeterminada pela narrativa formulada 

pelo diretor comercial. O que temos aí é uma da abertura dos sentidos produzidos 

pelo efeito de legitimidade que a figura do diretor “falando como autoridade” 

aparentemente já daria conta. Em contrapartida, quando Rógere Lemos, de uma 

posição marcada, diz no referido vídeo que a Avenida Soares Lopes é “um dos 

cartões-postais da cidade”, entendemos que o diretor ressignifica o sentido de uma 

avenida qualquer que toda cidade interiorana possui. Trazendo à baila o que Orlandi 

(2004) afirma em sua obra, pensamos que a citação a seguir esclarece o 

posicionamento do diretor:  

 
Essa imagem que ele faz, atravessada pelo imaginário urbano, apaga, 
silencia, não deixa ver outros sentidos que permitiriam elaborar com mais 
realidade os sentidos da cidade, de seus espaços a serem significados, do 
cidadão concreto (ORLANDI, 2004, p. 69). 
 

Assim, ao tomar a palavra e se responsabilizar pelo dito enquanto autor, o 

diretor dá um sentido possível para a interpretação enquanto alguém que antecipa o 

imaginário do bairro e beira-mar, correspondendo à proximidade com a orla da 

Avenida em questão. Dessa maneira, não é o diretor que “significa”, mas a posição 

discursiva deste. Ademais, no que se refere a esta Avenida, existe uma série de 

outros condomínios, a maioria na altura da Cidade Nova, no lado norte da Avenida. 

É importante mencionar que em alguns deles ainda habitam as famílias dos antigos 

barões do cacau, os quais abandonaram as casas sedes da área rural e se 

instalaram na área urbana. 

Enquanto moradia antiga, temos hoje como exemplo a casa de Sá Barreto, 

localizada no bairro Jardim Savóia, que recupera a arquitetura de uma época 

remota. Na atualidade, tal moradia tornou-se um Restaurante de Culinária e Cultura 

Regional, bem como um espaço para realização de festas. De acordo com a 

narrativa histórica escrita pela fotógrafa e Mestre em Cultura e Turismo Anabel 

Mascarenhas (2012) em texto acessível na Internet através do site da web conforme 

nota 36 ,conta-se que nessa casa há detalhes que homenageiam a memória do 

proprietário.  

                                                           
36Link da página consultada disponível 
em:http://www.destemperados.com.br/experiencias/almocando-na-casa-de-sa-barretto> 
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Memória esta cuja história de vida se mescla com a história da cidade de 

Ilhéus revelada pelo século XX. Também é possível ver na visita à moradia, as 

cartas trocadas entre Sá Barreto e  Jorge Amado, sem contar nos livros sobre a 

história da cidade e as famosas bengalas que o tabelião usava. Dessa forma, 

podemos entender que é no ambiente urbano que a elite ilheense reside nas atuais 

condições de moradia da Ilhéus do século XXI.  

No que tange à Avenida Soares Lopes, esta comporta em toda sua extensão 

vários edifícios, bem como casas próprias que se tornaram colégios, além de dois 

ambientes importantes, a saber: A Concha Acústica e o Centro de Convenções. 

Igualmente, esta também dispõe de praças, estabelecimentos comerciais do ramo 

alimentício, um Cinema, várias clínicas, consultórios, academia, bem como escolas 

de idiomas e diversos condomínios. 

Um desses condomínios é o Residencial Ponta Verde, que está situado 

próximo à sede do Porto de Ilhéus, logo no início da Avenida e distante da única 

área com potencial de construção que foi adquirida para construir o condomínio. 

Tanto o Residencial Victoria quanto o Residencial Ponta Verde farão parte do 

mesmo espaço urbano. 

 Dessa maneira, o discurso que encerra o último vídeo do Residencial 

Victoria, em que aparece a figura do diretor comercial, reforça a interpretação de que 

o foco do vídeo está em justamente dar ênfase à localização. Nesse sentido, a 

seguinte formulação: “Comércio, Cultura e Lazer, na área mais nobre da cidade”, em 

termos discursivos, coloca um efeito de evidência no discurso do diretor de modo 

que este apadrinha o sentido de residir no Centro, na Avenida Soares Lopes, em um 

condomínio cuja promessa de qualidade de vida se assenta sobre os três 

segmentos enumerados. 

Embora pareça óbvia essa formulação, cabe a nós não só tomá-la como 

transparente, mas também questioná-la, uma vez que o efeito dessa enumeração 

soa para nós como uma restrição do sentido pelo excesso de determinação. Qual 

comércio, qual cultura e qual lazer seriam pertinentes apenas ao morador de dado 

condomínio em dada localização que não seria acessível a outros habitantes da 

cidade? O que estaria aí implicado nesse efeito que à primeira vista nos parece tão 

óbvio? Na posição de analistas, tal formulação nos salta aos olhos e nos instiga a 

entender o funcionamento desta em sua opacidade.   
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Além disso, compreendemos ainda que há um sentido institucionalizado, 

estabilizado, sobre o vocábulo cartão-postal. Vocábulo esse recuperado 

discursivamente na voz do diretor comercial. Diante disso, pensamos que se 

empreendêssemos uma pesquisa através do cotejo de alguns dicionários poderíamos 

elencar os sentidos que circulam e são determinantes. Dessa forma, seria possível 

comprovar uma prática recorrente da tentativa de controle do sentido por tecnologias 

de linguagem37 (como dicionários e enciclopédias) as quais pinçariam sentidos para o 

cartão-postal mediante a enumeração prototípica de tal suporte.  

Se a língua, no entanto, existe nos sujeitos e para os sujeitos, as tentativas 

fracassam, pois não há como aprisionar os sentidos, uma vez que a inscrição destes 

na história produz significações outras, mas não qualquer uma. Nas palavras de 

Orlandi (2004), temos que: 

 
É justamente lá onde a língua, passível de jogo (ou afetada pelo equívoco), 
se inscreve na história para que haja sentido, é que fazemos face à questão 
da determinação. Determinação não é o mesmo que determinismo, ao 
contrário significa que os processos de significação se dão em certas 
condições. (ORLANDI, 2004, p.19). 

 
Diante disso, entendemos que os sentidos fogem, migram a depender das 

condições de produção em que circulam. Em consonância a isso, as atuais condições 

de produção levam-nos a refletir sobre a facilidade de um acesso à rede com falhas, 

porém mais amplo, no que diz respeito ao número de pessoas conectadas nas 

condições de hoje, em comparação aos anos 1990. Isso talvez explique a quantidade 

de usuários que hoje têm acesso à conexão em rede, sendo essa acessibilidade fruto 

do desenvolvimento da própria rede. Desenvolvimento esse que fez com o que o 

verbo “postar” derivasse para outro sentido que até então não existia.  

Na contemporaneidade, podemos entendê-lo enquanto ação que se desloca, 

uma vez que não só vai significar o ato de colocar nos correios (carta, impresso, 

etc.) como também significa no ambiente digital o gesto dos internautas que se 

traduz em compartilhar/espalhar conteúdos nas redes sociais Consonante a essa 

ideia, podemos pensar sobre o funcionamento metonímico do cartão-postal. Tal 

funcionamento implica que este objeto impresso recorte um fragmento de dado 

lugar, por meio de uma fotografia, e produza uma identificação do todo pela parte. O 

aspecto metonímico seria justamente esse: considerar a parte pelo todo.  

                                                           
37Noção formulada por Auroux (1992). 
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Em termos discursivos, notamos que esse funcionamento metonímico falha 

não só por certo “anacronismo do cartão-postal” (poderíamos indagar se já não 

existe uma adaptação/ reformulação do objeto frente ao formato deste no digital?38), 

mas também porque o espaço da cidade de Ilhéus, que o discurso publicitário 

divulga através das redes sociais, é hoje muito mais extenso e heterogêneo do que 

em meados do século passado. 

Por conta desse fator, é importante pensar que o sentido da Avenida, 

enquanto cartão-postal, não é dado aleatoriamente, uma vez que este sentido está 

vinculado ao interdiscurso. Em algum período, o espaço da Avenida já foi exibido 

como imagem em circulação veiculada em cartão-postal. Outro aspecto que vale 

ressaltar é que essa mesma Avenida já foi chamada de Avenida Copacabana, em 

referência a uma tentativa de imitar a internacionalmente famosa Avenida 

Copacabana do Rio de Janeiro, na época em que a cidade de Ilhéus recebia 

influência da capital por tentar se inscrever na Belle Époque. Outra pista desse 

processo de emulação se traduz na construção da estátua do Cristo que permanece 

até hoje na cidade, e ficou conhecida como monumento ao Cristo Redentor. 

Conforme Nazal (2013), a estátua foi inaugurada em novembro de 1942 na Avenida 

Dois de Julho, durante o governo do prefeito Mário Pessoa. 

Desse modo, para a AD, o interdiscurso significa aquilo que é “algo dito, antes 

em algum lugar e independentemente”. É esse algo que repercute no discurso do 

diretor sem que ele perceba que não diz nada novo, uma vez “se esquece” que esse 

dito está inscrito na historicidade. Sujeitos se “esquecem” e se colocam (1) como 

origem do dizer e (2) na condição de que podem controlar o que dizem, 

compreendendo que seu dizer aponta uma única direção.  

Esses são os dois esquecimentos que se ancoram com base na teoria do 

filósofo francês Michel Pêcheux, o qual, filiado às ideias althusserianas, não concebe 

o indivíduo como indiviso (não dividido), mas sim enquanto sujeito e este assujeitado 

pela interpelação ideológica, porque antes mesmo deste falar, ele é já “falado”. 

Desse modo, é importante trazer à baila a citação de Pêcheux em sua obra 

Semântica e Discurso (1997):  

 

                                                           
38Sobre isso, encontramos no site oficial da Prefeitura da cidade de Ilhéus uma tentativa de cartão-
postal no digital, porém, não é garantida sua ampla divulgação assim como não são descartadas as 
possibilidades de falha no envio deste: http://www.ilheus.ba.gov.br/cartoes-postais 
 



73 
 

A produção de sentido é parte integrante da interpelação do indivíduo em 
sujeito, na medida em que entre outras determinações, o ‘sujeito é 
produzido como causa de si’ na forma-sujeito do discurso sob o efeito do 
interdiscurso (PÊCHEUX, 1997, p. 261).  

 

No que diz respeito à historicidade de que tratamos, é desse efeito do 

interdiscurso entendido como a inscrição da língua na história (tomada aqui 

enquanto historicidade). Ressoa, então, o eco de que em condições de produção 

anteriores, em algum lugar, produziu-se o discurso de que a Avenida Soares Lopes 

era a principal Avenida da cidade e, portanto, tornou-se a parte pelo todo nos 

cartões impressos. Como comprovação do funcionamento do interdiscurso 

encontramos no trabalho de Souza (2008), a partir da análise que o autor fez dos 

cartões-postais de Ilhéus, a materialidade impressa de um cartão-postal da referida 

Avenida. Conforme se pode ver na imagem a seguir: 

 
Figura 3 – Cartão-postal impresso anterior ao ano de 1998 

 
Fonte: SOUZA, Felipe de Paula. Imagem, cultura e turismo: reflexões a partir dos cartões-postais 

de Ilhéus, Bahia. (Dissertação de Mestrado) UESC, 2008. 
 

Os dados relativos a essa materialidade impressa, são de responsabilidade 

da Empresa Produtora Porto Card Gráfica e Fotolito de Porto Seguro/BA, o fotógrafo 

dessa imagem não foi creditado, mas, as informações no trabalho de Souza (2008) 

apontam de que essa fotografia é anterior a 1998. Ainda que não seja escopo dessa 

dissertação tratar do imagético produzido pelos cartões-postais da cidade, tal 

material adentra o nosso texto enquanto materialidade significante.  
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Para agitar a rede de sentidos conexos ao discurso em que se inscreve nossa 

interpretação, consideraremos duas fotografias que poderiam ser tomadas 

semelhantes ao dito cartão-postal (recorte da Avenida) em outros períodos da 

história da cidade. Desse modo, apresentamos duas fotos antigas e outra mais atual 

para percebermos as irregularidades.  

 

Figura 4 – Fotografia da Avenida João Pessoa (atual Avenida Soares Lopes) 
na década de 60. 

 
Fonte: Disponível em: 

<https://www.facebook.com/fotosdeilheus/photos/a.723963084365040.1073741828.72191074790360
7/1527840297310644/?type=3&theater>. 

 

Figura 5 – Fotografia da Avenida João Pessoa (atual Avenida Soares Lopes)

 
Fonte: Disponível em: 

<https://www.facebook.com/fotosdeilheus/photos/a.723963084365040.1073741828.72191074790360
7/937721436322536/?type>. 
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Observamos, pela comparação entre as fotografias, que, com o passar do 

tempo, houve também uma mudança em termos de recuo da orla da Avenida. Na 

imagem referente à figura 4, figura 4, nota-se que a mobilidade urbana era feita 

através de bicicletas, observam-se as luminárias, algumas casas construídas 

afastadas da rua e um passeio para a circulação de pedestres onde se pode 

visualizar pequenas cercas que indicavam a sinalização da época em virtude das 

mudas pequenas de árvores (imaginamos que sejam as amendoeiras retratadas 

pela figura 5 e que foram plantadas obedecendo uma simetria de modo que 

oferecesse sombra).  

Na imagem referente à figura 5, é possível observar a presença das 

amendoeiras como vegetação, assim como o estreitamento entre a orla e a 

passarela de pedestres. Vemos na imagem da Avenida relativa à figura 5 que ao 

invés de luminárias, já se tem os postes de fiação e rede elétrica. Outra diferença 

observada é em relação aos veículos e não mais bicicletas. Em termos de 

construção em andamento é possível perceber que ainda estava em processo de 

construção o Ilhéus Praia Hotel, cuja área hoje abriga um Restaurante: o 

Restaurante Gabriela Cravo e Canela. 

Já esta outra fotografia, referente à figura 6, mostra a mesma Avenida no ano 

de 2014. A dita imagem retrata a cidade e a Avenida de cima, de um ângulo 

panorâmico. O que nos chama atenção, em relação às outras fotografias, é o grande 

afastamento em relação ao recuo da orla, a questão da arborização da Avenida, a 

construção de vários condomínios que antes não existiam. Além disso, na imagem 

observamos a presença do Centro de Convenções e da Concha Acústica, enquanto 

estabelecimentos situados nessa localidade. A fotografia foi retirada por José Nazal, 

em 2014, e se encontra disponível também no acervo da página denominada 

“Memória Visual de Ilhéus”. 
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Figura 6 – Vista panorâmica da Avenida Soares Lopes no ano de 2014 

 
Fonte: Disponível em:  

<https://www.facebook.com/fotosdeilheus/photos/a.1316652098429466.1073741829.7219107479036
07/1316652301762779/?type=3&theater>. 

 

Ampliando a reflexão que ora fazemos sobre o cartão-postal, entendemos que 

este possuía uma função bem marcada a respeito da sua finalidade de circulação. 

Tal função seria servir para exibir para alguém em dada viagem a localização como 

também para mostrar as belezas experimentadas in loco. Compreendemos que o 

cartão- postal é ter em posse algo que se envia e se mostra aos outros. Nesse 

contexto, ter a vista de um cartão- postal sugere que se pode exibir aos demais que 

alguém possui uma vista única e privilegiada.  

Essa questão de exibir aos demais algo que estes não possuem, poderia ser 

talvez interpretado em conformidade como aquilo que trata Dunker (2015) enquanto 

“lógica da inveja”, a qual segundo o autor pode ser agravada em virtude das 

mínimas diferenças a partir do convívio entre semelhantes bem como dos eventos 

inesperados que podem ocorrer na vida em forma de condomínio.  

Em se tratando da publicidade sobre condomínios e dessa aliança relativa ao 

funcionamento de “modos de aparescência”39  no/pelo digital, nos remete a uma 

                                                           
39  Estamos tomando essa expressão para afirmar sobre a abertura de sentidos em postos em 
circulação pelo funcionamento discursivo do simbólico e do imaginário. Sentidos esses que podem 
tanto se repetir quanto se atualizar em novas tecnologias. E concordando com o dizer de Medeiros 
“formas de aparescência, mas ainda assim, a partir do que já está lá interdiscursivizado” 
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espécie de gesto que sugere a vaidade (ou autopromoção de um objeto) como uma 

maneira de provocar a inveja no outro, ou seja como um modo de exibição 

espontâneo, algo que se inscreveria talvez de maneira semelhante ao “show do eu” 

entendido pela autora Paula Sibília. Interessamo-nos particularmente pelo trecho em 

que a referida autora menciona o seu gesto interpretativo sobre tal expressão em 

tempos digitais: 

A rede mundial de computadores se tornou um grande laboratório um 
terreno propício para experimentar e criar novas subjetividades: em seus 
meandros nascem formas inovadoras de ser e estar no mundo, que por 
vezes parecem saudavelmente excêntricas e megalomaníacas, mas outras 
vezes (ao mesmo tempo) se atolam na pequenez mais rasa que se pode 
imaginar. Como quer que seja, não há dúvidas de que esses reluzentes 
espaços da web 2.0 são interessantes, nem que seja porque se apresentam 
em cenários bem adequados para montar um espetáculo cada vez mais 
estridente: o show do eu (SIBILIA, 2008, p. 27). 

 

Em virtude desses ditos espaços da web 2.0 citados pela autora, é que hoje 

no século XXI caso queiramos promover indicações que exponham aos demais 

onde estamos, utilizamos o ambiente digital, mais especificamente as redes sociais. 

Para alcançar sucesso em nossa prática, adicionamos às fotografias marcas de 

localizações os chamados “check-ins” simulando a construção de um mapa 

cotidiano exibido para os demais usuários/amigos da rede.  

Todavia, essa não é a única possibilidade que temos para divulgar locais e 

endereços no âmbito do digital através do auxilio de aparatos tecnológicos. Outros 

mecanismos como o aplicativo de mensagens denominado WhatsApp40 através da 

função Status permite que se veicule uma mensagem, foto, gif ou um vídeo de até 

no máximo 30 minutos, que desaparecem da rede após atingirem 24 horas. Tem 

também, nesse aplicativo, a possibilidade de compartilhar a sua localização com 

uma determinada pessoa ou um grupo, indicando onde a pessoa se encontra. 

Além desse dispositivo, aplicativos como o Snapchat 41  e o Snapgram 42 

funcionam de forma semelhante. Tais dispositivos servem para uma exibição 

                                                                                                                                                                                     

(MEDEIROS, 2013, p.42). O cartão postal funciona diferente aludindo-se ao sentido do 
contemporâneo, porém não deixa de significar a ideia de um recorte. 
 
40 WhatsApp aplicativo de mensagens é um aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e 
chamadas de voz para smartphones. Não se restringindo apenas a mensagens de texto, o aplicativo 
garante o envio de imagens, vídeos e documentos em PDF, além de permitir ligações grátis por meio 
de uma conexão com a internet. A empresa com o mesmo nome foi fundada em 2009 por Brian Acton 
e Jan Koum, ambos veteranos do Yahoo e está sediada na cidade estadunidense de Santa Clara, 
na Califórnia. 
41  Snapchat  aplicativo de mensagens, criado e desenvolvido por estudantes da Universidade de 
Stanford. 
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efêmera, porém eficaz, uma vez que se podem adicionar aí informações. Além de 

por em circulação várias materialidades significantes, fornecem ao usuário 

representações que simulam etiquetas de localização, de horário bem como 

adesivos e uso aberto de emojis simultaneamente ao tempo da postagem.  

A gama de opções frente aos dispositivos e aplicações nos contextos de 

mensagens do tempo presente diferencia-se dos tempos remotos, quando registros 

eram feitos com câmeras analógicas amadoras. Por sua vez, o sentido de cartão-

postal, entendido em sua literalidade, considerado na transparência do objeto em si, 

captaria um sentido dicionarizado. Assim, a interpretação do cartão-postal seria com 

base na descrição do objeto “cartão selado, geralmente com uma fotografia numa 

das faces e espaço para escrita na outra, que se envia pelo correio sem 

necessidade de envelope” 43, contrapondo-se, dessa forma, às múltiplas maneiras 

do compartilhamento de imagens e localização na atualidade. 

Ousamos pensar que, em se tratando da Avenida Soares Lopes nas 

condições de produção do século XXI, outros sentidos estão sendo abafados, 

silenciados em detrimento do dito que recupera a voz proferida pelo discurso do 

diretor comercial do Residencial Victoria. Um deles seria de que essa Avenida tem 

se tornado frequentemente palco de festejos relativos a datas comemorativas na 

cidade, tais como: aniversário da cidade, São João, Carnaval, Réveillon, Desfiles, 

Paradas e entre outros. Eventos que supõem a “algazarra do urbano” tal como 

Orlandi (2004) expõe em sua obra.  

Da interpretação na ótica dessa algazarra poderia vir à tona os sentidos que 

trazem o caos e a movimentação pertinentes ao Centro da cidade. Isso, por sua vez, 

estabelece uma contradição com o sentido do sossego, da paz e da tranquilidade 

propagadas pelo discurso publicitário. Nesse viés, a suposta “atmosfera pacífica” 

que o condômino deseja adquirir colocaria em xeque as condições materiais do 

Centro, ou seja, o real do centro, uma vez que pelo discurso da materialidade 

significante, o sentido de morar no Centro e na orla da praia é tomado em sua 

evidência como favorável por conta da fácil mobilidade urbana.  

É preciso, todavia, desconfiar das evidências, uma vez que o analista não 

pode e não deve ser indiferente aos aspectos relativos ao funcionamento de uma 

                                                                                                                                                                                     
42 Corresponde ao “Stories”, ação semelhante ao Snapchat de postar vídeos e imagens em tempo 
real. 
43 Informação extraída da Nova Enciclopédia de Pesquisa Fase, do ano de 1981. 
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teoria em que tal dispositivo pressupõe a consideração da linguagem enquanto 

estrutura e acontecimento. Desse modo, não interessa ao analista chegar à 

pretensão de obter uma Verdade do sentido.  

Contrariando essa máxima, este se coloca enquanto um sujeito que 

problematiza e abre questões outras diante da materialidade que expõe à análise. 

Portanto, ao mobilizar as noções sobre o discurso urbano e suas maneiras de 

textualizar os discursos em análise nessa dissertação, ressaltamos a necessidade 

de entender o processo de significação sempre caracterizado pela incompletude. 

Incompletude essa que atesta a possibilidade para a circulação de novos dizeres. 
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3 ARQUITETANDO DISPOSITIVOS E HISTORIOGRAFIA  

 

 

3.1 Movimento pendular, dispositivos e constituição do corpus 

 

 O movimento pendular que rege nosso caminho teórico-metodológico fez com o 

que, ao nos aproximarmos da materialidade significante das publicidades de 

condomínios, notássemos uma utilização diferente de recursos imagéticos e 

tecnológicos. Tal movimento rememora a figura do pêndulo, tão comum na Física, 

mas a tomamos aqui enquanto metáfora do ofício do sujeito pesquisador na posição 

de analista de discurso. Consoante a isso Petri (2013) salienta que:  

 
O movimento pode ser observado no sentido de leste-oeste ou oeste-leste, 
pois nenhuma força age sobre o sistema. Não há predeterminação que 
estabeleça onde tem início o movimento pendular que o analista de discurso 
realiza em seu trabalho, ele pode ou não ter início na teoria (PETRI, 2013, 
p. 42). 

 

  Dessa forma, são várias idas e vindas da teoria à análise e da análise à teoria, 

até que os dispositivos se coadunem e os gestos de interpretação se façam efetivos. 

Voltando o olhar para as materialidades digitais que compõem o objeto de análise 

dessa dissertação, recuperamos o dito de que a prática de venda dos condomínios 

através da publicidade digital obteve significativo diferencial quando se passou a 

aumentar a lente desta ao enfocar a cidade de Ilhéus. 

Na esteira da AD existe uma forma peculiar no que tange à constituição do 

dispositivo de análise, justamente porque nessa teoria é o gesto de interpretação do 

analista que inauguraria o novo na maneira de como este individualiza os conceitos 

mobilizados. Defendemos a concepção que é a questão de análise que norteia todo 

o trabalho em AD. De modo que há a todo o momento a tensão entre a posição-

sujeito pesquisador que se responsabiliza pela escrita científica e a posição-sujeito 

analista que se compromete com sua inscrição na escrita da AD. 

Dito isso, a questão de análise que motivou o nosso percurso teórico-analítico 

foi a seguinte: De que forma o discurso publicitário dos condomínios contribui 

para a (re)significação dos sentidos sobre a cidade de Ilhéus? Dito de outro 

modo, como esse discurso significa ou (re) significa a cidade de Ilhéus? 



 

Selecionamos então a materialidade significante de seis condomínios 

elencados na sequência: 

do Mar II, Pontal Privilege, Solaris Residencial Clube e Baía Marina Residence 

conforme pode ser ilustrado pela figura a seguir:

 

Figura 10 

Fonte: Página da rede social oficial 

 

Desse modo, o nosso corpus foi selecionado a partir de recortes dessas 

materialidades em que apareciam elementos que remetessem a cidade de Ilhéus no 

discurso das publicidades das construtoras na rede soci

foi constituído com base em oito materialidades significantes em vídeo com 

extensão de no máximo 3:00 minutos de duração cada.

Como critério de seleção a princípio, escolhemos condomínios que se 

localizam tanto na Zona Norte qua

condomínio Residencial Victoria apresentou 

que este condomínio ainda em fase de construção na Avenida Soares Lopes

produziu uma visibilidade digital nos anos 2015

compõem o nosso corpus.

produtividade em termos de arranjos publicitários do referido condomínio, em virtude 

da atenção que a emp

contemporâneo, que não faz parte desta pesquisa.

Selecionamos então a materialidade significante de seis condomínios 

elencados na sequência: Cidadelle Praia do Sul, Residencial Victoria, Reserva Bri

do Mar II, Pontal Privilege, Solaris Residencial Clube e Baía Marina Residence 

conforme pode ser ilustrado pela figura a seguir: 

Figura 10 – Quadro referente aos empreendimentos

Fonte: Página da rede social oficial Facebook das construtoras - adaptado pela autora para fins da 
presente dissertação. 

 

Desse modo, o nosso corpus foi selecionado a partir de recortes dessas 

materialidades em que apareciam elementos que remetessem a cidade de Ilhéus no 

discurso das publicidades das construtoras na rede social. O corpus dessa pesquisa 

foi constituído com base em oito materialidades significantes em vídeo com 

extensão de no máximo 3:00 minutos de duração cada. 

Como critério de seleção a princípio, escolhemos condomínios que se 

localizam tanto na Zona Norte quanto na Zona Sul da cidade. Entretanto, o 

Residencial Victoria apresentou três vídeos diferentes. Pensamos então 

que este condomínio ainda em fase de construção na Avenida Soares Lopes

uma visibilidade digital nos anos 2015-2016 maior do que os demais que 

corpus. Observamos ainda que no ano de 2017 foi interrompida a 

produtividade em termos de arranjos publicitários do referido condomínio, em virtude 

da atenção que a empresa dispensou a outro empreendimento mais 

contemporâneo, que não faz parte desta pesquisa. 

81 

Selecionamos então a materialidade significante de seis condomínios 

Cidadelle Praia do Sul, Residencial Victoria, Reserva Brisa 

do Mar II, Pontal Privilege, Solaris Residencial Clube e Baía Marina Residence 

Quadro referente aos empreendimentos 

 
o pela autora para fins da 

Desse modo, o nosso corpus foi selecionado a partir de recortes dessas 

materialidades em que apareciam elementos que remetessem a cidade de Ilhéus no 

al. O corpus dessa pesquisa 

foi constituído com base em oito materialidades significantes em vídeo com 

Como critério de seleção a princípio, escolhemos condomínios que se 

nto na Zona Sul da cidade. Entretanto, o 

três vídeos diferentes. Pensamos então 

que este condomínio ainda em fase de construção na Avenida Soares Lopes 

2016 maior do que os demais que 

Observamos ainda que no ano de 2017 foi interrompida a 

produtividade em termos de arranjos publicitários do referido condomínio, em virtude 

resa dispensou a outro empreendimento mais 
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Adotamos a noção de recorte discursivo conforme Orlandi para entender 

como essas materialidades podem produzir efeitos diferentes sobre o mesmo 

condomínio. Dizemos diferentemente, porque são enfoques diferentes que circulam. 

Na materialidade significante do vídeo 01 do Residencial projeta-se o 

empreendimento de modo geral, já a materialidade significante do vídeo 02 traz os 

dizeres da arquiteta tratando sobre o empreendimento. Na medida em que 

reformulações são feitas sobre os dois primeiros, a materialidade significante do 

vídeo 03 inaugura a questão da localização destacando a proximidade com o Centro 

Histórico e teve como porta-voz o diretor comercial do condomínio. 

Cabe mencionar que alguns dos nossos gestos de interpretação são 

alinhavados no momento em que mobilizamos a teoria. Ressaltamos que essa ação 

esteve motivada na interpretação de dar ao nosso texto dissertativo, uma costura 

mais detalhada e dialética no que se refere aos dispositivos eleitos pela nossa 

posição de analistas de discurso. 

No que concerne ao dispositivo teórico gradualmente começamos a 

individualizá-lo a partir das teorizações que tratam do discurso de e do discurso 

sobre através de Mariani (1988), além dos conceitos de Orlandi sobre o discurso 

urbano, sobre a sobreposição e sobre o imaginário urbano, de Dias (2011) sobre o 

discurso digital e de Medeiros (2013) sobre a questão das imagens que dão 

visibilidade ao espaço urbano.  

A noção do imaginário urbano é importante porque condiz com a análise que 

Venturini (2008) realizou o que nos permitiu comparar a Terra de Jorge Amado com 

a Terra de Erico Veríssimo.  

 

 

3.2  Ilhéus: passado e condições de produção 

 

As condições de produção relativas ao espaço urbano ilheense resgatam 

determinações socioeconômicas desde a época das capitanias hereditárias. Nessas 

condições, o discurso da historiografia afirma que a carta de doação se encontrava 

em Évora no momento em que foi assinada pelo donatário Jorge de Figueiredo 

Correa, no dia 26 de junho de 1534. Nesse momento, as terras brasileiras estavam 

sob o domínio do governo português e posteriormente seria definido que a divisão 

dos limites territoriais se daria através das chamadas Capitanias Hereditárias.  
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Dessa forma, o direito à Capitania de São Jorge dos Ilhéus, como 

posteriormente seria chamada, foi uma doação de Dom João III a Jorge de 

Figueiredo. Fontes históricas indicam que este último não era uma pessoa qualquer, 

uma vez que ocupava o cargo de fidalgo da casa real, escrivão da fazenda e 

historiógrafo dos Figueiredos, os quais tinham mantido por legado esse ofício. 

(CAMPOS, 2006, p. 21). Dessa forma, entendemos que ele era alguém de confiança 

da realeza na época e pessoa privilegiada para ser escolhido como dono das terras. 

Porém, devido ao fato de Jorge Figueiredo executar muitas atividades na Corte 

Portuguesa, ele teve que abdicar do comando da expedição marítima, deixando a 

cargo do espanhol Francisco Romero a incumbência de tomar posse da terra com 

direitos resguardados pela carta citada. 

Deste modo, a Capitania de Ilhéus, aludida nesse contexto, insere-se no 

capítulo que rememora a colonização portuguesa no Brasil, no chamado Novo 

Mundo. Todavia, a expressão Novo Mundo já sugere o momento histórico que se 

vivia: a novidade viria a partir de uma nova rota, o que atestava a afinidade dos 

portugueses com a navegação, pois estes usavam o conhecimento marítimo para 

invadir novos territórios e sustentar-se economicamente através da inculcação de 

sua cultura, sua língua e a dominação dos povos que ali habitavam. Assim, o 

interesse pelos portugueses em relação à viagem até as Índias esteve motivado pelo 

fato da fartura de especiarias que não se tinham na Europa e com as oportunidades 

de comércio e escravização de mão de obra barata.  

Nesse raciocínio, a Capitania dos Ilhéus, no registro histórico, se destacará 

por conta das riquezas naturais e potencialidades que diferem daquelas encontradas 

no cenário português nesse período, sobretudo em relação ao clima e aos costumes 

dos povos indígenas. Silva Campos (2006), com base em registros das anotações 

de viajantes, expõe a descrição destes afirmando que as terras herdadas por Jorge 

de Figueiredo foram qualificadas de magníficas e pontua em forma de Crônica a 

seguinte descrição: 

 
Magníficas as terras que couberam a Jorge de Figueiredo Correa. Vestidas 
de portentosas florestas, muito ricas de madeiras preciosas para toda sorte 
de obras. Terreno montuoso, fartamente chovido, fartamente regado por 
cursos fluviais, caudalosos e perenes. Cortam-no os mais importantes rios 
baianos que fluem diretamente do Oceano Atlântico, à parte o São 
Francisco (CAMPOS, 2006, p. 26). 
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Nessas ditas terras, a ancoragem do espanhol Francisco Romero garantiu 

posteriormente a fundação da sede da capitania que recebeu o nome de São Jorge dos 

Ilhéus. De acordo com Soub (2013), a escolha do nome foi fruto de “uma homenagem 

ao donatário Jorge e a Ilhéus devido às ilhas que se encontravam na costa” (SOUB, 

2013, p.19). Tais “ilhéus ou ilhotes” são representados pela Pedra de Ilhéus, Itaipim, 

Itapitanga e Pedra do Rapa. Conforme o discurso da historiografia foi então no ano de 

1536 que o administrador Francisco Romero julgou o local muito adequado devido à 

qualidade da terra fértil e de abundante vegetação e riqueza de águas.  

Dessa forma, o espanhol concebeu o bom negócio que Portugal tinha nas 

mãos e, aproximando-se de uma das elevações da vila, fundou o primeiro 

povoamento que mais tarde seria chamado por ele de morro de São Sebastião. 

Entretanto, o domínio do território não se restringia apenas aos colonos. Junto com 

eles, ocupavam a Companhia de Jesus, consagrada pelos padres jesuítas, os quais 

também tinham parte nas terras.  

O estabelecimento dos padres jesuítas trouxe junto com estes a prática de 

catequização e dominação dos povos indígenas. Os padres, por sua vez, procuram 

se aproximar dos habitantes do local para convertê-los à fé cristã e torná-los 

submissos aos costumes portugueses. Por isso, não raras foram às tentativas de 

resistência e vários índios foram dizimados por se rebelarem contra os portugueses. 

Nessa época, com a vila desenvolvida, começou-se o incentivo para o plantio 

da cana de açúcar. Em consequência de tal fato, negros foram trazidos de outras 

colônias portuguesas para trabalharem nos engenhos junto com os índios. Nessa 

direção, já no ano de 1673, nas fazendas que estavam sob administração dos 

padres jesuítas, o cultivo da cana demandava inicialmente 250 escravos, sendo que 

à medida que o negócio com o açúcar deu certo, a oferta de escravos aumentou 

significativamente. Mais tarde com a exportação do açúcar para outras partes do 

país, a região se estabeleceu enquanto grande produtora canavieira do sul da Bahia. 

Por força das razões dos brancos desejarem impor a cultura cristã aos 

indígenas, a relação com estes foi marcada por ataques e revoltas. Couto (2001) faz 

um resumo desse período e nessa descrição já trata de nomear as tribos indígenas 

que se encontravam na Capitania. Segundo as palavras da autora, temos que: 

 

Os períodos de relações pacíficas com os índios eram entrecortados de 
ataques e revoltas. O povoamento era constantemente atacado pelos 
inimigos dos tupiniquins – os aimorés, que habitavam as terras do rio Jequié, 
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Una e Mapendipe, e os tupinambás do Recôncavo. Além disso, os tupiniquins 
catequizados também se revoltavam contra as tentativas de escravização, 
seja dos colonos ou das bandeiras de aprisionamento. As desconfianças e o 
ódio dos opressores provocaram as guerras (COUTO, 2001. p.41). 

 

Nesse contexto, era a escravidão de índios e de negros quem mantinha o 

labor nos engenhos, uma vez que estes forneciam a mão de obra para todo e 

qualquer tipo de serviço braçal. Apesar das tentativas da manutenção destes para 

serem escravizados nas lavouras onde se tinha como tarefa o processo de produção 

do açúcar, tal manutenção dos escravos e indígenas fracassou. Em razão desse fato 

as rivalidades e resistências indígenas, a falta de técnica para a fabricação do 

açúcar, a ausência de mão de obra suficiente e até mesmo a dificuldade para 

transportar o produto até Salvador contribuíram para o declínio da monocultura 

açucareira.  

Posteriormente, com o abandono dessa prática os habitantes da Capitania de 

Ilhéus começaram a viver da agricultura de outros alimentos para garantir a sua 

subsistência. Produtos como mandioca, arroz, peixe e outros derivados eram 

produzidos no mesmo período em que a vila continuou a receber estrangeiros. Por 

conta das condições compreendemos que nos séculos XVIII e XIX, a vila apesar de 

receber os estrangeiros, os nativos não estavam vivendo em boas condições. Isso 

pode ser explicado através do seguinte relato da historiografia regional no que se 

refere às condições do vilarejo: 

 
A vila, de ruas mal calçadas servindo de pasto para os animais, com poucas 
casas cobertas de telha e uma igreja, não tinha muitas coisas a oferecer, 
principalmente no que diz respeito aos divertimentos, que ficavam reduzidos 
às festas em homenagens aos santos, realizadas dentro e fora das igrejas. 
(COUTO, 2001, p. 43). 

 

Esse quadro precário relativo às condições dos moradores só mudou a partir 

do final do século XIX, quando houve a descoberta da viabilidade climática e da 

rentabilidade econômica do plantio de um fruto conhecido pelos Astecas muito antes 

disso: o cacau. Segundo o registro histórico, atribui-se o plantio do cacau a um 

visitante francês chamado Louis Frederic Warneau, que se tornou o responsável 

pelo plantio, trazendo as sementes do Pará. Conforme a historiografia, é no ano de 

1746 que as primeiras plantações de cacau na Capitania funcionaram como uma 

espécie de teste para ver se o fruto conseguia resistir paralelo ao cultivo de açúcar. 
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Conforme Barbosa (2013), somente no dia 28 de junho do ano de 1881, é que 

a vila foi elevada à categoria de cidade. O historiador afirma que isso ocorreu 

através de uma lei sancionada pelo presidente da província da Bahia chamado 

Marquês de Paranaguá. Dessa forma, a cidade continuou com o mesmo nome da 

Vila: São Jorge dos Ilhéus, porém, com o passar dos anos, foi reduzida e hoje é 

reconhecida apenas pelo nome de Ilhéus. 

Em Ilhéus, a cultura do cacau teria sido iniciada por Antônio Dias Ribeiro no 

ano de 1746. O historiador Arléo Barbosa atribui a fonte dessa informação a Borges 

de Barros e afirma que as primeiras plantações na capitania foram feitas pelo 

português Antônio Ribeiro e como forma de sanar qualquer discurso contrário. 

Dessa forma, o historiador indaga em seu próprio livro: “Como poderia um francês 

transitar livremente na colônia a ponto de trazer mudas do Pará para Canavieiras, 

com as leis rigorosas da época contra estrangeiros, principalmente franceses?” 

(BARBOSA, 2013, p. 82) E após tal questionamento, o historiador defende a 

possibilidade do fruto ter sido plantado muito antes desse período datado no Sul da 

Bahia, pelos jesuítas. 

A narrativa histórica regional, contudo, reproduz o discurso de que foi às 

margens do Rio Pardo que o fruto encontrou solo fértil e boa terra, de modo que a 

aposta de “ruir o mercado” dos franceses com a produção de amêndoas,44 teve 

resultado positivo. O cacau se adaptou ao clima da região e a produção deste 

desenvolveu-se a ponto de ser capaz de substituir a plantação de cana de açúcar, 

obtendo destaque como produto da região.  

O desenvolvimento e o avanço da lavoura cacaueira trouxeram pessoas de 

diversas partes do Brasil, entre estas os sergipanos, atraídos pela fama do chamado 

“fruto de ouro”. Ainda nessa época Ilhéus se transforma em uma das praças 

comerciais mais relevantes do Estado, uma vez que o porto da cidade se configura 

enquanto o maior centro exportador da Bahia, escoando uma quantidade 

significativa da produção brasileira de cacau.  

O fruto era colhido nas áreas rurais de fazenda, onde a figura do coronel se 

configurava enquanto aquele que detinha o poder sobre a produção do cacau. 

Geralmente eram os donos das propriedades, sendo que: 

                                                           
44Informações extraídas do quadro 2 nomeado por Cronologia do cacau - da Antiguidade aos dias 
atuais e anexo ao trabalho de Rocha (2008) A região cacaueira da Bahia – dos coronéis à vassoura-
de-bruxa: saga, percepção, representação. 
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As casas dos fazendeiros eram simples, via de regra de pau a pique e taipa. 
Eram levantadas em caráter provisório quando da formação da roça para 
ser substituída mais tarde, para uma melhor. Nas grandes propriedades, as 
casas já exibiam melhor conforto: eram de alvenaria e até ‘requintes de bom 
gôsto’ [sic]. (CALDEIRA, 1954, p. 33). 

 

Essas condições mostram o modo como os fazendeiros habitavam em 

detrimento das casas dos trabalhadores. Os trabalhadores tinham maiores dificuldades 

e sofriam com a inexistência de recursos básicos em termos de higiene sanitária: 

 
As casas em que residem os trabalhadores eram em geral, ‘toscas 
habitações de madeira, raramente cobertas de telha não dispõem de 
instalações sanitárias [...] o preparo dos alimentos é feito em fogões de 
barro, sobre os quais se coloca, por vezes, uma trempe de ferro’ 
(CALDEIRA, 1954, p.33). 

 
O plantio do cacau, porém, não se fez a única produção da cidade. Nesse 

momento, o município de Ilhéus já produzia em pequena escala outros produtos 

como: feijão, milho, mandioca, banana, coco, piaçava e borracha. Não se tinha 

desenvolvido ainda a pecuária nessa região, restringindo a prática como atividade 

extra de pequeno número de cacauicultores.  

Com o passar dos anos, por um lado, a cultura do cacau passou por fases de 

grande produtividade. Por outro, o mesmo registro histórico demonstra que o 

produto passou por crises de baixa produtividade devido a intempéries do clima, 

como também com o surgimento do fungo conhecido como “Vassoura de Bruxa”, em 

1990. O cacau sustentou a economia da região de Ilhéus por muito tempo e continua 

na memória daqueles que vivenciaram sua época áurea, bem como retratado na 

literatura regional, nos dados estatísticos, na criação de surgimento do órgão da 

CEPLAC (Comissão Executiva de Planejamento da Lavoura Cacaueira). 

Observamos também a influência do cacau tão fortemente marcada a ponto 

de aparecer enquanto subgrupo literário chamado Literatura do Cacau. Por vários 

anos, nas grades curriculares do curso de Letras da Universidade Estadual Santa 

Cruz, houve uma disciplina chamada Literatura do Cacau I e II, em que se 

considerava o estudo da literatura regional, tendo como justificativa a produção 

literária de autores como Adonias Filho e Jorge Amado, visto que, através da 

circulação de seus livros, projetaram Ilhéus e região nacional e internacionalmente.  

Nesse sentido, o trabalho de Venturini (2008) nos autoriza a interpretar a 

relação do autor Jorge Amado com a cidade de Ilhéus em uma proposta discursiva 
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como imaginário urbano. “Por esse conceito, é possível compreender, de um lado, 

como pela linguagem, o sujeito urbano revela o desejo de identificar-se a um sujeito 

imaginário e como, por esse processo de identificação, constitui-se um imaginário 

urbano”. (VENTURINI, 2008, p. 105).  

Segundo a autora, no que se refere à cidade de Cruz Alta, a presença 

imaginária ou simbólica de Érico Veríssimo se encontra materializada na placa de 

entrada da cidade onde se pode ler: “Terra de Érico Veríssimo”. Essa leitura é 

pertinente se a deslocamos para a cidade de Ilhéus, no sul da Bahia.  Ao que nos 

parece, de forma semelhante ao imaginário de Érico Veríssimo e sua relação com a 

cidade de Cruz Alta, no interior do Rio Grande do Sul equipara-se ao imaginário que 

se constrói discursivamente sobre a vida e obra do escritor Jorge Amado e sua 

relação com a cidade de Ilhéus. 

Venturini (2008), porém, destaca que tal imaginário urbano em torno da cidade 

de Cruz alta como Terra de Erico Veríssimo se dá por uma via dupla. A primeira razão 

dessa via se refere às memórias do escritor45 tomadas como ficção na medida em que 

envolve a relação do autor motivada pela pertença da cidade se significar enquanto 

sua terra natal enquanto “lugar de memória”. Já a outra via se justifica a partir do 

funcionamento do imaginário do discurso literário desse autor. Concordamos que em 

Ilhéus tal imaginário se dá pela segunda via proposta pela autora. 

Vemos que, não por acaso, essas inscrições estão reproduzidas em lugares 

de entrada e não de saída, a nosso ver como se fosse um convite à vida e obra 

desse escritor que “não morreu para os habitantes de Cruz Alta”. A placa reexiste e 

resiste por marcar discursivamente a circulação do imaginário urbano que perpassa 

a cidade antes mesmo do visitante ou morador adentrá-la. Tal placa analisada por 

Venturini (2008) constitui uma materialidade significante concreta disso, mas 

também provavelmente no discurso oral poderia “soar no burburinho cotidiano”, 

formulações que permitam em dadas condições em forma de flagrante (sobretudo 

no registro do discurso turístico) ser possível dizer e escutar dizer: “Bem-vindo a 

Ilhéus, Terra de Jorge Amado”. 

No teor da discussão, não seria inoportuno recordar que a formulação (Terra 

de...) esteja já inscrita desde a época que se convencionou chamar o Brasil de Terra 

de Vera Cruz e Terra de Santa Cruz e porque não mencionar o tão propalado e 

                                                           
45 Tais memórias se referem à obra Solo de Clarineta em que o sujeito-autor Érico Veríssimo formula 
uma narrativa autobiográfica. 
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divulgado “Terra à vista” como grito que a historiografia confirma da entrada dos 

portugueses ao Novo Mundo. Fazendo um recorte mais específico sobre a 

formulação “Terra de”, em específico para a cidade de Ilhéus, o trabalho proposto 

por Menezes (2012) se dedica a esclarecer sobre os chamados epítetos e a relação 

da literatura amadiana enquanto expressão cultural ilheense. A autora aponta que 

foram: “as imagens que o escritor grapiúna levou para os quatro cantos do mundo e 

que fizeram de Ilhéus a Terra de Jorge Amado” (MENEZES, 2012, p.78). Imagens 

essas apresentadas pelo discurso literário e pelas obras em diversas traduções que 

alcançaram o mundo. 

Essa formulação “Terra de Jorge Amado” é reiterada com apelo turístico 

específico como a venda de chocolates enquanto produção artesanal. Podemos 

encontrar esse dito ilustrado na embalagem de uma caixa de chocolate na seção 

específica de PRODUTOS-TURISMO alocada em uma das páginas do site oficial da 

Fábrica Chocolate Caseiro de Ilhéus. Tal fábrica foi inaugurada em 1985, na Zona 

Norte de Ilhéus próxima às fábricas que se dedicam ao manuseio do cacau bruto da 

região.46 

Em segundo lugar, outra designação que traduz Ilhéus é ser chamada de 

Terra da Gabriela. Segundo Menezes, isso ocorre devido à alusão da personagem 

Gabriela do texto ficcional. Em resposta a isso, Menezes (2012) expõe que “É 

devido à construção desta personagem que Ilhéus ficou conhecida como a Terra da 

Gabriela.” (MENEZES, 2012, p.84). 

De modo semelhante, o epíteto Terra dos Coronéis do Cacau se legitima 

também pelo discurso literário por razão dos “homens poderosos, considerados os 

heróis do cacau”, assim o epíteto de Terra dos Coronéis também é válido para se 

referir à cidade. Porém, com a queda da lavoura cacaueira e os prejuízos causados 

pelo fungo, fizeram com a região tomasse um novo rumo.  

 

 

3.3 A Ilhéus do século XX e início do XXI 

 

Tomando a historiografia como discurso e a História como uma disciplina 

interpretativa, tal como foi proposto por Pêcheux (1983), é que podemos tratar nessa 

                                                           
46 A seguinte formulação está disponível em: <http://www.chocolatecaseiro.com.br/site/produtos-
turismo/>. Acesso em  25 jan. 2017. 
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seção sobre a Ilhéus constituída discursivamente como “Princesinha do Sul”. Esse é 

então o período em que a cidade é ornamentada com esculturas em pedras nobres, 

uma vez que se tem nessa época uma ênfase no embelezamento arquitetônico e 

urbano. Nesse sentido, a narrativa histórica aponta para o surgimento de cinemas, 

bem como a prática de importação de modelos arquitetônicos europeus além da 

incorporação a elementos culturais, os quais produziriam a afirmação de uma 

civilidade próspera.  

Em Barbosa (2013) encontramos o discurso histórico que explicaria o 

imaginário que liga Rio e Ilhéus. Mas, antes de chegar a essa informação que nos 

interessa, o historiador narra acerca da mudança que houve na alimentação no 

período coronelesco. Conforme este autor, “não era mais somente feijoada, peixe, 

carne de boi ou de caça, formigas torradas e rapadura com farinha como acontecia 

no século XIX” (BARBOSA, 2013, p. 128). Desta maneira, a partir do século XX, a 

gastronomia foi aprimorada. O referido historiador atribui a Guerreiro de Freitas 

(1979) a descrição do cardápio que serviu para recepcionar o primeiro bispo de 

Ilhéus, em 1915, durante um jantar na casa do coronel Misael Tavares.   

Já no ano de 1918, começam a surgir às primeiras construções imponentes. 

Segundo Barbosa (2013), foi nesse ano que o coronel Ramiro Berbert de Castro 

construiu o “Solar das Pimenteiras” ou “Palacet dos Berbet”, uma réplica do Palácio 

do Catete, antiga habitação dos Presidentes da República, no Rio de Janeiro. O 

historiador afirma que foi no dia 16 de dezembro de 1922, na Praça Firmino Alves, 

que o coronel Misael Tavares inaugurou seu palacete. Para isso, fez um almoço com 

direito a orquestra, a qual tocava vários ritmos da época e era servido o seguinte 

cardápio. Barbosa (2013) descreve o seguinte menu: 

 
Creme de aspargos 
Jumbom de York 
Peixe a Misael Tavares 
Galinha corcundária à francesa 
Costeleta a maitre d’ hotel e croquetes de camarão 
Sobremesa: doces de pêssegos e pêra 
(BARBOSA, 2013, p.129). 

 

Nessa época, segundo Barbosa (2013), ao se valer das informações de 

Guerreiro de Freitas, Ilhéus começa a se assemelhar com o Rio de Janeiro. Nesse 

sentido, a Avenida Soares Lopes recebeu o nome de Avenida Copacabana. Em 
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consonância a isso, observaram-se mudanças quanto ao modo de conceber os 

espaços: 

 
Os quintais das residências, que antes davam para o mar, deram lugar a 
frentes dos modernos bangalôs. Antes, a praia era o monturo onde se jogava 
lixo, dejetos e às vezes, enterravam-se os escravos. Bicicletas importadas da 
França rodavam pelas ruas de Ilhéus pedaladas pelos filhos dos coronéis, 
imitando a Belle Époque europeia (BARBOSA, 2013, p. 129-130) 

 

Nessa direção, quando se trata das questões de moradia e de circulação dos 

espaços, os relatos históricos publicados por Barbosa (2013) afirmam que no Unhão 

(atual Avenida 02 de julho) estavam situadas as movimentadas casas de chá, cafés, 

hotéis e confeitarias, as quais eram frequentadas pelos habitantes locais, assim 

como as casas de “raparigas”, conforme se pode encontrar nas descrições da obra 

“Notícia Histórica de Ilhéus”. A obra também relata sobre a vida noturna na cidade. 

Segundo o historiador, estavam estabelecidas em Ilhéus nove casas noturnas, entre 

as quais o Bataclan era a mais elitista.  

Assim, tinha-se a ingenuidade de supor que os coronéis ou seus filhos 

permaneciam no Vesúvio (famoso bar da cidade) apenas bebendo até a hora que o 

estabelecimento fechasse enquanto as esposas e as filhas estavam ocupadas na 

Igreja (Catedral de São Sebastião) em rituais religiosos. Porém, configurava-se em 

surdina como hábito dos coronéis, passar para a outra rua em direção ao Bataclan, 

através de uma passagem secreta, segundo Barbosa (2013) intitulada “Beco do 

Vesúvio”. De acordo com o historiador, a passagem saía do lado esquerdo do bar do 

Gringo e dava acesso à “dita noite”.  

O Bataclan, por sua vez, no que se refere a Ilhéus é um lugar comum. Tal 

expressão lugar comum é definida por Orlandi (2004) como “efeito da quantidade na 

linguagem, a cidade diríamos exala, distila o lugar comum. Não há cidade sem lugar 

comum, com todos os sentidos que essa afirmação carrega” (ORLANDI, 2004, p. 

47). Segundo a narrativa historiográfica regional, mais tarde esse Beco ficou 

conhecido como “Beco do Coronel” e começou a fazer parte do roteiro turístico de 

quem ia até o Bataclan (situado na Avenida 2 de Julho). Aqui, vemos o lugar comum 

em pleno funcionamento tal como apontou Orlandi (2004) ao reconhecer o lugar 

comum enquanto lugar de convívio e de opinião.  

Dessa maneira, todos os que frequentam o Bataclan tem uma opinião que se 

inscreve na historicidade do local que há tempos atrás era o cabaré da cidade bem 



 

como com as atuais condições em que o estabelecimento tornou

Restaurante. Na contemporaneidade ainda se observa tal como em 2006 que no 

local é permitida a visitação para fotos. 

A visita tanto para os sujeitos ilheenses quanto para os turistas ao 

estabelecimento é feita mediante a aquisição do ingresso no valor de R$ 5,00 (cinco 

reais). As figuras (7 e 8) resumem o que tratamos acima além de ilustrar o discurso 

cuja manutenção é feita a partir de apelos turísticos e a inscrição de saberes sobre a 

cidade. Vejamos as materialidades que aqui se apresentam e fazem parte do nosso 

acervo pessoal: 

 

Figura 7 – Placa com informes sobre o Beco do Coronel fixada em 2006

Figura 8 – Local correspondente ao
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Fonte: Acervo pessoal. 
 

Local correspondente ao Beco do Coronel (Passagem secreta do
Bataclan para o Bar Vesúvio). 
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Fonte: Acervo pessoal 
 

Outro Beco famoso dessa época, segundo informações de Barbosa (2013), era 

o chamado Beco das Borboletas. Como residência de mulheres, era bastante 

movimentado por se tratar de um trecho noturno e por estar localizado próximo ao 

Centro. Este foi por muito tempo alvo das senhoras da época que “zelavam pela moral 

e pelos bons costumes”. Desse modo, no que se refere à prática de circulação, as 

senhoras começaram a se afastar daquele lugar, preferindo habitar na Rua do Sapo, 

Rua do Dendê, Rua 07 de setembro e uma parte na Carneiro da Rocha.  

Conforme Barbosa (2013), nesse tempo referente às primeiras décadas do 

século XX, já se pode notar na cidade, vários “cinemas” ou casas de projeção 

cinematográfica, na cidade de Ilhéus. Segundo Lima (2014), os jornais que 

circulavam na época na cidade anunciavam a programação semanal desses 

empreendimentos em cidades do interior do Brasil, sendo por sua vez somente 

encontrado em capitais prósperas.  

Nesse sentido, as condições do surgimento dos cinemas projetam um 

passado afortunado e de grandes agitações históricas na “Princesa do Sul”. Já o 

registro de um folheto autoexplicativo da série “Cidades do Cacau”, publicado pelos 

Escritórios Locais de Departamento de Extensão em conjunto com a Divisão de 

Comunicação da CEPLAC para distribuição nas comunidades da Região Cacaueira, 

descreve que Ilhéus também se destaca por sua localização beira-mar. Esta se 

estende tanto em terrenos baixos como em elevações, o que facilita a observação 

de suas paisagens. Desse modo, descreve no material Ilhéus de forma metonímica 

conforme a descrição a seguir: 

 
Ilhéus possui bairros aprazíveis como Pontal, Alto da Conquista, Malhado, 
Alto de São Sebastião e outros. Tem 19 praças, 22 avenidas, 264 ruas em 
grande calçamento de paralelepípedos. Dentre as avenidas, são dignas de 
referência a Soares Lopes que se estende à beira-mar, a Avenida Bahia e 
Avenida Lomanto Júnior. As principais praças são a SR. J.J. Seabra (onde 
está localizado o prédio da prefeitura), São Jorge (onde fica a igreja de 
mesmo nome), D. Eduardo (onde se ergue a magnífica Catedral de São 
Sebastião), Coronel Pessoa, Castro Alves, Conselheiro Luís Viana e 
Coronel Firmino Alves. As principais ruas são Marques de Paranaguá, D. 
Pedro II, Conselheiro Saraiva, 28 de junho, Conselheiro Dantas, Bento 
Berilo, General Câmara e Rua Tiradentes (CEPLAC, 1981, p. 28).  

 

Essa descrição parece funcionar por meio da narrativa histórica em termos 

metonímicos (a parte pelo todo). Essa citação fala de Ilhéus, segmentando-as em 
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partes, elementos que constituem essa cidade como bairros, ruas e outras 

referências de locais do ambiente urbano. Além de tal metonímia, podemos lembrar 

que o ato de nomear não se resume apenas a uma descrição ou uma classificação. 

Dessa maneira, não nos detemos apenas nas classificações que lugares da cidade 

recebem e estão expostos na citação acima. 

 Mais do que isso, nos interessa compreender as identificações que estes têm 

com a rede de sentidos nos modos de significar a cidade. Em termos de discurso, é 

diferente nomear uma rua de 28 de junho e nomear outra de Rua Marquês de 

Paranaguá, visto que são outros sentidos que aí estão sendo inscritos. Sobre isso 

nos afirma Orlandi (2004) “se a cidade é um lugar de interpretação com sua 

particularidade significativa, a rua é estruturante no imaginário em que a cidade se 

significa” (ORLANDI, 2004, P. 49). 

Seguindo esse raciocínio, a explicação de Guimarães (2001) parece nos 

esclarecer o funcionamento da citação acima. À primeira vista compreendemos que 

esta poderia ser interpretada apenas como um emaranhado de informações sobre 

logradouros desorganizados, todavia, vejamos como o autor entende tal 

funcionamento: 

 

Nesse espaço, nomear uma rua é também significá-la, muito 
especificamente, como cidade. Este jogo de fronteiras, além de outros 
aspectos, indica que o espaço significa o urbano se está organizado em 
ruas. O desenho das ruas, enquanto significando rua, designa o espaço 
enquanto cidade. (GUIMARÃES, 2001, p. 97). 

 

Porém, ao adotarmos a concepção do autor tais informações deixam de ser 

concebidas como ‘enunciações sem memória’ e passam a significar a cidade. Já no 

que se refere ao discurso geográfico, Trindade (2014) menciona que de acordo com 

o estudo feito pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) nos 

primeiros anos do século XXI, a Região de Influência de Itabuna e Ilhéus aparece 

como “aglomeração urbana com centralidade sobre um vasto território que extrapola 

os limites da antiga Região Cacaueira” (TRINDADE, 2014, p. 31).  

 Tal estudo foi realizado para apresentar um panorama atualizado da rede 

urbana brasileira, no que se refere ao contexto baiano nessa passagem do século 

XX para o século XXI, por conta das “transformações radicais promovidas no 

território pelas novas tecnologias, pelo aprofundamento da globalização da 

economia brasileira e pelo avanço da urbanização” (TRINDADE, 2014, p. 31).   
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 Nesse sentido, ao tomarmos esse espaço urbano para pensar o discurso, 

nos interessa apresentar as condições de produção nas quais as discursividades e 

ritos atualizam ou esquecem saberes do passado colonial, imperial e da velha 

república. Nosso objetivo é entender as condições para que efetuemos gestos de 

análises que estabeleçam limites e contrapontos entre o passado e o presente da 

cidade de Ilhéus. Ao elegermos o discurso sobre os condomínios pelo ambiente 

digital como foco de nossa pesquisa, nos compete verificar em que medida o 

discurso veiculado pelas publicidades indica mudança no transcorrer dos anos, 

quanto à forma de morar, sugerindo outros efeitos de sentidos capazes de produzir 

contrastes à memória da cidade como berço da região cacaueira.  

Dessa maneira, concordamos com Beck (2014) quando o autor afirma que é 

preciso realizar a análise compreendendo que os sujeitos ilheenses são afetados 

discursivamente “enquanto habitantes de um espaço urbano litorâneo bem como 

descendentes e herdeiros de uma memória que remete à época da chegada dos 

portugueses ao chamado Novo Mundo.” (BECK, 2014, p. 2). 

Afinados a tal reflexão, concebemos a existência de um discurso (hiper) 

moderno do urbano, atualizado por meio de projetos urbanísticos em que se 

priorizam investimentos de capital e da valorização do interior urbano brasileiro. 

Desse modo, teríamos aí a primeira entrada para entendermos como o processo de 

modernização afeta os sentidos de cidade em Ilhéus ao contemplar a proliferação de 

condomínios de modo generalizado. 

 

 

3.4 Centro: Lugar (re)significado? 

 

Interessa-nos tratar nessa seção de aspectos que deem margem para 

pensarmos as configurações do Centro Antigo em virtude do bairro que está sendo 

reconstituído pelo arranjo publicitário nas condições atuais do século XXI na cidade 

de Ilhéus. Essa atualização sobre tal bairro é ampliada através do recurso do drone 

na publicidade do condomínio Residencial Victoria. Escolhemos aprofundar a 

discussão sobre o Centro basicamente por dois motivos: primeiro, por conta da 

localização se assemelhar a que aparece na publicidade digital de um condomínio 

que se encontra em fase de construção e que compõe nosso corpus. Segundo, 
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porque a palavra Centro é reiterada no discurso das publicidades que dizem respeito 

ao dito condomínio. 

Diante disso, compreendemos que na atualidade a historiografia do centro 

antigo de Ilhéus pode ser delineada por meio de um livro ilustrado de fotografias. 

Este é produto do trabalho do fotógrafo José Nazal e foi elaborado para expandir o 

catálogo denominado: “Ilhéus: Ontem Bela, Hoje Linda”. O livro foi intitulado de: 

“Minha Ilhéus: fotografias do século XX e um pouco de nossa história”. Os dizeres 

postos em circulação na introdução da obra assinada pelo jornalista Valério de 

Magalhães, a colocam no patamar do mais complexo livro de imagens sobre a 

cidade de Ilhéus.  

Em síntese, há o relato do espaço urbano ilheense a partir das concepções 

de outros autores, cujo marco temporal se estabelece no século XX. No dito século, 

Ilhéus estava sendo afetada pela Belle Époque (período em que a cidade buscou se 

igualar aos padrões tal qual a capital do Brasil), que, por sua vez, se espelhava nos 

ideais franceses e nesse contexto a cidade de Ilhéus ficou conhecida como 

“civilização do cacau”. 

Outro ponto que a obra trata é a respeito da influência literária de Jorge 

Amado e a importância do escritor para a região. Além disso, segundo Valério de 

Magalhães, “as páginas de revista” da dita obra se revelam como uma viagem 

agradável e interessante. Por um lado, porque a obra se constitui ao modo como 

autor olha a cidade, como constitutiva de si e, por outro lado, a partir da visão 

ambiental que autor atribui ao sentido histórico de cidade. Problematizamos que 

esse olhar do sujeito-autor sobre a cidade e sobre si mesmo, ressoa outros ditos 

sobre a cidade e bem como esse olhar ambiental repercute seu posicionamento 

social de secretário do meio ambiente e mais que isso, o que temos aqui é o 

discurso urbano (sobre o urbano).  

Diante disso, não podemos tomar o ponto de vista da obra enquanto algo 

novo, uma vez que o sentido desse material está inscrito em vários outros materiais 

que já circulavam antes do lançamento deste. Tendo isso em vista, Valério de 

Magalhães no prefácio da obra ainda destaca que a importância dada ao propósito 

de propagar a história da cidade de Ilhéus só veio tardiamente e motivada pela 

vocação turística. A partir dessa última, começou um movimento para valorização 

dos aspectos históricos da cidade a fim de sustentar a prática do turismo. Tal fator 

consequentemente legou à história regional um maior domínio em termos de 
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circulação, bem como ao reconhecimento do discurso histórico que atrai turistas 

para o Centro Histórico onde estão situados: o Quarteirão Jorge Amado, O Bar 

Vesúvio e o Bataclan, enquanto simulacros do discurso literário deste escritor. 

Nesse sentido, ainda que o livro se proponha a contribuir com várias 

informações acerca da cidade, nesse primeiro momento consideraremos apenas a 

seção do livro intitulada: bairros e distritos. Isso se justifica pelo fato de que, entre os 

vários locais que são apresentados, ao empreendermos nosso gesto de análise, 

recortamos somente o que é relatado em termos históricos sobre o bairro Centro 

bem como as fotografias deste no século XX, que nos auxiliarão a responder nossa 

questão de análise.  Ao desconfiar da suposta neutralidade, a nosso ver, tal recorte 

já se encontra fundamentado na questão de análise que nos norteia.  

Em se tratando da Avenida Soares Lopes, encontramos em Nazal (2013) 

fotografias antigas que apresentam a história desse local. Fontes presentes no 

catálogo do autor mencionado consideram o início da urbanização dessa Avenida 

durante o governo de Mário Pessoa, em 1938 em que este exerceu o cargo até 

1943. Nazal (2013) ainda destaca dois outros locais que até hoje se encontram na 

cidade e foram feitos nesse governo, a saber, “o Estádio Municipal, que leva o nome 

de seu idealizador e construtor, e também o Cristo Redentor” (NAZAL, 2013, p.54). 

Porém, não foi desde sempre que Avenida Soares Lopes possui esse nome. 

 Segundo o relato histórico, esta Avenida já teve outros nomes como: “Beira-

Mar”, “Mem de Sá”, “Álvares Cabral”, “Copacabana” e “João Pessoa”. Embora a 

Avenida tenha sido assim nomeada, sua atual designação corresponde a uma 

homenagem feita a um médico popular que exerceu seu ofício na cidade nas 

primeiras décadas do século XX, tal médico se chamava Dr. João Batista Soares 

Lopes. Sendo a revitalização urbana na Avenida da época do século XX, o espaço 

urbano foi batizado em sua homenagem. Segundo Nazal (2013), o primeiro trecho 

pavimentado seguiu da Catedral até a Praça Castro Alves e, anos mais tarde, foi 

executada a pavimentação do trecho da Cidade Nova.  

Conforme é possível observar em fotografias da Avenida, os postes de 

iluminação foram colocados nesta no ano de 1928, quando se tinha a preocupação 

em iluminar a localidade. Isso porque os ilheenses precisavam transitar com suas 

bicicletas, os filhos dos coronéis tinham como prática circular pelas ruas da cidade, 

sentar nos bancos das praças, bem como ir à missa com a família nos domingos na 

Catedral.  
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Em meados dos anos 60, a fotografia já revela uma Avenida com o Edifício 

Santa Clara em construção bem como o início da ladeira do Outeiro de São 

Sebastião. A explanação do fotógrafo a respeito da Avenida Soares Lopes finaliza 

com uma fotografia panorâmica da cidade de Ilhéus em 2010 na qual o autor solicita 

que observemos a expansão da Zona Sul da cidade. Diante de tais fatores 

apresentados pelo registro histórico, podemos entender, através dos sentidos que 

circulam na publicidade digital dos condomínios, que morar no centro da cidade não 

é vantajoso apenas por ser o Centro da cidade, onde se tem supostamente maior 

cobertura de acesso aos serviços e comércios, mas também por conta da 

proximidade com o Centro Histórico. 

Já um empreendimento mais recente diz respeito ao projeto de um letreiro 

personalizado com o nome da cidade nessa mesma Avenida. A cidade de Ilhéus foi 

condecorada com o letreiro em razão da comemoração de seu aniversário de 483 

anos em 28 de junho de 2017.  

Com tal ação, Ilhéus se inscreve ao lado de grandes destinos turísticos que 

há pouco tempo em virtude das Olimpíadas de 2016, observou-se a prática de se 

espalhar letreiros em pontos específicos das cidades brasileiras que sediariam os 

jogos, como modo de atrair a atenção de turistas bem como divulgar o espaço 

urbano através de registros fotográficos pelas redes sociais. O letreiro específico de 

Ilhéus está localizado na Avenida Soares Lopes, ratificando o imaginário desta ser o 

cartão postal da cidade, igualmente se observa a inscrição de letreiros em locais 

considerados importantes em outras cidades do Brasil. 

Entretanto, no caso da cidade de Ilhéus, sites regionais 47 confirmam o caráter 

significativo da proposta, pois na criação do letreiro há uma expectativa de que este 

funcione como meio de “propaganda espontânea” da cidade de Ilhéus em virtude de 

registros e postagens nas redes sociais pelos ilheenses e/ou visitantes da cidade. 

Porém, não deixam de apontar o fato da “infeliz escolha” quanto o local escolhido 

para o letreiro, visto que não condiz com a relevância do monumento, o que nos 

aponta uma contradição em comparação com o imaginário de que o letreiro deve ser 

instalado em um lugar que além de pressupor grande circulação de pessoas, seja 

um dos locais mais elevados da cidade. Diante disso, julgamos que a abordagem da 

                                                           
47 Link do site cujo discurso foi parafraseado sobre o posicionamento do sujeito- jornalista sobre o 
letreiro link: http://www.ilheusemresumo.com.br/v1/2017/08/28/quando-o-bom-senso-e-posto-de-lado/ 
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matéria regional traz a contradição. Contradição essa que margeia a presença de 

litígios de sentido sobre a cidade, uma vez que a dita matéria trata sobre o aspecto 

negativo da localização e ainda adverte ao leitor do webjornal que o letreiro está nas 

proximidades de um emissário submarino onde a Embasa (Empresa Baiana de 

Água e Saneamento) trata o esgoto antes de lançar ao oceano, o qual exala um 

odor peculiar que já se encontra associado à paisagem.  

 
 

Figura 9 – Estudantes do segundo ano do Ensino Fundamental da Escola e 
Brinquedoteca A Casa Amarela no letreiro de Ilhéus 

 
Fonte: http://www.ilheusnoticias.net.br/v1/wp-content/uploads/2017/09/wp-image-1910804868.jpeg 

 

Diante disso, fazemos menção de como o discurso publicitário do condomínio 

Residencial Victoria em uma de suas materialidades não está alheio “quando 

permite ideologicamente e discursivamente” que seu diretor comercial afirme que as 

opções de lazer não se restringiriam somente ao lazer interno, mas também que é 

possível se divertir “com tudo o que há de melhor ao seu redor”, o que nos sugere 

pensar que há condições para o lazer também na área externa ao condomínio. 

Desse modo, ao trazer a voz através da posição do diretor comercial apontando 

para o fato de que o lazer pode surgir da simples ação de ir a pé ao comércio da 

cidade, sem precisar retirar o carro da garagem faz com que a circulação do 

discurso publicitário digital da CICON toque na problemática referente à mobilidade 

urbana (trânsito) do município.  
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Já em outro vídeo de apresentação do condomínio 48 outra figura assume o 

dizer em nome da CICON (empresa responsável pelo empreendimento). Desta vez, 

é o discurso da arquiteta Ana Barreto que exibe o caráter inovador da proposta ao 

afirmar que “a área de lazer é o grande plus do projeto”, além da disposição de uma 

“vista privilegiada” em razão de uma preocupação: segundo a arquiteta havia a 

necessidade de vidro como material escolhido “[...]que tivesse bastante vidro para 

que o usuário contemplasse o mar e a natureza” (CICON, 2016).  

Somando ao que expomos aqui e que se encontra em circulação através da 

materialidade significante correlata ao discurso das publicidades do condomínio 

Residencial Victoria, entendemos que tal imaginário, de se divertir nos arredores da 

Avenida também se encontra marcado no discurso de moradores e frequentadores 

do ambiente, como é o caso da postagem feita pelo senhor Carlos Mascarenhas.  

Tal postagem encontra-se disponível em ambiente virtual através do seguinte 

link49 e também anexada a presente dissertação no anexo de número três, o próprio 

autor Carlos relembra os tempos antigos que usufruía desse espaço urbano, em 

contraponto ao uso que faz na atualidade como residente do mesmo espaço.  

O morador destaca a limpeza da cidade, as areias brancas e finas da praia 

bem como sugere que medidas sejam tomadas para uma possível delimitação de 

áreas de banho e de esporte. Outro aspecto mencionado pelo discurso de Carlos é 

que se deve valorizar a praia da Avenida por ser uma praia mais próxima, em 

comparação às praias do Sul que além de serem mais distantes, o ilheense pode 

sofrer com os congestionamentos no trajeto para a Zona Sul. Outro aspecto que nos 

chama atenção é o fato dele resgatar os tempos de infância ao circular nesse 

espaço. Outros trechos como “estão resgatando um dos maiores tesouros de nossa 

cidade”, bem como “temos poucos banhistas para uma manhã ensolarada de 

Domingo” sugerem a preocupação do morador com o espaço da Avenida. 

Nada se compara, entretanto, em termos discursivos, ao desfecho da sua 

postagem que diz: “temos de volta a Praia da Avenida e quem sabe o povo da nossa 

cidade, volte a frequentá-la, diminuindo assim o trânsito para as praias do Sul e 

consequentemente os enormes engarrafamentos que hoje temos”. Diante disso, 

poderíamos indagar: Quem é esse nós do temos? A partir de tal questionamento, 

                                                           
48 Link do referido vídeo na rede social Facebook da CICON: 
<https://www.facebook.com/ciconconstrutora/videos/1081707655260459/>. 
49 Link da referida postagem feita no dia 20/12/2015 e disponível em: 
<https://www.facebook.com/csmascarenhas.ios/posts/10203672702217866?hc_location=ufi>. 
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nos lembramos do “Ganhamos [on a gagné]” enquanto enunciado analisado por 

Pêcheux (1983). Naquelas condições das análises do filósofo francês, tal enunciado 

funcionou como metáfora da cena esportiva para o jogo ideológico e político da 

época no período das eleições presidenciais na França em 1981.  

Conforme Pêcheux (1983) há que se entender tal formulação “Ganhamos” como 

um enunciado opaco cuja ausência de complementos desloca tal “grito” a uma série de 

designações, mas que, por estar inscrito em um espaço com uma suposta estabilidade 

lógica, parece que é óbvia a condição de não interrogar a quais complementos o verbo 

se liga e produz significações outras. Dessa forma, nos parece que o “Temos” no 

discurso do morador da Avenida, produz um efeito semelhante ao “Ganhamos!”. E, no 

que se refere a isso, poderíamos, nas atuais configurações do século XXI, questionar: 

Temos o quê? Temos como?  Temos por quê? 

Além disso, poderíamos indagar quem tem e problematizar se o sujeito (nós) 

desse “temos” estaria oculto, o que poderia produzir outros efeitos de sentido nessa 

formulação. Nessas condições, é possível pensar que a Avenida estaria acessível 

para os moradores da mesma, porém, em termos de circulação não se observa que 

os moradores frequentem o espaço, uma vez que o narrador da postagem faz um 

convite a fim de despertar os moradores. Seria muita ingenuidade nossa pensar que 

só a presença do condomínio devolveria aos ilheenses a Praia da Avenida, 

considerando que, sendo esta um espaço público, deveria estar a serviço de todos 

os ilheenses e não restrita àqueles que habitem no espaço dos condomínios ou 

estejam próximos às cercanias da dita Avenida. 

Outra direção seria pensar na formulação “temos de volta”. Em tal concepção 

já reverbera um dito de que ter de volta, é ter outra vez, ou melhor, é ter algo que um 

dia foi perdido. Ter de volta a praia é ter a liberdade de circular nesse espaço antes 

interditado por conta da limpeza e higiene do local.  Outras palavras do discurso do 

morador parecem produzir algo que poderia ser compreendido enquanto 

narratividade urbana. Segundo Orlandi (2004) tal narratividade configura “aquilo que 

no imaginário se rege por uma relação lógica – de causa e consequência – Se afirma 

na textualidade por uma relação narrativa” (ORLANDI, 2004, p.31). Dessa forma a 

autora menciona que a cidade não seria um narrador com “conteúdo” ou alguém 

investido da criatividade no ato de contar histórias, de modo a se construírem 

narrativas fechadas e descoladas de suas condições de produção, ao contrário disso 

a cidade “se diz”, porque possui uma materialidade significativa.  
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Nessa direção, compreendemos que o post escrito por Carlos na posição de 

morador, como uma narratividade, pois é na instalação desse dizer que podemos 

compreender os sentidos que aí se inscrevem nos vários pontos possíveis da 

dispersão na materialização dos discursos sobre a cidade de Ilhéus. Tal sujeito se 

posiciona colocando através do seu discurso a praia da Avenida como seu tesouro e 

se significa enquanto sujeito ilheense que se relaciona com a memória desse 

espaço. A Avenida Soares Lopes e seu entorno para tal sujeito-morador, não é 

qualquer avenida, mas é sim o local da cidade em que este se inscreve e recupera 

pelo fio discursivo sua infância bem como as regras estabelecidas pela mãe do 

sujeito-autor dessa postagem.  

Dessa maneira, a Avenida que ora se apresenta no século XXI nos dá 

condições de mencionar sobre a ressignificação desse espaço, uma vez que ele se 

modificou ao longo dos anos em termos de urbanização, conforme se pode perceber 

pelo atravessamento da historiografia regional, mas também em termos de 

circulação, em termos de memória, em termos de discurso.  
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4 GESTOS DE ANÁLISE 

 

 

4.1 Prime no interdiscurso 

 

Realizar um gesto analítico sobre o discurso publicitário digital nos instiga a 

compreender o fenômeno do vocábulo Prime enquanto um termo de origem inglesa 

em funcionamento. Em segundo lugar, mencionamos que a escolha de tal 

materialidade significante não se dá aleatoriamente. O critério que utilizamos foi 

motivado pela mudança ocorrida um ano após o lançamento oficial do 

empreendimento datado no dia 02 de outubro de 2015. 50 Em termos de condições 

de produção, no ano de 2015 tal condomínio recebeu o nome de Victoria Prime em 

seu lançamento que ocorreu no auditório Nacib no Centro de Convenções. 

Posteriormente, através da nossa maior proximidade com o material 

publicitário da empresa, observamos que a empresa CICON alterou o nome do 

condomínio de Victoria Prime passando a nomeação para Residencial Victoria, 

porém diferente do ano de seu lançamento, não emitiu nenhuma nota sobre a 

mudança. Todavia, as materialidades significantes de sua página oficial na rede 

social do Facebook denunciaram tal alteração.  

Embora, em termos de memória metálica51, o material com o nome antigo do 

condomínio continue hospedado na mesma página, em termos de circulação 

“legitimada” pela empresa esse material não circula. Observamos que não houve 

apagamento, silenciamento e nem esquecimento da materialidade no digital. Há 

então no digital mais do mesmo, mas esse mesmo não funciona mais da mesma 

forma. Parece-nos que houve uma atualização inerente à efemeridade da rede e a 

circulação desta. 

Da posição de analistas, tal fato não nos diz simplesmente que foi uma 

mudança natural, visto que há uma diferença tanto na superfície da formulação 

textual quanto dos sentidos que não se colam as palavras, uma vez que estes se 
                                                           
50 Conforme matéria publicada na Revista Folha da Praia da edição 151 out-nov de 2015 com o 
seguinte título: Cicon lança edifício mais sofisticado da cidade assinada pelo jornalista Valério de 
Magalhães. 
51 Memória metálica segundo Orlandi (2010) é aquela que é “produzida pela mídia, pelas novas 
tecnologias de linguagem. A memória da máquina, da circulação que não se produz pela 
historicidade, mas por um constructo teórico (televisão computador etc.)” (ORLANDI, 2010, p. 9). A 
autora também menciona o fato desta não produzir redes aprofundadas, mas serialização em sua 
superfície. 
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inscrevem na língua e na história. Concordando com Orlandi (1996) a autora afirma 

que: “o sentido para a AD, não está fixado a priori como essência das palavras, nem 

tampouco pode ser qualquer um: há a determinação histórica” (ORLANDI, 1996, p. 

27).  

Escolhemos abrir nossos gestos de análise com a materialidade significante 

deste condomínio em específico, porque ele é em termos quantitativos o que nos 

ofereceu maior amplitude para responder a nossa pergunta de pesquisa. Interessa-

nos assim entender esse discurso em termos de circulação conforme a figura a 

seguir: 

 

Figura 11 – Mudança do nome do condomínio 

 
Fonte: Página da rede social Oficial da CICON Construtora e Incorporadora adaptado pela autora 

para fins da presente dissertação. 
 

Dessa forma nos convém entender como o Prime que anteriormente fazia 

parte da nomeação do condomínio está significado no interdiscurso. A noção de 

interdiscurso na AD é entendida enquanto: “algo fala antes em algum lugar e 

independentemente”. Para tanto, podemos mencionar algumas redes de sentido que 

nos permitem inscrever o nome Victoria. 

Em Menezes (2009) nos deparamos com a informação de que o primeiro 

subúrbio modelo fundado em 1837 em Manchester, nos Estados Unidos. O subúrbio 

foi nomeado de Victoria Park visto que estava associado à ideia de distinção, 

aristocracia e status atrativos em detrimento de uma burguesia em ascensão 

especialmente a industriais e comerciantes.  

Já o registro da historiografia nos autoriza a discorrer resumidamente sobre a 

Era Vitoriana enquanto o reinado comandado pela Rainha Victoria. Tal reinado se 
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processou em longo período marcado pela grande ascensão da burguesia industrial. 

Conceber o nome de Victoria Prime nos dá a ideia de que o publico alvo desse 

empreendimento era destinado ao padrão de uma classe A, talvez a elite ilheense já 

residente em alguns prédios e casas da dita Avenida.  

 No nosso entendimento prime é um termo pertencente à língua inglesa cujo 

significado é principal. Em termos de condições de produção, temos no discurso 

musical, no ano de 2015, a composição intitulada “Balada Prime” cuja autoria 

pertence a Beto Caju e Renato Moreno. Nesse período, tal música foi interpretada 

como “sucesso do momento” por ter sido gravada por vários outros artistas. Porém o 

que nos surpreende é que mais do que ser uma música “febre e momentânea” ela 

resignificou o prime enquanto uma prática de mercado.  

Já de modo mais geral, podemos considerar que a palavra inglesa “top” entra 

em circulação nas gírias. Outro aspecto que instiga nossa curiosidade é que a 

mesma grafia aparece também na lista de “palavras adesivas” e/ou etiquetas do 

dispositivo do Snapgram em razão de girías que podem ser agregadas às postagens 

dos internautas. 

Nessa direção, nos parece que há uma regularidade no empréstimo de 

palavras inglesas. Em Guimarães (2005) temos a explicação que muito mais do que 

um simples empréstimo, o que existe de fato é uma disputa no espaço de 

enunciação do Português, através da ocupação da língua inglesa. A partir da análise 

que o autor fez do verbo deletar o mesmo chegou a conclusão de que o inglês foi 

incluído no mesmo bojo de circulação das palavras de língua portuguesa. Na 

concepção do autor o espaço de enunciação é por excelência um espaço político. 

Guimarães ainda nos autoriza a afirmar que em tal espaço não há supremacia de 

uma língua sob a outra, mas sim uma concorrência. Nas palavras do autor, temos 

que: 

 
O espaço de enunciação latino-americano caracteriza-se por uma 
disputa pela palavra regulada por uma distribuição de papéis que 
coloca brasileiros e latino-americanos dos demais países como 
falantes que excluem a língua do outro e incluem o inglês como 
“língua franca”, mesmo que uma pessoa em particular não a fale 
(GUIMARÃES, 2005, p. 20). 

 

Desse modo o inglês como “língua franca” convoca mesmo os brasileiros que 

não dominem a inserirem este em suas práticas, sob o prejuízo de perderem a 
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chance de estabelecer laço social por intermédio dessa língua. Há então, um 

esquecimento de que emprestar um termo de outra língua pressupõe uma deriva de 

um sentido por outro e uma apropriação de outra cultura. Ao alçar esse status de 

legitimidade o inglês conferido como “língua de negócios” ganha notoriedade nas 

relações internacionais cuja frequência se manifesta em termos de comércio e 

ciência.  

Nesse viés, o autor relata que o imperialismo do inglês como a “língua de 

todos” permite confirmar a tese de que a questão política não recai sobre a proibição 

de se usar outra língua em um território distinto. Longe disso, a questão irrompe 

porque os espaços de enunciação se constituem no embate pela palavra, visto que 

há uma divisão desigual destes. Tomando por base as teorizações de Guimarães 

(2005) tal presença em demasia da língua inglesa poderia ser interpretada pela AD 

como uma forma de textualização do político. Ademais, comparece no trabalho de 

Coutinho (2015) que a presença da língua inglesa no discurso publicitário se justifica 

pela relação deste a uma sociedade-mundo globalizada.  

Desta forma, mais do que uma classificação, o prime na letra do discurso da 

música “Balada Prime” 52 indica um funcionamento discursivo que aparentemente 

produz um sentido de regalia para o que esteja associado ao termo. Além disso, 

percebemos nesse discurso musical uma alusão às bebidas importadas (as quais 

por serem importadas já sugerem um padrão social e econômico diferenciado) bem 

como os termos “vip” e “top”. A referida formulação ilustra tal funcionamento: 

 

“Perdeu seu time, time quer me encontrar 
vai na balada prime, na área vip 
Com as top derramando uísque, vodka e chandon 
Perdeu seu time, time quer me encontrar 
Vai na balada prime sem ninguém pra atrapalhar  
e você de blá, blá, blá 
Perdeu seu tempo tchau, vou desligar.” 
 

 

                                                           
52 “Balada Prime” obteve significativa ascensão midiática bem como foi amplamente divulgada em 
eventos no ano de 2015, mesmo ano em que o condomínio foi inaugurado com o nome de Victoria 
Prime. Trata-se de uma letra em que todos os direitos estão reservados a Renato Moreno e Beto 
Caju, seus compositores. 
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Ao desconfiar de tal evidência, entendemos que estas são palavras com 

sentidos carregados de ideal, de fetiche, de mais gozar.53 De modo semelhante a tais 

sentidos na materialidade do Residencial Vitória pertinente ao primeiro vídeo 

elaborado pela construtora quando o empreendimento ainda estava nomeado de 

Victoria Prime, tais sentidos se materializam a nosso ver, nos itens54 categorizados 

com a expressão “diferenciais premium”.  

Em se tratando da mudança observada e relativa ao nome do 

empreendimento. Dizer Residencial Victoria já inscreve esta nomeação em outro 

lugar, visto que o termo parece funcionar como paráfrase que obtém maior 

circulação. Residencial é um termo que não raro aparece associado ao senso 

comum e pensamos que este não provoca o “mesmo impacto” pelo fato de aparecer 

enquanto dito naturalizado.  

No próprio corpus de nossa análise não por coincidência o Residencial 

também aparece no nome dado ao condomínio Solaris Residencial Clube cuja 

localização é a “Praia dos Milionários” localizada na zona sul da cidade de Ilhéus. 

Sobre isso, conforme mencionamos na primeira parte, na mesma Avenida já se 

encontra construído o Residencial Ponta Verde e outros edifícios que poderiam ser 

nomeados de Residencial. Porém, se pensarmos nas condições de produção 

relativas à inserção da proposta dos condomínios no Brasil, os primeiros chamados 

residenciais foram construídos em 1980 em São Paulo. 

 

 

4.2 A nomeação dos condomínios 

 

Com a exceção do Residencial Victória que já foi discutido na seção anterior, 

nos convém estabelecer nessa subseção gestos de análise que privilegiem os nomes 

dos outros condomínios que compõem o nosso corpus. São eles: Cidadelle Praia do 

Sul, Pontal Privilege, Solaris Residencial Clube, Baía Marina Residence e Reserva 

                                                           
53 Tais sentidos estão relacionados ao imaginário de importação de um modo de vida, um modo de 
habitar o urbano que é o condomínio. Isto significaria dizer que temos aqui um modo de significar que 
funciona a partir do status emprestado do significante da língua do “primeiro mundo”. 
 
54  Tais itens são os mesmos elencados pelo discurso na materialidade significante em vídeo: 
Lavanderia longe, wi-fi nas áreas comuns, som ambiente na academia, sistema de vídeo porteiro, 
projeto de segurança diferenciado e apartamentos com tomadas USB e rodapés decorativos. 
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Brisa do Mar II, cujos sentidos de suas nomeações sugerem o imaginário de paraíso 

tropical.  

Dessa maneira, o Cidadelle Praia do Sul possui uma espécie de aposto no 

próprio nome do empreendimento de modo que a Praia do Sul aparece à primeira 

vista enquanto uma pista sobre a localização deste condomínio. O Cidadelle por sua 

vez, se inscreve também na etimologia que deriva do termo “cidadela”. Porém mais 

do que isso, entendemos que tal condomínio se significa pela Praia do Sul.  

A Praia por sua vez, significa o condomínio em virtude de um diferencial 

recuperado através da própria localização, bem como o sentido de sonho e de bem-

estar na Zona Sul da cidade. Parece-nos que há um pressuposto de que a partir da 

aquisição da moradia já se tem de imediato um acesso previsto sobre a dita praia.  

Já o nome Pontal Privilege sugere a localização através do bairro que de 

modo contínuo significa Ilhéus pelo Pontal. Antes de falar “Pontal” a cidade de Ilhéus 

é falada em detrimento de um bairro de classe média que está situado depois da 

ponte que liga o Centro a Zona Sul da cidade, a saber, a Ponte Lomanto Júnior.  

Em outras circunstâncias distantes do Pontal, o nome do condomínio Solaris 

Club Residencial sugere em sua formulação a disputa do espaço referente à política 

de línguas e a co-ocorrência desta. O vocábulo Solaris tem relação com o Sol e por 

sua vez projeta discursivamente o imaginário de praia, sol, de privilégio bem como se 

pode relacionar ao imagético da logomarca do condomínio encontrada no site oficial 

da construtora CICON conforme o print da materialidade digital a seguir: 

 
Figura 12 – Logomarca do condomínio Solaris 

 
Fonte: Disponível em http://www.cicon.com.br/empreendimento/solaris-residencial-clube/  

Acesso em: 22. nov. 2017 
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Essa imagem adentra o nosso texto, por entendermos a relação aproximada 

que esta tem com o nome do condomínio cuja localização se configura na Praia do 

Sul na cidade de Ilhéus. O nome Praia do Sul na materialidade significante em vídeo 

desse condomínio, aparece apenas como uma legenda. Porém de igual ao modo ao 

Cidadelle Praia do Sul o condomínio nessa legenda assume uma relação com a 

praia. Em outras palavras não se vende só o condomínio, mas também a praia 

compõe o discurso publicitário como “brinde extra”.  

No entanto observamos um efeito de coerência da imagem da logomarca com 

a descrição desse condomínio no site oficial da empresa, mas que, todavia não 

aparece na materialidade em vídeo nas condições de produção do ano de 2012. 

Desta forma, a descrição do site, nos aparece funcionar enquanto uma atualização 

da referida materialidade, além de ser uma paráfrase deste por se inscrever no 

interdiscurso da mesma. Trazemos o seguinte excerto extraído do site oficial para 

mostrar tal atualização em nosso gesto analítico: 

“O brilho do sol e o som das ondas despertam para uma nova vida. Abra a 

varanda e sinta a brisa que vem do mar. O dia vai dar os primeiros passos deixando 

pegadas na areia. Mergulhe numa maravilhosa sensação de bem-estar. O seu 

paraíso está na melhor localização: de frente para a Praia do Sul e integrado à sua 

vida. Seja bem-vindo a uma deliciosa rotina no Solaris” 55 

Os efeitos de sentidos produzidos ampliam a descrição para uma 

narratividade urbana, o publico a quem se destina e/ou o futuro habitante do 

condomínio é colocado enquanto parte da cena. A descrição/ narração remete-nos 

ao espaço do condomínio enquanto utopia realizada conforme apresentamos na 

primeira parte nos baseando nas formulações de Dunker.  

Já em termos discursivos do discurso publicitário tomado enquanto 

materialidade, concordamos com Coutinho quando a autora defende que: “[...] a 

sociedade discursivizada pela publicidade é asséptica, livre das contradições do 

‘real’, suas ruas e sua gente é dotada de uma alegria irritantemente perene” 

(COUTINHO, 2015, p. 186).   

Desse modo, evocar sentidos utópicos que identificam os sujeitos pelo 

investimento nas áreas condominiais funciona através da evidência do sentido 

naturalizado pela publicidade. De modo semelhante o nome do condomínio Baía 

                                                           
55 Excerto extraído do site oficial da empresa CICON na aba do registro do empreendimento Solaris 
Residencial Clube conforme o link: http://www.cicon.com.br/empreendimento/solaris-residencial-clube/ 



110 
 

Marina recupera a proximidade deste com a Baía do Pontal mostrada pelo discurso 

da materialidade do Pontal Privilege como “vista privilegiada” a que se tem direito o 

habitante do condomínio.  

Dito isso, defendemos a ideia de que há uma preocupação em divulgar não 

apenas o endereço ou o bairro em que se encontra situado o empreendimento, mas 

também se apresentam elementos específicos da cidade de Ilhéus, a Baía do Pontal 

é o elemento que se adquire quando se escolhe tal condomínio. De acordo com o 

discurso da construtora em sua descrição no site não se trata de qualquer privilégio, 

trata-se de ter a vista de “um dos cartões postais mais charmosos de Ilhéus” 

(grifo nosso). 56 

Através do destaque da seguinte formulação, notamos que esta está em 

consonância com o sentido do cartão-postal já discutido anteriormente e notamos o 

quanto o dito do cartão postal entra e sai de cena, várias vezes enquanto 

regularidade desse discurso sobre condomínios. Já o nome do condomínio Reserva 

Brisa do Mar II, também faz a alusão ao imaginário do mar, da praia, da brisa a beira-

mar, dos pés na areia, dos coqueiros e da praia como integrante e parte da cena. 

O último anexo dessa dissertação contempla o cartão postal de Ilhéus em 

2015 quando estava muito forte na cidade o discurso do imaginário do turista sobre a 

Ilhéus suja, em virtude da greve dos garis no município. A ponto de criarem um 

cartão postal sarcástico para promover a crítica ao prefeito daquela época, em 

protesto ao estado de calamidade que a cidade se encontrava pelas condições de 

sujeira da cidade, especificamente da Avenida Soares Lopes. (vide anexo 5)  

 No gesto de nomear os condomínios nos sugere um memorável. Da nossa 

perspectiva entendemos o memorável enquanto a memória compreendida por 

Pêcheux: “espaço móvel de divisões, de disjunções, de deslocamentos e de 

retomadas, de conflitos de regularização [...] um espaço de desdobramentos, 

réplicas, polêmicas e contra-discursos” (PÊCHEUX, 2015, p. 50). Memória nessa 

pesquisa sendo compreendida de forma que se interliga ao discurso da construtora 

em outros suportes que não se restringem apenas à materialidade significante em 

vídeo. 57 

                                                           
56 Formulação extraída do discurso no site da construtora na apresentação do empreendimento: Baia 
Marina conforme se pode constatar através do seguinte link: 
<http://www.cicon.com.br/empreendimento/baia-marina-residence/>. 
57 Fazemos alusão aqui as materialidades em forma de post do anexo 5 intitulado: Cartão postal e 
selo na memória metálica. Post = postagem no digital. 
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Outras circulações se inscrevem no discurso da presença dos nomes dos 

condomínios nas fachadas dos empreendimentos bem como no espectro destes no 

espaço urbano em outdoors. Amparando na concepção de memória tal como citada, 

percebemos disjunções a partir do flagrante urbano58 que mostra moradores de rua 

dormindo em frente ao muro plotado que isola a área do futuro condomínio 

Residencial Victoria, conforme o anexo 4. 

Na imagem podemos observar que a contradição social operada por uma 

“imagem muda” se inscreve na ótica binária da segregação: “os que estão dentro e 

os que estão fora.”. Do nosso ponto de vista, os sujeitos que estão fora, nesse caso 

os moradores de rua, não dispõem das condições necessárias para habitar no futuro 

condomínio e assim buscam outros sentidos para inscrever a relação destes no que 

se refere à circulação no espaço urbano da cidade de Ilhéus 59. 

Defendemos a concepção de que a cidade é significada pelo discurso, na 

medida em que se tem menção de locais específicos da cidade de Ilhéus e não de 

outra, ou seja, há o funcionamento dos nomes enquanto identificação social. De 

acordo com Guimarães (2005) tal identificação é entendida enquanto um efeito visto 

que a unicidade permitiria reiterar a ideia que se trata daquele específico nome e 

não sobre nenhum outro 

Através do nosso gesto analítico, compreendemos que a identificação 

estabelecida em torno dos nomes destes, se marca pela menção dada ao bairro, por 

pistas de áreas próximas que compõem a cidade de Ilhéus e pelo contato com 

natureza, sobretudo com a Praia do Sul, enquanto espaço urbano.  

 

 

                                                                                                                                                                                     

 
58  Flagrante urbano é uma noção desenvolvida por Orlandi (2004) entendida como “estampas”, 
modos próprios de aparição da cidade de maneira que o fragmentário é tomado como efeito da 
vontade do todo imaginário. São flashes, vitrines e sentidos transitando e significando a cidade. 
 
59  Parece-nos válido mencionar não iremos nos aprofundar essa questão em nosso texto, mas 
apenas comentarmos esse flagrante urbano tal como nos autoriza Orlandi (2004). Esse gesto de 
interpretação compreende a perspectiva que se dedica a estudar o processo da produção de sentidos 
em virtude de conflitos sociais e desiguais, os quais significam os modos de habitar e circular no 
espaço urbano. Vale ressaltar que vários trabalhos já foram desenvolvidos na área da AD, sobre os 
sujeitos moradores de rua, sobre sujeitos catadores, sobre os malabares do trânsito e há ampla 
discussão teórica sobre o assunto. 
 



 

4.3 Flashes60 da cidade no discurso em movimento

 

 Empreender um gesto analítico das materialidades datadas 

convoca a situarmos as condições de produção nas quais apresentavam os 

condomínios destacando o empreendimento em si e seu entorno sem divulg

a cidade de Ilhéus. Pelo discurso publicitário em forma de materialidade significante 

em vídeo os cômodos eram apresentados no interior do condomínio em si como se 

uma câmera estivesse passeando por dentro do empreendimento. 

 Todavia, no que se r

observamos que a câmera deixa de permanecer somente no interior do condomínio. 

Percebemos um movimento em tal materialidade ao colocar a câmera em relação à 

Baía do Pontal, há a inscrição na materialidade 

imbrica ao imagético. O

produzidos em virtude de nosso gesto analítico:

Figura 13

 Fonte: Print extraído no canal de vídeos da empresa no 
<https://www.youtube.com/watch?v=Gvj9KILy0Lk> e adaptado para a presente dissertação.

 

                                                          
60  Metáfora que usamos nessa dissertação para significar os efeitos de sentido produzidos aos 
recortes das materialidades significantes em vídeo analisadas, cujos eleme
flagrantes urbanos tal como prelecionou Orlandi (2004), os quais produzem gestos de interpretação 
discurso sobre condomínios na cidade de Ilhéus e seus espaços urbanos.

da cidade no discurso em movimento 

Empreender um gesto analítico das materialidades datadas 

convoca a situarmos as condições de produção nas quais apresentavam os 

condomínios destacando o empreendimento em si e seu entorno sem divulg

a cidade de Ilhéus. Pelo discurso publicitário em forma de materialidade significante 

em vídeo os cômodos eram apresentados no interior do condomínio em si como se 

uma câmera estivesse passeando por dentro do empreendimento. 

Todavia, no que se refere ao condomínio denominado de 

observamos que a câmera deixa de permanecer somente no interior do condomínio. 

Percebemos um movimento em tal materialidade ao colocar a câmera em relação à 

Baía do Pontal, há a inscrição na materialidade de uma formulação textual que se 

imbrica ao imagético. O print da materialidade a seguir compreende os efeitos 

produzidos em virtude de nosso gesto analítico: 

 
 

Figura 13 – Formulação do Pontal Privilege 

Fonte: Print extraído no canal de vídeos da empresa no Youtube
<https://www.youtube.com/watch?v=Gvj9KILy0Lk> e adaptado para a presente dissertação.

 Acesso em 25. nov.2017 

                   

Metáfora que usamos nessa dissertação para significar os efeitos de sentido produzidos aos 
recortes das materialidades significantes em vídeo analisadas, cujos eleme
flagrantes urbanos tal como prelecionou Orlandi (2004), os quais produzem gestos de interpretação 
discurso sobre condomínios na cidade de Ilhéus e seus espaços urbanos. 
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Empreender um gesto analítico das materialidades datadas em 2012 nos 

convoca a situarmos as condições de produção nas quais apresentavam os 

condomínios destacando o empreendimento em si e seu entorno sem divulgar muito 

a cidade de Ilhéus. Pelo discurso publicitário em forma de materialidade significante 

em vídeo os cômodos eram apresentados no interior do condomínio em si como se 

uma câmera estivesse passeando por dentro do empreendimento.  

efere ao condomínio denominado de Pontal Privilege 

observamos que a câmera deixa de permanecer somente no interior do condomínio. 

Percebemos um movimento em tal materialidade ao colocar a câmera em relação à 

de uma formulação textual que se 

da materialidade a seguir compreende os efeitos 

Formulação do Pontal Privilege  

 
Youtube. Disponível em 

<https://www.youtube.com/watch?v=Gvj9KILy0Lk> e adaptado para a presente dissertação. 

Metáfora que usamos nessa dissertação para significar os efeitos de sentido produzidos aos 
recortes das materialidades significantes em vídeo analisadas, cujos elementos imagéticos são 
flagrantes urbanos tal como prelecionou Orlandi (2004), os quais produzem gestos de interpretação 



113 
 

 Outro fator que cabe observar é que se não há tanta ênfase quanto ao nome de 

Ilhéus nessa publicidade, a própria designação do condomínio funciona enquanto 

metonímia de um bairro de classe média e média alta. O sentido aqui está associado 

a conceder ao condômino uma vista panorâmica, privilegiada, inscrita e reverberada 

em outras publicidades “enquanto vista mais bela da cidade”, “vista mais bela da 

cidade”, paisagem exuberante e de belezas naturais. 

 Já na materialidade digital referente ao condomínio Reserva Brisa do Mar II, 

cabe não tomar o sentido do nome “Reserva” como evidente de modo a se confundir 

com a expressão Reserva Ambiental. O sentido de Reserva na nomeação do 

referido condomínio remete a uma zona de floresta cedida através de um 

licenciamento ambiental para a construção dessa área privada e reservada. Isto é, o 

condomínio poderia ser interpretado como a reserva da Reserva, onde a Reserva 

maior é toda a extensão de mata florestal que compõe a imagem ao lado do litoral 

Sul de Ilhéus. Aventuramo-nos a afirmar que, devido à localização do citado 

condomínio, provavelmente a empresa responsável pelo empreendimento teve de, 

diante dos órgãos ambientais da região, se responsabilizar tanto pelas questões 

ambientais quanto pela preservação do espaço. 

 Ainda sobre essa publicidade interessa-nos problematizar o numeral II que 

aparece na nomeação do condomínio, esse numeral alude a algo que foi esquecido, 

mas que, nas atuais condições de produção do discurso, se apresenta como uma 

atualização de algo. Em AD, chamaríamos de memória discursiva. Memória essa 

que funciona pelo esquecimento, mas que poderia ser facilmente recuperada por 

intermédio da seguinte formulação: “A primeira fase do empreendimento, lançada 

em janeiro de 2013, foi um sucesso de vendas. Vendemos 141 terrenos em apenas 

três horas.”, afirma Murilo Santos, gerente comercial da Urbplan. O sucesso justifica-

se: o Reserva Brisa do Mar II fica no melhor ponto do litoral sul baiano.” 61  

 Dessa forma, os já-ditos retornam pela memória discursiva e atualizam o dizer, 

de modo a interpretamos esse numeral dois, a partir da ordem (primeira fase), ou 

seja, a partir do “esquecimento” do Reserva Brisa do Mar I. Quando esse dito 

                                                           

61 Formulação extraída da seguinte matéria: Condomínio lança nova etapa de vendas no litoral sul de 
Ilhéus disponível em 
<http://jornalbahiaonline.com.br/noticia/27070/condominio_lanca_nova_etapa_de_vendas_no_litoral_
sul_de_ilheus> Acesso em 26.nov.2017. 
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irrompe no fio do discurso, torna-se possível compreender a relação deste com um 

já-dito anterior que retorna no fio discursivo como uma atualização. 

 O retorno pela memória discursiva se dá tanto na formulação do gerente 

comercial como no print retirado da imagem em movimento, em virtude da 

localização na qual o discurso publicitário se significa e significa a cidade. Nesse 

sentido, a filmagem apresenta a visão aérea, visão panóptica que se alinha a prática 

da publicidade em mostrar a localização e contornos protegidos, produzindo o efeito 

imaginário de segurança e bem-estar. Desse modo, a cidade de Ilhéus é significada 

pela localização: 

 

Figura 14 – Reserva Brisa do Mar II – Localização 

 
Fonte: Print extraído no canal de vídeos da empresa no Facebook e adaptado para a presente 

dissertação. Acesso em 25. nov.2017 
 

 

Tal localização significa e diferencia esse empreendimento do Pontal 

Privilege, visto que o condomínio apresenta um vídeo publicitário projetado através 

de recurso computadorizado. Os efeitos dessa materialidade permitem que as 

imagens tenham movimento bem como que toda trajetória da câmera seja 

acompanhada por uma música instrumental, o que em nossa interpretação por sua 

vez, se alinha as “imagens verossímeis” encontradas por Pereira (2006) no material 

analisado em sua tese.  

Desse modo, a autora indaga se já que existe uma tentativa de recriação do 

mundo, tal criação não é feita gratuitamente. Há forte investimento em forma de 

clichês pelos publicitários, cuja invenção desses mundos produz efeitos quanto à 

administração de sentidos, de “formas de aparescência” e bem como a textualização 

do político. Sobre isso, Beck (2015) nos instiga a problematizar a questão: 
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Teríamos, assim, uma multiplicação de realidades ficcionais, 
camadas sobre camadas, como uma cebola simbólica, com um vazio 
inconsistente no centro (sendo que essas camadas são não só 
ilusórias, mas também alusórias – uma vez que há algo de verdade 
na ficção)? (BECK, 2015, p. 25). 

 

Na referida materialidade está em funcionamento um efeito de realidade e 

verossimilhança produzido na/pela imagem de computador. Nosso gesto de análise 

é considerar a dita imagem de computador, somada ao som ambiente e permeada 

de elementos gráficos, tal qual a representação de um programa ou jogo de 

videogame como o locus em que a publicidade lança em forma de projeção ficcional 

a sua língua de consumo 62.  

Ao significar o que ainda não existe, mas existirá enquanto um lugar de “bem-

estar” que se assentará no ideal de paisagem exuberante, empreendimento com 

quartos e varandas com vista para o mar, inscrevendo-se na mesma rede de 

sentidos que o Cidadelle Praia do Sul, até mesmo em equivalência à localização. 

Todavia, a adjetivação do único também é presente conforme podemos constatar 

nessa formulação: “É o único residencial da região com 100% de vista para 

belas paisagens, sem falar no charme adicional de ter na vizinhança as 

melhores barracas de praia da região” 63 . O único também é retomado na 

publicidade do Residencial Victoria.  

Outro fato de linguagem que nos chama a atenção é estarmos diante de um 

condomínio cuja nomeação não está atrelada aos empréstimos da língua inglesa, 

porém se inscreve no imaginário da venda casada com o mar, visto que o diretor 

executivo o qualificou de empreendimento “pé na areia”. 

É esse semelhante funcionamento que podemos perceber na materialidade 

do condomínio Reserva do Mar II, no qual a publicidade se veste enquanto língua de 

consumo, no dizer de Carrozza (2010). Contudo em se tratando da publicidade 

sobre condomínios, o que podemos observar aqui, pode ser explicado pelo discurso 

de que “a cidade põe o ‘olhar’ em movimento [...] O que se toma como fragmentário 

são flagrantes (flashs), vitrines, sentidos em trânsito.” (ORLANDI , 2004, p. 29). 
                                                           
62 Essa expressão está sendo usada em nosso texto conforme a noção publicada por Carrozza 
(2010) enquanto a língua da publicidade, a língua que a publicidade “se faz dizer” e calar sentidos 
outros. 
 
63 Essa formulação está presente no site oficial da construtora e responsável pelo empreendimento a 
Urbplan conforme o link: Disponível em http://www.urbplansa.com.br/reservabrisadomar/Acesso em 
17.jan. 2018 
.  



 

Nessas condições, o print 

efeitos produzidos a partir da p

movimento: 

 

Figura 15 – Reserva Brisa do Mar II 

Fonte: Print extraído no canal de vídeos no 
Disponível em< https://www.youtube.com/wa

 

Acerca da materialidade dos condomínios: 

Marina, ambos são da construtora CICON e datados em 2012. Ousamos afirmar que 

antes era disposto ao primeiro plano, ou seja, o destaque era dado à aparência 

interior do condomínio, enquanto que a divulgação sobre a localização e o entorno 

do empreendimento alcançavam o segundo plano. Isto é, a inscrição de tais 

materialidades se restringia em apresentar os cômodos e divisões do condomínio e 

não se tinha uma vasta amplitude de efeitos produzidos com ênfase sobre a cidade 

de Ilhéus. 

Contudo, tal entor

cenário inscreve esse discurso na dita estética da dita falsidade que culminaria na 

ideia formulada e já discutida por Dunker (2015). Esse modo de viver regulado 

ficcionaliza os efeitos de certa estétic

circulação deste: isto é, circula e funciona aqui, o imaginário de praia, sol e bem

estar através dos arredores do condomínio. Uma crítica que se pode fazer diz 

respeito ao apagamento da vizinhança nas publicidades e

print da materialidade significante no digital compreende os 

efeitos produzidos a partir da produção de aspectos computadorizados em 

Reserva Brisa do Mar II – Apresentação da área condominial

Print extraído no canal de vídeos no Youtube adaptado para a presente dissertação 
https://www.youtube.com/watch?v=ZrhaX76WRLo> Acesso  em 01.dez. 2017. 

Acerca da materialidade dos condomínios: Solaris Residencial Club

Marina, ambos são da construtora CICON e datados em 2012. Ousamos afirmar que 

antes era disposto ao primeiro plano, ou seja, o destaque era dado à aparência 

interior do condomínio, enquanto que a divulgação sobre a localização e o entorno 

ndimento alcançavam o segundo plano. Isto é, a inscrição de tais 

materialidades se restringia em apresentar os cômodos e divisões do condomínio e 

não se tinha uma vasta amplitude de efeitos produzidos com ênfase sobre a cidade 

Contudo, tal entorno é também valorizado pelo mercado imobiliário, cujo 

cenário inscreve esse discurso na dita estética da dita falsidade que culminaria na 

ideia formulada e já discutida por Dunker (2015). Esse modo de viver regulado 

ficcionaliza os efeitos de certa estética que tende a homogeneizar o espaço e a 

circulação deste: isto é, circula e funciona aqui, o imaginário de praia, sol e bem

estar através dos arredores do condomínio. Uma crítica que se pode fazer diz 

respeito ao apagamento da vizinhança nas publicidades em análise, o que de certo 
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da materialidade significante no digital compreende os 

rodução de aspectos computadorizados em 

Apresentação da área condominial 

 
adaptado para a presente dissertação  

Acesso  em 01.dez. 2017.  

Solaris Residencial Clube e Baía 

Marina, ambos são da construtora CICON e datados em 2012. Ousamos afirmar que 

antes era disposto ao primeiro plano, ou seja, o destaque era dado à aparência 

interior do condomínio, enquanto que a divulgação sobre a localização e o entorno 

ndimento alcançavam o segundo plano. Isto é, a inscrição de tais 

materialidades se restringia em apresentar os cômodos e divisões do condomínio e 

não se tinha uma vasta amplitude de efeitos produzidos com ênfase sobre a cidade 

no é também valorizado pelo mercado imobiliário, cujo 

cenário inscreve esse discurso na dita estética da dita falsidade que culminaria na 

ideia formulada e já discutida por Dunker (2015). Esse modo de viver regulado 

a que tende a homogeneizar o espaço e a 

circulação deste: isto é, circula e funciona aqui, o imaginário de praia, sol e bem-

estar através dos arredores do condomínio. Uma crítica que se pode fazer diz 

m análise, o que de certo 
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modo direciona nossa interpretação para a topografia da segregação trazida por 

Dunker atravessado pela leitura deste motivado pelo trabalho de Teresa Caldeira. 

Posteriormente, os efeitos de movimento pela câmera apresentavam de 

maneira sutil o entorno de maneira rápida apenas para comprovar a nosso ver, o 

recorte dado pela empresa à localização dos empreendimentos. Observamos que 

em tais materialidades a cidade de Ilhéus se significa somente na legenda intitulada 

“Ilhéus-Bahia” conforme se pode compreender através do print a seguir: 

 

Figura 16 – Print da materialidade em vídeo dos condomínios Solaris e Baía Marina 

 
Fonte: Print extraído da materialidade significante em vídeo divulgada na página da rede social oficial 

da CICON Construtora e Incorporadora adaptado pela autora para fins da presente dissertação. 
 

Já nas condições de produção de 2015- 2016 relativas à materialidade 

significante em vídeo do condomínio Residencial Victoria datadas no período de 

2015 a 2016, observamos pela materialidade significante um provável deslocamento 

em virtude de técnicas mais aprimoradas como também o uso civil justificado pelo 

recurso do drone. Além disso, o discurso da materialidade funciona enquanto uma 

narrativa/ descrição que insere imaginariamente o espectador na cena. No caso, 

como observador “real” da cena. Desdobrando a nossa perspectiva trazemos as 

palavras de Orlandi (2004) para explicar tal funcionamento discursivo:  

 
Cenas de que o sujeito64 participa, sem distância. Não relata de fora. 
Se narra como parte da cena. Por isso o nome narratividade urbana. 
E aqui não estamos respeitando a tipologia tradicional na distinção 

                                                           
64 Vale ressaltar que não estamos tratando aqui, do sujeito em carne e osso, mas sim da posição 
discursiva. Trabalharemos com o sujeito do discurso e não com o discurso do sujeito. Assim, não 
serão feitas visitas de campo, entrevistas, questionários, filmagens com os habitantes para coletar os 
seus discursos. 



 

narração, descrição, dissertação. A narratividade é tomada aqui, 
como pala

 

Nesse sentido, os “flashes” da cidade conforme se pode observar, restringem 

a cidade de Ilhéus em toda sua extensão ao Centro. Parece

investimento discursivo pela empresa ao produzir um m

espaço urbano, destacando o lugar que o condomínio será construído:

Figura 17 – Print da materialidade significante do condomínio Residencial Victoria 

Fonte: Página da rede social oficial da CICON Construtor

 

Ainda se observa nessa materialidade significante em vídeo diferentemente 

das demais que compõem o nosso corpus o recurso do 

materialidade possibilitará o

Histórico enquanto entorno da localização do dado condomínio. 

 

Figura 18 – Recorte discursivo da materialidade em vídeo do condomínio 
Residencial Victoria 

narração, descrição, dissertação. A narratividade é tomada aqui, 
como palavras da cidade, parte da cena (ORLANDI, 2004, p. 30

Nesse sentido, os “flashes” da cidade conforme se pode observar, restringem 

a cidade de Ilhéus em toda sua extensão ao Centro. Parece

investimento discursivo pela empresa ao produzir um mapa para significar a área do 

espaço urbano, destacando o lugar que o condomínio será construído:

Print da materialidade significante do condomínio Residencial Victoria 
em forma de mapa 

Página da rede social oficial da CICON Construtora e Incorporadora adaptado pela autora para 
fins da presente dissertação. 

Ainda se observa nessa materialidade significante em vídeo diferentemente 

das demais que compõem o nosso corpus o recurso do drone. O 

materialidade possibilitará observarmos tal recorte dado pelo 

Histórico enquanto entorno da localização do dado condomínio.  

Recorte discursivo da materialidade em vídeo do condomínio 
Residencial Victoria - Centro Histórico 
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narração, descrição, dissertação. A narratividade é tomada aqui, 
vras da cidade, parte da cena (ORLANDI, 2004, p. 30). 

Nesse sentido, os “flashes” da cidade conforme se pode observar, restringem 

a cidade de Ilhéus em toda sua extensão ao Centro. Parece-nos que há um 

apa para significar a área do 

espaço urbano, destacando o lugar que o condomínio será construído: 

Print da materialidade significante do condomínio Residencial Victoria 

 

a e Incorporadora adaptado pela autora para 

Ainda se observa nessa materialidade significante em vídeo diferentemente 

. O print extraído da 

bservarmos tal recorte dado pelo drone ao Centro 

 

Recorte discursivo da materialidade em vídeo do condomínio 
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Fonte: Página da rede social oficial da CICON Construtora e Incorporadora adaptado pela autora para 
fins da presente dissertação. 

 

O uso de tal recurso permite ampliar através da captura imagética que imita 

um sobrevoar de um pássaro, um destaque feito através do recorte que se 

compromete em exibir o Centro Histórico. O ângulo favorece o destaque dado a 

Catedral de São Sebastiao bem como a recuperação da memória da Avenida 

Soares Lopes já discutida. Os efeitos de sentidos produzidos pela dita Avenida 

funcionam em virtude da memória em que estão inscritos. Memória essa que 

entendemos tal como as autoras na citação a seguir: 

É muito mais que uma colagem, uma montagem, uma reciclagem, uma 
junção. Memória é tudo que pode deixar marcas dos tempos desjuntados 
que nós vivemos e que nos permite a todo o momento fazer surgir e reunir 
as temporalidades passadas, presentes e que estão por vir (SCHERER; 
TASCHETTO, 2005, p. 122). 

 

Já a respeito do vídeo que se refere ao condomínio Cidadelle Praia do Sul, 

selecionamos a materialidade que apresenta o condomínio nas condições de 

produção da abertura das vendas deste no Stand da empresa. Nesta, a sequência de 

imagens e o discurso da narrativa de um locutor nos parece ressaltar positivamente a 

proximidade com o mar que o empreendimento oferece. O recorte encontrado 

através do discurso posto em circulação pela formulação do vídeo no digital promete: 

exclusividade, mar, inovação e se inscreve na posição que concebe que a novidade 

do empreendimento está no fato de que este se apresenta enquanto bairro 

planejado. 



120 
 

No discurso em que se inscreve a voz do locutor desconhecido do vídeo não 

há a menção sobre o aeroporto. Esse destaque fica a cargo da etiqueta verde com 

letras em cor branca projetada em concomitância a narrativa do condomínio na qual 

Ilhéus é significada. O sentido da cidade de Ilhéus aqui está em relação ao aeroporto 

da cidade. A proximidade do aeroporto, por sua vez é colocada de forma agregadora 

à proposta do empreendimento. Como se pode notar na imagem a seguir: 

 

 

    Figura 19 – Cidadelle Praia do Sul – Stand de vendas 

 
Fonte: Canal de vídeos da empresa Cidadelle Empreendimentos. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=tGPIWWLMqBo> Acesso em 15 jan. 2018. 

 

Estar próximo ao aeroporto da cidade pode se configurar enquanto vantagem 

se considerarmos a questão da mobilidade urbana como uma das regularidades 

denunciadas enquanto uma problemática da cidade de Ilhéus. A proximidade do 

aeroporto nesse caso, bem como do Centro Histórico por outra materialidade, 

parecem se configurar enquanto o efeito de uma promessa da dita melhoria da 

qualidade de vida, ou como estamos chamando imaginário de “bem-estar” planejado.  

O condomínio (bairro planejado) Cidadelle Praia do Sul funciona por um efeito 

que põe em relevo a proximidade com a praia. Desse modo, o recorte ideológico sob 

o ângulo pelo qual a Praia do Sul é tomada pela materialidade é exposta pelo print a 

seguir: 

 

Figura 20- Projeção da materialidade significante em vídeo da Praia do Sul 
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Fonte: Canal de vídeos da empresa Cidadelle Empreendimentos. Disponível em: 
:<https://www.youtube.com/watch?v=tGPIWWLMqBo> Acesso em 17 jan. 2018 

 

No que se refere ainda a tal recorte, parece-nos que não basta só vender o 

condomínio, a praia também deve ser posta em circulação para “agregar valor ao 

empreendimento” atrelado à língua de consumo por efeito produzido em tal 

materialidade. Dessa maneira, somadas à imbricação os efeitos produzidos pelas 

cores predominantes como o azul projetam o movimento, bem como ainda se pode 

notar no canto direito do vídeo o logotipo da empresa e do lado esquerdo um suposto 

sujeito que voa de parapente.  

A junção de todos esses elementos atrelados produzem efeitos de sentido em 

tal materialidade de maneira a reiterar a inscrição da cidade de Ilhéus nas 

publicidades. O que há de novo na atualização, desse espetáculo ficcional digital? 

Observamos os efeitos de sentido produzidos sobre o imaginário de praia, sol e bem-

estar. De igual forma, notamos a recuperação dos sentidos que corroboram em 

afirmar o sonho da classe média urbana brasileira de morar na beira da praia casada 

com a lógica do condomínio.  

Defendemos a concepção de que se é a língua de consumo que dita “como a 

banda toca” somada ao espetáculo ficcional digital todos esses efeitos de sentidos 

em trânsito conectados aos flashes da cidade visam simular no digital através das 

“vitrines” 65 produzidas pelos dispositivos técnicos, drones, efeitos digitais, fotografias 

panorâmicas, emulando cartões postais, esse show de exibicionismo para inserir o 

espectador na cena. Nesta cena, o espectador estaria imaginariamente habitando 

                                                           
65 Vitrines estão sendo aqui entendidas como formas de olhar, ver, reparar efeitos de sentidos de 
cidade que se movimenta. Movimenta-se por meio de flagrantes e a partir de olhares desorganizados 
e desorganizadores do urbano e suas formas de significar nas ruas e redes. 
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esse lugar de bem-estar planejado e ultra regrado em que o feio, o sujo, o 

desorganizado e o perigoso ficariam de fora.  
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5 FORMAS DE HABITAR, TRABALHAR E AMAR: EXPERIÊNCIAS 

IMPRODUTIVAS DE DETERMINAÇÃO 

 

 

Os sentidos não caem do céu, eles se estabelecem a partir das relações que 

fazemos com as condições que determinam a exposição das materialidades que são 

postas em circulação. Nesse viés, a produção da presente dissertação esteve 

permeada a todo o momento por sentidos que nos parecem somente vir à tona 

nesse espaço que nos compete produzir um “efeito de fecho” (GALLO, 1992) sobre 

a mesma. 

Falamos em efeito de fecho, porque a questão do sentido para a AD será 

sempre uma questão aberta e propensa a novas análises, trajetos e 

direcionamentos, visto que defendemos a multiplicidade de sentidos possíveis. 

Habitar, trabalhar e amar são práticas que se refletem nas vitrines urbanas e indícios 

dos modos como os sujeitos se relacionam com sua cidade. Além disso, nossa 

menção ao trabalho e ao amor remete a obra Mal-Estar na Civilização de Freud, no 

qual o psicanalista afirma que, tanto o trabalho, quanto o amor, são as principais 

vias de realização para se buscar ser feliz.  Vejamos como o autor explica essa tal 

felicidade: 

 
De fato o homem primitivo estava em situação melhor, pois não conhecia 
restrições ao instinto. Em compensação, era a mínima a segurança de 
desfrutar essa felicidade por muito tempo. O homem civilizado trocou um 
tanto de felicidade por um tanto de segurança. (FREUD, 2011, p. 61). 
 

Essa troca nos faz recordar no discurso musical do Rappa de que falamos no 

início dessa dissertação. Discurso que questiona o imaginário dos engendrados na 

lógica da segurança, tais sujeitos foram aqueles que armaram arapucas para si 

próprios, uma vez que pensaram que somente investindo em tranquilidade e 

segurança teriam a garantia da felicidade plena e sonhada. (In)felicidade essa que, 

segundo Dunker(2015), antes mesmo da ideia do condomínio sair do papel, já 

experimentávamos por outros meios. 

Dunker (2015) quando opta por realizar a psicopatologia do Brasil entre muros 

e metaforizar o país enquanto analisando, quis mostrar o quanto o sintoma da vida 

em forma de condomínio tem raízes históricas, políticas, ideológicas, psicanalíticas, 

de modo que a Psicanálise não se inscreve nessa narrativa aleatoriamente.  
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A lógica do condomínio ganha sua eficácia por meio daquilo que Dunker 

nomeou de experiências improdutivas de determinação. Ou seja, a forma de vida 

que caracteriza nossa modernidade, em que há hipertrofia de sistemas e 

dispositivos disciplinares (FOUCAULT, 2008). Experiência improdutiva de 

determinação no discurso publicitário da vida condominial porque este projeta um 

ambiente planejado, monitorado, hiper-regrado. No qual o que se busca evitar é o 

imprevisto, o encontro contingente com os outros, os acontecimento que nos fazem 

sair da rotina ou que podem mudar radical abruptamente as coordenadas de nossas 

vidas.  

Coordenadas essas que, pela lógica do condomínio, teimam em ser 

justificadas pelo juridismo ao instaurar no cotidiano social um regramento que muitas 

vezes não se define pelo bom senso, mas pelo atendimento a documentos e regras 

previamente escritas. Lógica essa que entra em conflito com o discurso 

espetacularizado quando a publicidade vende “imagens verossímeis” de parques 

coloridos, brinquedotecas, áreas de lazer, cuja circulação na prática não é efetiva. 

Assim, parece-nos com base no regimento privado, alvo de nossa análise, 

que a criança ocupa um “não-lugar” dentro do condomínio. Sobre isso, Dunker ainda 

pontua que nosso mal-estar tem a ver com um estar fora de lugar, algo que o 

condomínio tenta suprimir em uma projeção de bem-estar (no habitar).  

Dessa maneira, todo o espetáculo digital ficcional é regulado a serviço de 

uma língua de consumo idelogicamente marcada e de várias “propostas de 

aparescências”, de flagrantes urbanos e de vitrines, pelas quais a publicidade “faz a 

banda tocar” em um cenário orquestrado pelas exigências que produzem vários 

efeitos de sentidos nos modos de significar as ruas e redes. Efeitos esses, no 

entanto, que resistem e reexistem se atualizam e são esquecidos revestem-se de 

outros tecidos imagéticos e se mantém na costura da temporalidade do online, do 

off-line, do ausente de modo que não se perde o fio da meada.   

Realizar uma pesquisa sobre os efeitos de sentido produzidos com a 

circulação das publicidades de condomínios em Ilhéus nos permitiu entender que é 

no próprio arranjo urbano que a publicidade fala, se orna de cores, discursos, nomes 

em inglês. Modernização, juntamente com os investimentos do capital, que aponta 

para uma era de panópticos e uma corrida desenfreada por sentidos de segurança 

supostamente garantidos pela aparição de novas formas de controle, novos 
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dispositivos para gerenciar a circulação de sujeitos e promover modos determinados 

de significar o espaço e os sujeitos que nele habitam. 

Compreendemos que essas são as condições de produção profícuas para 

que a publicidade sobre condomínios em Ilhéus se diga. Diga-se de passagem, igual 

um recorte de um cartão postal. Diga-se, consumo, postagens, vitrines, drones, 

espetáculos ficcionais. Ao ser “falada” a publicidade faz ilusão e alusão pelo efeito 

ideológico elementar. Diante disso interessa-nos defender a ideia da publicidade 

como discurso ficcional. Discurso esse que insere o espectador como personagem 

habitante de um condomínio, que vê do lugar da câmera, que vê o que ainda não foi 

construído, que produz uma imagem de “bem-estar” através da projeção do jogo de 

imagens daquilo que é regrado, planejado, higienizado, em prol de uma falsa 

homogeneidade.  

De modo que faz supor que o perigo fica do lado de fora e, acima de tudo, faz 

com que os sujeitos invistam desejo e dinheiro em uma projeção de felicidade 

planejada. Ficção publicitária que escanteia os sentidos do real da cidade. 

Esquecimento de que os condomínios de Ilhéus poderiam ser nomeados com outros 

nomes, dos personagens de Jorge Amado, por exemplo, a partir da inscrição no/pelo 

imaginário do sujeito-escritor e sua literatura com a cidade. Algo, que ficou restrito 

apenas às nomeações de cabanas de praia, cuja localização e discursos sobre o 

espaço se resumem ao apelo turístico.  

No Centro de tudo, no Centro da cidade o que impera são os sentidos da 

modernidade-mundo globalizado, permeados da língua que se inscreve no numérico 

do metálico das investidas de ver pelo alto, ver de forma ampla, panorâmica, mas 

recortada. Porque é preciso olhar rápido, fazer rápido, ocupar e circular rápido, visto 

que a vida segura não é definida como o lado de fora. No centro dessa rapidez só há 

lugar para poucos espectadores. Estas configurações nos permitiram descrever o 

processo de proliferação dos condomínios na cidade enquanto uma inscrição desta 

na forma de vida em condomínio como laço social, mas ousamos afirmar que, no 

caso de Ilhéus, a cidade se inscreve ainda em outros laços com o passado simbólico 

da memória da cidade dos tempos do cacau.  

Todavia, há que se fazer uma recuperação do final do conto de Scliar, isto é, 

do texto que escolhemos para abrir esta pesquisa em razão do sequestro dos 

moradores. Nesse sentido, defendemos a necessidade de desconfiarmos do jogo 

espetacularizado de imagens projetadas pelas publicidades em um “looping” 
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ideologicamente marcado por promessas parafrásticas e utópicas. As condições de 

produção do século XXI produzem sentidos de aprimoramento e de sofisticação 

tecnológica, sobretudo através do espetáculo digital ficcional e da tendência no uso 

de drones em aliança com o discurso publicitário, cujo funcionamento discursivo é 

determinado pelas condições inerentes à sociedade contemporânea.  

O efeito pan-óptico, por exemplo, que se configurou enquanto exclusividade 

da materialidade significante em vídeo do condomínio Residencial Victoria. Sentidos 

outros diferentes dos de hoje promoveram mudanças significativas quanto aos 

modos de circulação da Avenida Soares Lopes. Se há tempos atrás esta circulou no 

impresso do cartão postal, nas condições do século XXI, são as publicidades que 

emulam atualizando o dito do cartão postal de acordo com seus interesses 

ideológicos e capitalistas. 

A menção ao viés do consumo bem como ao aspecto mercadológico 

produzido pela sociedade de imagens não poderia deixar de aparecer em nosso 

texto dissertativo, uma vez que o discurso publicitário seja impresso, digital ou 

midiático funciona enquanto uma engrenagem do sistema. No que se refere ao 

imaginário urbano em detrimento da relação que a cidade tem com o sujeito-autor 

Jorge Amado, observou-se apenas uma tentativa de recuperação da memória do 

escritor na postagem referente ao anexo 5. 

Nela, o sujeito-escritor Jorge Amado mantém relação com o sentido posto em 

circulação do Reserva Brisa do Mar II sobre a cidade de Ilhéus como inspiração. 

Inspiração que na postagem do anexo pode ser interpretada de forma dialética 

assim como Ilhéus inspirou Jorge Amado no passado, hoje essa mesma Ilhéus se 

inspiraria talvez “no selo de qualidade” que o autor promoveu da cidade por meio de 

suas obras.  

Nesse sentido, a postagem do anexo 5 nos mostra uma provável 

irregularidade frente aos outros sentidos postos em circulação pelas demais  

materialidades do nosso corpus. Se o cartão postal está sujo, se o espaço urbano 

está repleto de lixo, o imaginário do escritor garante que a terra tem um selo que 

qualifica. Mesmo que a cidade esteja abandonada é projetada como “bela e linda” 

conforme o catálogo de Nazal (2013), porém, as mídias regionais tem mostrado que 

não é só de beleza que uma cidade sobrevive e nas condições do século XXI tem 

mostrado posicionamentos que divergem e instauram a contradição, que traduzimos 

aqui, como litígios de sentido sobre a cidade.  
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Em tempos digitais a suposta popularização da rede proporciona instaurar a 

crítica, protestar sobre o espaço urbano e reivindicar melhorias para a cidade, ainda 

que seja pela via do humor em contraste à ironia passageira e efêmera dos 

filamentos que sustentam as fibras óticas e imagéticas no digital. 

 Nessa direção, a efemeridade da rede emula o efeito produzido pela 

temporalidade a partir das materialidades significantes em vídeo, sobretudo no que 

se refere à duração das mesmas. Rápidas, apressadas e em movimento, se 

pretendem adequar ao tempo da rede em que a circulação do material publicitário é 

ao mesmo tempo a circulação do sujeito que navega “pelas ondas de imagens” 

nesse ambiente. 

Diante do exposto, o efeito temporal que acompanha as postagens e desloca 

os sentidos do postar relativo ao impresso, abre o leque de sentidos para o gesto de 

compartilhamento no digital. Compartilhamento que se faz laço e enlaça do 

eletrônico à captura imagética do drone, do drone aos efeitos de sentidos que são 

produzidos pelo discurso das publicidades de condomínios através do que é 

posto em circulação a partir de uma conjuntura histórica dada, a conjuntura da 

publicidade digital da Ilhéus do século XXI. 

 Para além desta conjuntura, poderíamos arquitetar outra lógica, “uma lógica 

da sociabilidade, universalmente significada, ou seja, para fora dos muros e das 

grades” (ORLANDI, 2004, p. 95). E assim, superar o déficit de experiências 

produtivas de indeterminação (Dunker (2015) com base em Viveiros de Castro), pela 

via de uma maior abertura aos acontecimentos e aos encontros imprevistos. 

Levarmos uma vida sem ser ela totalmente planejada e circular mais como um 

flâneur 66 pelas ruas centrais ou periféricas de Ilhéus. 

 

 

 

 
 
 

                                                           
66 Flâneur - termo em francês para significar aquele que é um andarilho, pessoa que se “perde pela 
cidade”, andando sem um destino e, assim, observa tudo a sua volta como se fosse novidade. É 
alguém aberto ao que a cidade expõe a cada segundo. 
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ANEXOS 
 
 
 
Anexo 1 
 
Blog Ilhéus 24 horas. Crianças proibidas de brincar em condomínio ilheense. 
Disponível em: <http://www.ilheus24h.com.br/v1/tag/condominio-jardim-boa-vista/>. 
Acesso em: 7 mar. 2017. 
 

 
FONTE: Decreto de Proibição. Disponível em: <http://www.ilheus24h.com.br/v1/wp-

content/uploads/2013/12/decreto.jpg>. Acesso em: 7 mar. 2016. 
 
 
 



 
 

Anexo 2 
 
 

Imagem do Condomínio de luxo Green Harbour Fly In Destiny 

 
Fonte: http://dudugontijo.com/puro-luxo-pista-para-jatos-e-marina-exclusiva-em-minas-gerais/ 

 
 

Imagem do Condomínio de luxo Green Harbour Fly In Destiny, 

 
Fonte: <http://dudugontijo.com/puro-luxo-pista-para-jatos-e-marina-exclusiva-em-minas-gerais/>. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 



 
 

Anexo 3 
 
 

Figura 21 – Print do discurso do sujeito-morador da Avenida 
 

 
Fonte: Link da referida postagem feita no dia 20/12/2015. 

<https://www.facebook.com/csmascarenhas.ios/posts/10203672702217866?hc_location=ufi>. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

Anexo 4 
 
 
 

Figura 22 - Moradores de rua dormindo próximos ao tablado plotado em frente ao 
futuro condomínio Residencial Victoria na Avenida Soares Lopes 

 
Fonte: Acervo pessoal (BECK, Maurício, 2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 
 

 
Anexo 5 
 

 
Figura 23- Cartão postal como protesto da sujeira 

 
Fonte: Rede social oficial da página Ilhéus da depressão no Facebook 

 
 

Figura 24- Materialidade do Reserva Brisa do Mar II –selo postal

 
Fonte: Rede social oficial do condomínio no Facebook 

 
 
 


